
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

091

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

06/2021

Objeto: Prestação de serviços e utilização do serviço
público de energia elétrica entre a distribuidora e o
consumidor, de acordo com as Condições Gerais de
Fornecimento de Energia Elétrica e demais
regulamentos expedidos pela Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL para iluminação pública do
Município de Piên.

Secretaria de Viação e
Serviços Rodoviários

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000-Télefone 41-3632-1136



Tramitação do Processo p^sina i de i

Processo: 390/2021 Data: 16/02/2021 11:43 Situação: Encaminhado

Requerente: MARCIA ZIGOVSKI Documento: 071.766.249-76

Contato: MARCIA ZIGOVSKI

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS-Versão: 1 , ' (109
Descrição: Abertura de processo administrativo para formalização de contrato com a COREL DISTRIBUIÇÃO S/A hJ

dcôrrênckl ■" , , , Data: 16/02/2021 11:43:13 Previsão: 19/02/2021
De: MARCIA ZIGOVSKI Para: CARjNA DANIELA alvEs

Etapa: ABERTURA Confirmação: não
Descrição: Abertura do processo.

mareia, 16/02/2021 11:43:24
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Prefeitura de

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEM

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

Órgão requisitante: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
N° requerimento:
Data: 16/02/2021

Descrição do objeto a ser comprado/contratado :
Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a distribuidora e o
consumidor, de acordo com as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais
regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para iluminação
pública e predial do Município de Piên.

Justificativa: Tendo em vista a necessidade desta municipalidade em realizar processo para
fornecimento de energia elétrica para a rede de iluminação publica do Município e prédios
públicos do Município se faz necessário abertura do mesmo. A razão da escolha pelo Município
da empresa a ser contratada a mesma se enquadra em virtude a inviabilidade competição
devido a exclusividade que a empresa COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A possui no estado do Paraná,
sendo assim, atende o art. 25 Lei 8.666/93.
Verifica ser imprescindível a contratação para fornecimento de energia elétrica, voltada a
iluminação pública e prédios públicos tendo em vista a necessidade objetiva do Município em
fornecer iluminação pública visando a segurança da população, e maior conforme de trânsito
nos períodos noturnos, e a real necessidade de energia elétrica para execução de todos os
trabalhos, aulas atendimentos em saúde e demais atividades inerentes a administração pública
municipal.
Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim () Não
Em caso afirmativo descrever quai:

Dotação Orçamentaria:
03.001.04.122.0003.2004.33.90.39.43.99

05.001.25.451.0006.1003.33.90.39.43.10

05.001.25.451.0006.1003.33.90.39.43.99

07.002.20.606.0008.2013.33.90.39.43.99

08.001.12.361.0009.2017.33.90.39.43.30

08.001.12.365.0009.2020.33.90.39.43.30

09.001.13.392.0010.2022.33.90.39.43.99

09.002.27.812.0011.2023.33.90.39.43.99

10.001.08.244.0012.2025.33.90.39.43.99

11.001.10.301.0014.2030.33.90.39.43.40

Recurso

() Federal
() Estadual
(X) Proprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Em todo território do Município de Piên, na extensão da rede de iluminação pública.

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEM

DIÊKI SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
■  RODOVIÁRIOS

Horários: N/A

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Imediato

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Gilberto Lasquievicz Matrícula 4765266

Há licitação em curso para o objeto pretendido? () Sim (x) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de

Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

IVAN BUENO FRANCO

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
Matrícula 4765247

NOME DO FISCAL DE CONTRATO

GILBERTO LASQUIEVICZ

Matrícula 4765266

^EriQ-CUEMENTE-^

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

d

ANEXO I

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

ESTIMADO

1

TARIFAS DECORRENTES DA

UTILIZAÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA

UNIDADE
R$ 365.000,00

2

TARIFAS DECORRENTES DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA

ELÉTRICA DESTINADOS A
ILUMINAÇÃO PUBLICA

UNIDADE R$ 340.000,00

3 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PARA DESLOCAMENTO DE

POSTES E AMPLIAÇÃO PARA
REDE DE BAIXA TENSÃO PARA
ILUMINAÇÃO PUBLICA

UNIDADE R$ 20.000,00

4 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
REFORÇO DE REDE COM
DESMEMBRAMENTO DE

CIRCUITO PARA AUMENTO DE

CARGA

UNIDADE R$ 20.000,00

2^
IVAN BUENO FRANCO

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
Matrícula 4765247

NOME DO FISCAL DE CONTRATO
GILBERTO LASQUIEVICZ

Matrícula 4765266

Secretário Municipal de Vlação e Serviços Rodoviários

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ENC: Dúvi(jas sobre iluminação pública -ô
Pien

Contratos IP r;

Para:
Hoje 10:43

Bom dia. Mareia

O contrato vigente até o ano passado para o fornecimento de energia
para IP deve ser substituído pelo termo de adesão encaminhado via e-
protocolo.
Precisamos para compor o termo de adesão, que seja gerado novo
processo licitatório e sejam encaminhados os dados, conforme
estabelece a legislação. Os dados necessários são:

a) Ato que autorizou a sua lavratura;
b) Número da dispensa ou inexigibilidade de licitação;
c) Vinculação ao termo de dispensa ou inexigibilidade da licitação;
d) Classificação Funcional Programática;
e) Categoria Econômica;

f) Número do processo;

g) Valores do contrato;

h) Dados do representante legal e da testemunha do municípios que
assinará o contrato (nome, RG e CPF); e
i) Descrição do Foro (possivelmente seja o da Comarca da região).

Qualquer dúvida, estamos à disposição.
Atenciosamente,

Alan

II COPEL
Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição

-VCAP

** EM HOME OFFICE - CONTATO APENAS VIA E-MAIL **

Rua Prof. Brasílio Ovídio da Costa, 1703 - Santa Quitéria

E-mall:"contratos.ip@copel.com j www.copel.com

CEP 80310-130 - Curitiba - Paraná

(41) 3331-3683 / (41) 3234-6087 - Alan

De: Mareia <marcy@pien.pr.gov.br>

Enviado: terça-feira, 2 de fevereiro de 2021 08:49

Para: PPM Leste <ppm.leste(5)copel.com>
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Órgão Cadastro: COREL ii i ii in 11 rin

Em: 24/11/2020 15:02 III II III 111|||
CNPJ Interessado 76.002.666/0001-40

lll l llll ll lll ll™.450.8
Interessado 1: MUNICiPIO DE PIÊN

Interessado 2:

Assunto: ENERGIA ELETRICA Cidade: CURITIBA/PR

Palavras-chave: ILUMINAÇÃO PUBLICA

N''/Ano

Detalhamento: NOTIFICAÇÃO RESOLUÇÃO 888/2020 - CONTRATO

Código TTD: -

Para informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.qov.br/splweb/consultarProtocolo

0"íOCo



COPEL
Cornpatihia Paranaense de Energia
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4PARANÁ

SCD/DACD/VCAP-C/1083/2020

Curitiba, 07 de dezembro de 2020 003
Sr. João Osmar Mendes

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Piên

Rua. Amazonas , 373, Centro

CEP 83860-000 Piên-PR

RESOLUÇÃO NORMATIVA 888/2020, DE 09.07.2020: CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE
ENERGIA PARA O SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) publicou a Resolução Normativa n° 888/2020
com o objetivo de aprimorar as disposições da Resolução Normativa n° 414/2010 relativas ao
fornecimento de energia elétrica para o serviço de iluminação pública.

Sobre a contratação do serviço de distribuição de energia elétrica pelo poder público municipal
ou distrital para o serviço de Iluminação pública, a resolução estabelece a substituição dos
contratos existentes por um contrato de adesão, já utilizado para unidades consumidoras dos
Grupos A e B e para prédios públicos. Algumas informações específicas, porém, são
demandadas, uma vez que os municípios se submetem à Lei de Licitações e Contratos.

Em atenção a esta orientação, informamos que a assinatura do termo de adesão estabelecido

na resolução, encerrará a vigência do contrato de Fornecimento de energia para iluminação
pública com cessão de postes para fixação do conjunto de IP firmado entre a Copei e este
município.

Encaminhamos em anexo, Distrato para encerramento do Contrato ora firmado e novo
Contrato de adesão para assinatura, conforme estabelece a referida resolução. Solicitamos
especial atenção aos itens legais, referentes ao processo de licitação:

a) Ato que autorizou a sua lavratura;
b) Número da dispensa ou inexigibilidade de licitação;
c) Vinculação ao termo de dispensa ou inexigibilidade da licitação;
d) Funcional Programática;

e) Categoria Econômica;
f) Número do processo;
g) Crédito pelo qual ocorrerá a despesa com Valores do contrato.

Outrossim, destacamos as principais alterações ocorridas na legislação a partir da publicação
da Resolução citada foram:

> Da Conexão das Instalações:

> Dos Contratos:

> Da Arrecadação da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública:

> Do Cadastro de Pontos de Iluminação Pública:

Rua José Izidoro Biazetío, 158 - bl.C - Mossungiiê - Curitiba - PR - 81200-240 - Fone; (41) 3331-4141
www.copel.com/faleconosco

Assinado por: Evandro Luiz Zaclikevisc em 16/12/2020 10:11. Inserido ao protocolo 17.116.450-8 por: Alan Eduardo Cazarim em: 11/12/2020 12:20. Documento

assinado nos termos do art, 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocDlo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: 9c2fblf46d595cd314678d001c279d83.



^;;C0PEL
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> Da Medição e Faturamento:

A Resolução Normativa 888/2020 pode ser consultada no link abaixo:
httD://vww2.aneel.aov.br/cedoc/ren2020888.pdf

Salientamos que as condições gerais para o fornecimento de energia, bem como direitos e
deveres dos consumidores de energia elétrica estão descritos na Resolução AneeI 414/2010,
disponível no endereço eletrônico da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL -
viww.aneei.gov.br, com as alterações posteriores, inclusive a Resolução Normativa n°
888/2020.

Permanecemos à disposição de Exa. para esclarecimentos adicionais julgados necessários
pelo e-maii contratos.ip@copel.com.

Atenciosamente,

<Documento assinado eletronicamente>

Evandro Luiz Zaciikeviz
Gerente da Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição
Copei Distribuição S.A.

oí2£q

PARANÁ
ft30Q

Rua José Izidoro Biazetto, 158 - bl.C - Mossunguê - Curitiba - PR - 81200-240 - Fone: (41) 3331-4141
www.copel.com/faieconosco

Assinado por: Evandro Luiz Zacllkevisc em 16/12/2020 10:11. Inserido ao protocoio 17.116.450-8 por: Alan Eduardo Cazarim em: 11/12/2020 12:20. Documento
assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estaduai 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/valldarAssinatura com o código: 9c2fblf46d595cd314678d001c279d83.



©PROTOCOLO

otQÇo

Oooo

Documento: PienNotificacaoRes888.2020.pdf.

Assinado por: Evandro Luiz Zaclikevisc em 16/12/2020 10:11.

inserido ao protocolo 17.116.450-8 por: Alan Eduardo Cazarim em: 11/12/2020 12:20.

V_ylí

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser vaiidada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:
9c2fblf46d595cd314678d001c279d83.
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Companhia Paranaense da Energia GOVERNO
DO ESTADO DO PARANA

Termo de Rescisão ao Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica
para o Sistema de Iluminação Pública com Cessão de Postes para

Fixação do Conjunto do Sistema de Iluminação Pública,

TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM CESSÃO
DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. E O
MUNICÍPIO DE PIÊN, NA FORMA ABAIXO:

PELO PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR, AS PARTES ABAIXO IDENTIFICADAS:

DE UM LADO;

A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. sociedade por ações, concessionárias de serviço
público federal de distribuição e comercialização de energia elétrica, subsidiária integrai
da Companhia Paranaense de Energia - COPEL, com sede na Rua José izidoro
Biazetto, 158, em Curitiba - PR, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n.° 04.368.898/0001-06 e inscrição Estadual
n.° 90.233.073-99, doravante denominada CONCESSiONÁRiA neste ato representada
pelo seu Gerente de Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da
Distribuição, Sr. Evandro Luiz Zaciikevisc ao finai assinado;

E DE CUTRC LADC:

o MUNiCÍPiC DE PIÊN inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n.° 76.002.666/0001-40, com sede na Rua.
Amazonas , 373, Centro - CEP 83860-000 em Piên, Estado do Paraná doravante
denominado MUNiCÍPiC, representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. João Csmar
Mendes, ao finai assinado.

O

CCNSiDERANDC a publicação da Resolução Normativa ANEEL n° 888/2020 que introduziu
modificações na Resolução Normativa ANEEL 414/2010 que refletem no presente contrato de
fornecimento de energia elétrica destinado à prestação de serviço de iluminação pública, as partes
acordam, com fulcro na cláusula quinze, item 15.6, e cláusula doze, item 12.2 'f e 'g' do contrato,
a firmar este TERMC DE RESCiSÃC, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Fica acordado que o referido contrato ficará rescindido de pleno direito a partir de 07/12/2020,
mediante a publicação da Resolução Normativa 888/2020, que alterou em seu artigo 26-A, §1°, o
modelo de contrato entre as distribuidoras e o municípios referente ao Sistema de iluminação
Pública.

CLÁUSULA SEGUNDA

A rescisão do presente Contrato não exime o MUNICÍPIO do pagamento de eventuais débitos
dele decorrente, conforme previsto nos termos da cláusula 12.4 do Contrato rescindido.

1 de 2

Assinado por; João Osmar Mendes em 08/01/2021 15:38. inserido ao protocolo 17.116.450-8 por: Alan Eduardo Cazarim em: 11/12/2020 12:20. Documento assinado nos
termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocoIo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatüra com o código: Iad09f3fbf7bcl6999e6890cc7524339.
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Companhia Paranaeri^© da

lra| Teimo de Rescisão ao Contrato de Fornecifviento de Energia Elétrica
GOVERNO W para o Sistema de Iluminação Pública com Cessão de Postes para
DO ssTADo DO PARANÁ Fixaç<ão do Conjunto do Sistema de Iluminação Pública.

CLÁUSULA TERCEIRA

E, por estarem de acordo, as PARTES assinam o presente instrumento, em 2 (duas) vias de igual
teor, na présença das testemunhas abaixo indicadas e a tudo presentes.

Piên, de de 2020

PELA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

<Documento assinado eietronicamente>

Evandro Luiz Zaciikevisc

Gerente da Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Pijbiico e do Grupo A da Distribuição
CPF-039.119.089-03

PELO MUNICÍPIO DE PIÊN

<Documento assinado eietronicamente>

João Osmar Mendes

Prefeito Municipal de Piên
CPF-857.823.869-91

TESTEMUNHA

<Documento assinado eletronicamente>

Alan Eduardo Cazarim

CPF-082.219.399-00

Técnico Comercial da Cobrança

TESTEMUNHA

<Documento assinado eletronicamente>

Diogo Mantovani
CPF - 066.541.679-29

Supervisor do Setor de Gestão da Cobrança
do Poder Público da Distribuição

2 de 2

Assinado por: João Osmar Mendes em 08/01/2021 15:38. Inserido ao protocolo 17.116.450-8 por: Alan Eduardo Cazarim em: 11/12/2020 12:20. Documento assinado nos
termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://wwiw.eprotocolo.pr.gov.br/spi\Meb/ualídarAssinatura com o código: Iad09f3fbf7bcl6999e6890cc7524339.
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Documento: Pienterinoderescisao.pdf.

Assinado por: João Osmar Mendes em 08/01/2021 15:38.

inserido ao protocolo 17.116.450-8 por: Alan Eduardo Cazarim em: 11/12/2020 12:20.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estaduai 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser vaiidada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:

Iad09f3fbf7bcl6999e6890cc7524339.
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CONTRATO N" «Num contrato»
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PARANA
GOVERNO DO ESTADO

014

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERG^ ELÉTRICA, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A E O MUNICÍPIO DE «Maiúscula»

A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A, CNPJ n° 04.368.898/0001-06, com sede Rua José Izidoro
Biazetto, 158, bairro Mossunguê, Curitiba - PR, subsidiária integral da Companhia Paranaense de
Energia - COPEL, neste ato representada por Evandro Luiz Zaclikevisc, Gerente da Divisão de
Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição, RG 8.124.496-0 SSP/PR, CPF
039.119.089-03, doravante denominada DISTRIBUIDORA e o MUNICÍPIO DE «Maiúscula»,
localizado na «Endereço», «Município» - PR, responsável pela unidade consumidora ou conjunto
de unidades consumidoras agrupadas sob o número de identificação «Num_Cli», representado por
«Nome», prefeit«ao» municipal, RG #|$OP_RG_REP_OP|#, CPF «CPF», doravante denominado
(a) CONSUMIDOR (A), celebram este Contrato de Prestação de Serviço Público Federal de
Energia Elétrica para unidades consumidoras atendidas em Baixa Tensão, com base nas Condições
Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e pelos demais regulamentos presentes e futuros que
disciplinam a matéria, conforme processo n" «Num_processo», referente a «Tipo» de Licitação n°
«Num iicitação», elaborado de acordo com a Lei de Licitações e Contratos (Lei 8.666/93) e demais
nomias pertinentes, principalmente em consonância com o artigo «Art_2425» da referida lei e
mediante as cláusulas e condições seguintes:

DAS DEFINIÇÕES
1. CARGA INSTALADA: soma das potências nominais dos equipamentos elétricos instalados na
unidade consumidora, em condições de entrar em funcionamento, expressa em quilowatts (kW);
2. CONSUMIDOR: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, legalmente
representada, que solicite o fornecimento de energia ou o uso do sistema elétrico à distribuidora,
assumindo as obrigações decorrentes deste atendimento à(s) sua(s) unidade(s) consumidora(s);
3. DISTRIBUIDORA: agente titular de concessão ou permissão federal para prestar o serviço
público de distribuição de energia elétrica;
4. ENERGIA ELÉTRICA ATIVA: aquela que pode ser convertida em outra forma de energia,
expressa em quilowatts-hora (kWh);
5. ENERGIA ELÉTRICA REATIVA: aquela que circula entre os diversos campos elétricos e
magnéticos de um sistema de corrente alternada, sem produzir trabalho, expressa em quilovolt-
ampère-reativo-hora (kvarh);
6. GRUPO B: grupamento composto de unidades consumidoras com fornecimento em tensão
inferior a 2,3 quilovolts (kV);
7. INDICADOR DE CONTINUIDADE: valor que expressa a duração, em horas, e o número de
interrupções ocorridas na unidade consumidora em um deteiTuinado período de tempo;
8. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO: desligamento temporário da energia elétrica para
conservação e manutenção da rede elétrica e em situações de casos fortuitos ou de força maior;
9. PADRÃO DE TENSÃO: níveis máximos e mínimos de tensão, expressos em volts (V), em que
a distribuidora deve entregar a energia elétrica na unidade consumidora, de acordo com os valores
estabelecidos pela ANEEL;
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10. PONTO DE ENTREGA: conexão do sistema elétrico da distribuidora com a unidade -

consumidora e situa-se no limite da via pública com a propriedade onde esteja localizada a unidade
consumidora;
11. POTÊNCIA lilSPONIBILIZADA: potência em quilovolt-ampère (kVA) de que o sistema
elétrico da distribuidora deve dispor para atender aos equipamentos elétricos da unidade
consumidora;
12. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO: desligamento de energia elétilca da unidade
consumidora, sempre que o consumidor não cumprir com as suas obrigações definidas na Cláusula
Quarta;
13. TARIFA: valor monetário estabelecido pela ANEEL, fixado em Reais por unidade de energia
elétrica ativa ou da demanda de potência ativa; e
14. UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto composto por instalaçõés, equipamentos elétricos,
condutores e acessórios, incluída a subestação, quando do fornecimento em tensão primária,
caracterizado pelo recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição
individualizada, correspondente a um único consumidor e localizado em mna mesma propriedade
ou em propriedades contíguas;

015

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Este instrumento contém as principais condições da prestação e utilização do serviço público de
energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de
Fornecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL.

CLAUSULA SEGUNDA: DOS PRINCIPAIS DIREITOS DO CONSUMIDOR

1. receber energia elétrica em sua unidade consumidora nos padrões de tensão e de índices de
continuidade estabelecidos;
2. ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir desperdícios e garantir a
segurança na sua utilização;
3. escolher uma entre pelo menos 6 (seis) datas disponibilizadas pela distribuidora para o
vencimento da fatura;
4. receber a fatura com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do vencimento, exceto
quando se tratar de unidades consumidoras classificadas como Poder Público, Iluminação Pública e
Serviço Público, cujo prazo deve ser de 10 (dez) dias úteis;
5. responder apenas por débitos relativos à fatura de energia elétrica de sua responsabilidade;
6. ter o serviço de atendimento telefônico gratuito disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e sete
dias por semana para a solução de problemas emergenciais;
7. ser atendido em suas solicitações e reclamações feitas à distribuidora sem ter que se deslocar do
Município onde se encontra a unidade consumidora;
8. ser infonnado de fonna objetiva sobre as providências adotadas quanto às suas solicitações e
reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que
previstos em normas e regulamentos;
9. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;
10. ser informado, na fatura, do percentual de reajuste da tarifa de energia elétrica aplicável a sua
unidade consumidora e data de início de sua vigência;
11. ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de atualização monetária
e juros;
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12. ser infonnado, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sobre a possibilidade
da suspensão de fornecimento por falta de pagamento, sendo a notificação feita também ao Poder
Público local ou ao Poder Executivo Estadual, de forma escrita, específica e com entrega
comprovada;
13. ter a energia elétrica religada, no caso de suspensão indevida, sem quaisquer despesas, no prazo
máximo de até 4 (quatro) horas, a partir da constatação da distribuidora ou da informação do
consumidor;

14. receber, em caso de suspensão indevida do fornecimento, o crédito estabelecido na
regulamentação específica;
15. ter a energia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a área urbana
ou 48 (quarenta e oito) horas para a área rural, observadas as Condições Gerais de Fomeeimento;
16. ser ressarcido, quando couber, por meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo de
45 (quarenta e cinco) dias, a partir da respectiva data de solicitação ou, ainda, aceitar o conserto ou
a substituição do equipamento danificado, em função da prestação do serviço inadequado do
fornecimento de energia elétiáca;
17. receber, por meio da fatura de energia elétrica, importância monetária se houver
descumprimento, por parte da distribuidora, dos padrões de atendimento técnicos e comerciais
estabelecidos pela ANEEL;
18. ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, por meio de jornais, revistas,
rádio, televisão ou outro meio de comunicação, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas)
horas;

19. ser informado, por documento escrito e individual, sobre as interrupções programadas, com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, quando existir na unidade consumidora pessoa que
dependa de equipamentos elétricos indispensáveis à vida;
20. ter, para fins de consulta, nos locais de atendimento, acesso às normas e padrões da distribuidora
e às Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica;
21. quando da suspensão do fornecimento, ser infonnado das condições de encerramento da relação
contratual;

22. cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e doações para entidades ou
outros serviços executados por terceiros por ele autorizada;
23. ser infonnado sobre o direito à Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE e sobre os critérios e
procedimentos para a obtenção de tal beneficio, se for o caso;
24. receber, até o mês de maio do ano eorrente, declaração de quitação anual de débitos do ano
anterior, referentes ao consumo de energia elétrica.

.V

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRINCIPAIS DEVERES DO CONSUMIDOR
1. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de
acordo com as normas oficiais brasileiras;

2. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no interior
de sua propriedade;
3. manter livre, aos empregados e representantes da distribuidora, para fins de inspeção e leitura, o
acesso às instalações da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção;
4. pagar a fatura de energia elétrica até a data do vencimento, sujeitando-se às penalidades cabíveis
em caso de descumprimento;
5. informar à distribuidora sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos elétricos
indispensáveis à vida na unidade consumidora;
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6. manter os dados cadastrais da unidade consumidora atualizados junto à distribuidora,
i.èspecialinente quando da mudança do titular, solicitando a alteração da titularidade õu o
éncerramento da relação contratual, se for o caso;
7. infoimar as alterações da atividade exercida (ex.: residencial; comercial; industrial; rural; etc.) na
unidade consumidora;
8. consultar a distribuidora quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora exigir a
elevação da potência disponibilizada; e
9. ressarcir a distribuidora, no caso de investimentos realizados para o fornecimento da unidade
consumidora e não amortizados, excetuando-se aqueles realizados em conformidade com os
programas de universalização dos serviços.

017

CLAUSULA QUARTA: DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO
Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção imediata, pelas razões
descritas nos itens 1 e 2 seguintes, ou após prévio aviso, pelas razões descritas nos itens 3 a 5;
1. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora que ofereçam risco
iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico;
2. fornecimento de energia elétrica a terceiros;
3. impedimento do acesso de empregados e representantes da distribuidora para leitura, substituição
de medidor e inspeções necessárias;
4. razões de ordem técnica; e
5. falta de pagamento da fatura de energia elétrica.

CLAUSULA QUINTA: DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E CONTRIBUIÇÕES DE
CARÁTER SOCIAL
A distribuidora pode:
1. executar serviços vinculados à prestação do serviço público ou à utilização da energia elétrica,
observadas as restrições constantes do contrato de concessão e que o consumidor, por sua livre
escolha, opte por contratar.
2. incluir na fatura, de forma discriminada, contribuições de caráter social, desde que autorizadas
antecipadamente e expressamente pelo consumidor.

CLÁUSULA SEXTA: DO ENCERRAMENTO DA RELAÇÃO CONTRATUAL
Pode ocorrer por:
1. pedido voluntário do titular da unidade consumidora para encerramento da relação contratual;
2. decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e
ininten-upta do fornecimento à unidade consumidora; e
3. pedido de fornecimento formulado por novo interessado referente à mesma unidade consumidora.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS E DA COMPETÊNCIA
1. vencido o prazo para o atendimento de mna solicitação ou reclamação feita para a distribuidora,
ou se houver discordância em relação às providências adotadas, o consumidor pode contatar a
ouvidoria da distribuidora;
2. a ouvidoria da distribuidora deve comunicar ao consmnidor, em até 15 (quinze) dias, as
providências adotadas quanto às suas solicitações e reclamações, cientificando-o sobre a
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possibilidade de reclamação direta à agência estadual conveniada ou, em sua ausência, à ANEEL,
caso persista discordância;
3. sempre que não for oferecido o serviço de ouvidoria pela distribuidora, as solicitações e
reclamações podem ser apresentadas pelo consumidor diretamente à agência estadual conveniada,
ou, em sua ausência, diretamente à ANEEL.

618

CLÁUSULA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO
I. a publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo consumidor até
o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data, correndo as despesas por sua conta.

CLÁUSULA NONA: DA VIGÊNCIA
1. O presente Contrato possui prazo de vigência indetenninado, a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO VALOR DO CONTRATO
1. O valor deste contrato será de R$ «Valor_estimado», com base nos valores de consumo referente
ao exercício de «Ano_ref», sendo assim valor considerado meramente estimativo, cujas despesas
correrão à conta dos recursos consignados ao contratante, para o exercício de «Ano_recurso», sob a
seguinte classificação funcional programática «Class_fiincional» e categoria econômica
«Cat econômica», conforme deteimina a Resolução Normativa ANEEL 714/2016.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: NOVAS SOLICITAÇÕES
1. As solicitações de fornecimento para o atendimento a novas unidades consumidoras em nome do
município de «Município», durante a vigência constante da cláusula nona desse, deverão ser
formalizadas mediante ofício no qual deverá constar expressamente o número do contrato de
prestação de serviço a que se refere e o número da agrupadora, conjuntamente com os dados de
dispensa original.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO
1. Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, que não possam ser solucionadas
administrativamente entre distribuidora e consumidor, fica eleito o foro de «Município», com
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem justas e acordadas com as
condições e cláusulas aqui estabelecidas, as partes assinam o presente Instrumento, na presença das
testemunhas abaixo qualificadas.

«Município», de de 20

Pela Distribuidora:

<Documento assinado eletronicamente>

Evandro Luiz Zaclikevisc

Gerente da Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Gmpo A da Distribuição
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Pelo Coiisumidor:

<Dociimento assinado eletronicamente>

«Nome»

Prefeit«ao» municipal

Testemunhas:

<Documento assinado eletronicamente>

Nome; Diogo Mantovani
RG: xxxxx SSPPR

'CPF: 066.541.679-29

<Doeumento assinado eletronicamente>

#|$0P_N0ME_TESTEMUNHA2|#
RG:#1$0P_RG_TESTEMUNHA2|#
CPF:#|$0P_CPF_TESTEMUNHA2|#
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Página:1

Banco Caixa

Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código

29/01/2018 :

141

142

143

144

145

146

147

'30/01/2018.'
195

196

197

198

3Í/0172018 "

244

01/02/2018

449

:2a/Õ2/2018:-.

966

972

973

22,02/2018

1144

1145

07/03/2018

1866

lã'03/20"l8

2048

[16/03/2018

2168

2169

"19/03/2018

2227

Í26/Cp018
2537

2545

110 13436/2017 53/2017 E 2310

111 13495/2017 12002/2017 0 550

112 13494/2017 55/2017 E 550

113 13435/2017 54/2017 E 2460

114 13671/2017 12003/2017 0 1000

115 13670/2017 49/2017 E 1000

116 13786/2017 52/2017 E 2710

379 82/2018 4i'/20iT" ' ""ioió

380 88/2018 43/2018 E 2630

381 104/2018 40/2018 E 600

382 117/2018 45/2018 E 2880

424 152/2018 42/2018 E 2470

471 13669/2017 11959/2017 0 1120

1018 826/20Í8 41/2018 E 1060

1024 830/2018 40/2018 E 600

1025 821/2018 45/2018 E 2880

1146 896/2018 43/2018 E 2630

1147 899/2018 42/2018 E 2470

1939 1674/2018 1759/2018 0 600

2106 1882/2018 1759/2018 0 600

2228 199^2018 40/2ÔT8 Ê 600

9299 1991/2018 43/2018 E 2630

2290 2077/2018 41/2018 E 1060

2291

2531

2539

2075/2018

2186/2018

2220/2018

45/2018 E

1759/2018 O

42/2018 E

2880

600

2470

00000 09.002 27.812.0015.2024

00000 05.001 15.452.0005.2009

00000 09,001 13.392.0014.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDÍSTRIBUICAO SA

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEj-PISTRIBUíCÁO^SA';

00000 10.001 08.244.0016.2026 3.3.90.39.43.99 12^*. ■CDPElif^S^

OOÔOO 05.001 " 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELdISTRIBUICA© SA"-
00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.394399 12-4 COPELDÍSTRIBUICAO SA

00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 >12^' COPELDISTRlBUieAO S.Ai^
:  .'v: • v .A'

00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 .^1274'^ COPELDÍSTR1BUICA0S.A'

00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 -12-4 COPELDÍSTRIBUICAO S.A

00000 05.001 25.451.0006.1003 3.3.90.39.43.99. .-la-A COPEL DISTRIBUIÇÃO SAn

00000 05.001 15.452.0005.2009

00000 03.001 04.122.0003.2004

00000 10.001 08.244.0012.2025

00000 09.002 27.812.0011.2023

00000 09.001 13.392.0010,2022

3.3.90.39.43.99 12-4 'COPELDISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4\ COPEL DISTRIBUICAOSÀ'^

3.3.90.39.43.99^ 12-4 COPELDÍSTRIBUICAO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDÍSTRIBUICAO SA'^

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDÍSTRIBUICAO S.A

00000 03.001 04.122.0003.2004

00000 09.002 27.812.0011.2023

00000 05.001 15.452.0005.2009

00000 10.001 08.244.0012.2025

00000 03.001 04.122.0003.2004

00000 09.001 13.392.0010.2022

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3-3.90.39-43.99 12-4 COPELDÍSTRIBUICAO S.A

3.3.90,39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S,A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDÍSTRIBUICAO S.A

24.232,51

2.417,68

38,17

2.530,70

3.200,89

3.751,51

2.583,67

;;ft44é;5è:;
17.878,59

3.818,16

3.017.22

2.732.58

2.971,58

11 195,12 i

11.195,12

16339,98

12.771,38

2.318,27

1.250,33

'j.'

2.154,40

2.648,43

3 255.86

3.255,86

3.255.85

5.543,95 ^

2.704,74

2.839,21

'15.33826

13.774.50

1.563,76

■■ ^
3.255.86

3.179.23

Oioo

0,00

0,00

. 0,00

0 00

0,00

o,co

o.oo"

24.232,51 24.232,51 0,00 i
2.417,68 173001 2.417,68

38,17 173001 38,17

2.530,70 173001 2.530,70

3.200,89 173001 3.200,69

9.709,89 173001 9.709,89

3.751,51 173001 3.751,51

2.583,67 173001 2.583,67

I'^t.44è,55V o,co

17.878,59 ^173001 " 17.878,59

3.818,16 173001 3.818,16

3.017,22 173001 3.017,22

2,732.58 • 173001 2.732.58

"Tstí.ís" 297i758 ^"o,oo
2.971,58 60 2.971,58

11.195,12 11.195,12 ' 0,00
11.195,12 173001 11.195,12

16.339,98^ :i6.339.9B ' :  0,00!

12.771,38 173001 12.771,38 ^
2.318,27 60 2.318,27

1.250,33 60 1.250,33

4.802.83 4 802,83 0,00

2.154,40 60 2.154,40

2.648,43 60 2.648.43

3.255.86 3 255,86 0,00'
3.255,86 60 3.255,86

3.255,85 3 255,85 " o",oo
3.255,85 60 3.255,85

5.543,95 6 543,95 0,00

2.704,74 60 2.704,74

2.839,21 60 2.839,21

15.338,26 15338,26 0.00

13.774,50 133109 13.774,50

1.563,76 133109 1.563,76

• 6.43'5Í:Õ9' ;■ 0,Q0''
3.255,86 140006 3.255,86

3.179,23 60 3.179,23
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CV?

Prefeitura Municipal de Piên
Relatório de pagamentos por data de

Período: 01/01/2018 até 31/12/2018

PAJLdj<X)4

Página:2

Banco Caixa

Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor Valor pago Retenções Líq uido Código Valor Código Valor

.  15.791,00 -  0,00 ,15791,00 15.791,00 0,00

'  "lakik.òe 13.617,06 173001 " 13.617,06

2.173,94 2.173,94 .60 2.173.94

" 5.406;14 ò,oo" ' 5 406,14 5 406,14 0,00

3.122,41 "3.122,41™ 173001 3.122^41"" "'""

2.283,73 2.283,73 173001 2.283,73

2.343,23^' 0,00 . . 2.343,23'■ 2.343,23 0,00

2.343,23 2.343,23 60"" 2.343,23"
,, 10.670.71 ■  ' 0,00 .. 10.670.71 10.670.71 ^ ; '  ' 0,00
' 10.670,7? To.670,71 60 10.670,71

5 585,14 0,00 " " 5.586,14 0.00

2.904,80 2.904,80 60 2.904,80

2.681,34 2.681,34 60 2.681,34

"243Í"l9' "  I o.oo" " " "2432,19 2 432,19 ■  .:0,0D:

2.432,19 2.432,19 60 2.432,19

265789 0,00 " 2657,89 2.657,89 . . .--"0.00;

2.657,89 2.657,89 60 2.657,89

2.233,06 O.OÒ' .. . ■ ■ 2.233,06
- • - r- r

2.233,06 ■ . 0,00

2.233,06 2.233.06 60 2.233,06

10.575,69: 0,00 10.575.69 ,  . 10.575,69 , ^ ^ . 0,00 ;
10.575,69 10.575,69 60 10.575,69

8037,36 0,00 8.037,36 yy-ryyry/; 8037,36 0,00

5.174,70 5.174,70 60 5.174,70

2.862,66 2.862,66 60 2.662,66

5.074.93 0,00 ■;:5.d74;93 . 5:074;,93
2.291,75 2.291,75 60 2.291,75

2.783,18 2.783,18 60 2.783,18

"sV,.à764,4B; y y6:764.48" " "'\6>64,48/;:y ;; ' : ■ \ y õA'
2.527,90 2.527,90 60 2.527,90

4.236,58 4.236,58 60 4.236,58

5.541,54 ,  5.541,54 5.541,54 , /. -:y. ílyaqõj
3.190,21 3.190,21 60 3.190,21

2.351.33 2.351,33 60 2.351,33

11.210.10 ' y. " .o,GÔ'' ■■ 11;21Ó.10" ?  1i:2iai(3" yyryòyoo'
11.210.10 11.210.10 173001 11.210,10

3:153,95 ' 0,00 3:153.95 ' •  , 3.153,95 ■ ■ ■■ ■Ó.OO'
3.153,95 3.153,95 60 3.153,95

.17/04/2018 < , ■ .

35^' 3597 3340/2018' 41/2018' e' 1060 '
3576 3629 3312/2018 40/2018 E 600

jl9/04/201B"
3654 3707 3384/2018 42^018™"" E 247o"
3655 3708 3364/2018 45/2018 E 2880

|24/04/20ia
3859 3859" " 3466/2018 " 43/2018 e' " 2630

'28/05/2018 / '
5122" 5134^ " 4779/2018"" 41/2018 k 1060

29;05.'2018

5322 5583 4855/2018 43/2018 E 2630

5323 5584 4832/2018 40/2018 E 600

O5/Õ6/20T8 " ""
5606 5682 5011/2018 45/2018 E 2880

07/06/2018 .

5725 5819 5372/2018 42/2018 E 2470

,18/06/2018 ,
1  , • • .

6093

t19/06/201B

" 6124 6230 " 5760/2018 "" 41/2o"l8" "e " 1060
20/06/2018'

6169 6275 5789/2018 42/2018 E 2470

6170 6276 5788/2018 42/2018 E 2470

21/06/20'Í8~ ' '
6301 6335 5849/2018 45/2018 E 2860

6302 6336 5868/2018 43/2018 E 2630

!l 6/07/2018" " . - ^ ^
7342 7483 7002/2018 40/2018 E 600

7343 7484 7015/2018 43/2018 E 2630

7551 7615 7113/2018 42/2018 E 2470

7552 7616 7093/2018 45/2018 E 2880

2W/2qi&
7738

,T4/08/2Òl8- "
8772 8906 8302/2018 45/2018 E 2880

6185 5725/2018 40/2018 E 600

7799 7274/2018 41/2018 E 1060

00000 05.001 15.452.0005.2009

00000 03.001 04.122.0003.2004

00000 09.001 13.392.0010.2022

00000 10.001 08.244.0012.2025

00000 09.002 27.812.0011.2023

00000 05.001 15.452.0005.2009

00000 09.002 27.812.0011.2023

00000 03.001 04.122.0003.2004

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUICAO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 C o"pÍrD^TR IBUÍOft^^^
3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99"" 12-4^ . C OPEUDISTRIBU ICAoS A C -

3.3.90.39.43.99 " 12-4"C0PEUDISTR1BUICA0

3.3.90.39.43.99 =,12-4-; COPELDISTRIBUICAO S.A ■
3.3.90.39.43.99 012-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99. ,12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A

00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 12-4 ^COPEL DISTRIBUIÇÃO S.As

00000 03.001 04.122.0003.2004

00000 05.001 15.452.0005.2009

00000 09.001 13.392.0010.2022

00000 09.001 13.392.0010.2022

00000 10.001 08.244.0012.2025

00000 09.002 27.812.0011.2023

00000 03.001 04.122.0003.2004

00000 09.002 27.812.0011.2023

00000 09.001 13.392.0010.2022

00000 10.001 08.244.0012.2025

3.3.90.39.43.99 12-4 í COPEL DISTRIBUIÇÃO S:A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO SA ■

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDÍSTRIBUICAOSA

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUICAO S.A

00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A

Emitido por: Eliane Pimentel Jubainski Streit, na\ersão: 5526 n 16/02/2021 11:51:08



Prefeitura Municipal de Piên -2018
Relatório de pagamentos por data de emissão

Período; 01/01/2018 até 31/12/2018

cqUípkífV)
Páglna;3

Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade

Banco Caixa

Natureza Fornecedor Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código Valor

15jíJ8/2018

8820 8954 8318/2018 41/2018 E 1060 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

8823 8957 8327/2018 42/2018 E 2470 00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

8840 8974 8346/2018 40/2018 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

8841 8975 8330/2018 43/2018 E 2630 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO SA

"loios' 10456 9861/2018 "43Í0I8 e" Í63Ò 00000 09.002 27.812.0011.2023 '3.3.90.39.43,99 12-4 COPELOlSTRIBUICAOSA^^-^j^
12-4>J?0PELDlSTRlBUrCA0 S AiÈ-10309 10457 9859/2018 40/2018 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99

21/09/2018

10421 10507 9894/2018 45/2018 E 2880 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 C0PEL-D1STR1BUIG*A0'S:A^-sS^^^^^

27/09/2018.

10651

§8/09/2018

10952 9999/2018 9077/2018 E 2470

10953 9998/2018 42/2018 E 2470

00000 09.001 13.392.0010.2022

00000 09.001 13.392.0010.2022

3.3.90.39 43 99 .12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S A ^ V'

3.3.90.39.43.99 ̂ '^12-4'^COPELDISTRIBUICi^OS.A 11?

10694

Ii7/io/2oYb""

11643" "

11644

10996 9887/2018 41/2018 E 1060 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99. •,12-4 .COPEL DISTRIBUIÇÃO SA

11759 11006/2018 40/2018 E 600

11760 11052/2018 9077/2018 E 2470

00000 03.001 04.122.0003.2004

00000 09.001 13.392.0010.2022

19/10/2018

3.3.90.39.43.99, H2-4 COPEL DISTRIBUICAO S:An I .-v. ví '

3.3.90.39.43.99v^ 12-4 COf^EL^DjSTRIBUICAQ SA

11715

11716

25/10/2018'

11893

11871 11090/2018 43/2018 E 2630

11872 11069/2018 45/2018 E 2880

00000 09.002 27.812.0011.2023

00000 10.001 08.244.0012.2025

3.3.90.39.43.99 12-Y: COPEL DISTRIBUJCAO

3.3.90.39.43.99 Í2U COPELDISTrTÍBÜIGAO S.Á"

11941 11173/2018 41/2018 E 1060 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA ̂

05/12/2018

13226

0®OT18"

13417 12528/2018 45/2018 E 2880 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA

13366 13545 12708/2018 41/2018 E 1060

13370 13549 12614/2018 40/2018 E 600

00000 05.001 15.452.0005.2009

00000 03.001 04.122.0003.2004

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAOS.A

;07/12/2018

13456

13457

13458

j.t8/12/20"l8"

14083

13628 12864/2018 43/2018 E 2630

13629 12855/2018 11761/2018 E 2630

13630 12816/2018 9077/2018 E 2470

00000 09.002 27.812.0011.2023

00000 09.002 27.812.0011.2023

00000 09.001 13.392.0010.2022

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

14186 13322/2018 45/2018 E 2880 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA

119/12/2018

14137

20/Í2/2ÕÍ8"

14239 13505/2018 11761/2018 E 2630 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

24 907,17 ' 0,00 ■  24 907,17 24.907,17

12.876,92 12.876,92 173001 12.876,92

5.016,01 5.016,01 173001 5.016,01

3.163,33 3.163,33 60 3.163,33

3.850,91 3.850,91 60 3.850,91

'  6.185,06 0,00 ' - 6.185,06 : ■■,^ :6.ÍB5i06

3.219,59 3.219,59 60 3.219,59

2.965,47 2.965,47 60 2.965,47

2.943.49 0,00 a943,4g 2.943,49

2.943,49 2.^.49 60 2"943,49'
"" 52W2 0,00 " :  5 27^42 ■  ̂ ' 5579,42

1.^2,54 1.102.54 60 1.102.54

4.176,88 4.176,88 60 4.176,88

15;180,65 0.00 15.180,65 "liriiojY'
15.180.65 15.180,65 173001 15.180,65

577300 ■■ ■■ 5.773.00: .
3.244.85 3.244,85 60 3.244,85

2.528,15 2.528,15 60 2.528,15

6.018,33 0,00 6.018,33 6.018,33^
3.222,82 3.222,82 51569 3.222.82

2.795,51 2.795,51 51569 2.795,51

17628,10 •: 17.628^10 ^ . 17.628,10

17.628,10 17.628,10 133109 17.628,10

2.781,59 o!bo " / §.781,59 278I39'
2.781,59 2.781,59 51569 2.781.59

21116,91 , - , ■' : 0,00 " ■  21.ÍÍ6.9l"^; '  21.Í16,9{"
18.161,68 18.161,68 51569 18.161,68

2.955,23 2.955,23 60 .2.955,23

■  7.121,2:1' o.çtó 7.121,27 7.121,27

3.627,12 3.627,12 60 3.627,12

204,13 204,13 60 204,13

3.290,02 3.290,02 60 3.290,02

■-■Y2;h6.34- '■o,bo-:Y 2.710,34 ; 2.710,34

2.710,34 2.710,34 60 2.710,34

3.627,^1 0,00 3.627.21 3.627.21

3.627.21 3.627,21 60 3.627,21

, -.2:305.61 0,00 2.305,61 2.305,61

0,00

^0.00:

0.00,

1:0,00)

0,00

0,00.

0,00;

oToo.

"'0,00

0,00'

OjOO'

0,00'^

0,00

Emitido por: Eliane Pimentel Jubainstó Streit. na versão: 5526 n 16/02/2021 11:51:08



Prefeitura Municipal de Piên -2018
Relatório de pagamentos por data de emissão

Período; 01/01/2018 até 31/12/2018

cquipkíno
Páglna:4

Pagamento Previsão Liquidação Empenho

Banco Caixa

Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código Valor

14240 14416

Se/fa/áois
■  ■

13543/2018 9077/2018 E 2470 OOQOO 09.001 13,392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 2.305.61 2.305.61 60 2.305.61

^90825 0,00 a90825 2908 25 ^  ■ o,ooj
14428 14553 13560/2018 40/2018 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA 2.908,25 2.908,25 51569 2.908.25

Total: 344.782,39 0,00 344.782,39 344.782,39 0,00

Critério

Tipo do relatório: Pagamentos
Período: 01/01/2018 à31/12/2018
Fornecedor: 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

Natureza da despesa: 3.3.90.39.43.99 até 3.3.90.39.43.99
Empenhes do exercício
Uq uidaçâo do oercício
Empenhos dos exercícios anteriores

Liquidação dos e)srcícios anteriores
Todos os pagamentos
Documento

Número:
í

j'^7

s  ̂ i í

1  (

' f/)

Emitido por: Eliane PImentel JubainsW Strelt, na versão: 5526 n
16/02/2021 11:51:08



Prefeitura Municipal de Piên-^019 )
Relatório de pagamentos por data de emissão

Período: 01/01/2019 até 31/12/2019

Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor

'  "'52 '' 71 '"l376S?8''""'l^M/2018 Ò""'""ióoo""'"'"'o"oõoo' 'òioòi"" 15.452.0005.2009"" 3.290.39.43.99 l'2.4 ■■c'ÔFÍLD'lsfRIBÜ^^
53 72 13681/2018 41/2018 E 1060 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAOS.A

.04/02/2019 !
387 430 388/2019 27/2019 ""e"" 1070 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

396 439 366/2019 29/2019 E 2690 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRÍBUICAOS.A

397 440 355/2019 26/2019 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELpiSfRIBÜlCÁOS.A;
;Õ5/0^2Ò19" .... . -  • - - • r~~

"  "?■ " "/ • " -

479 533 444/2019 31/2019 E 2950 oõooo 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 'COPèLDÍSfRÍBUICÀÒS:A
ff .-,--s;.-'.i-.-V...-:— _ '

p/P2/2019
627 678 541/2019 28/2019 E 2520 00000 oaool 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 ~12.4.'X0p¥L'DíSTR!BU1CA0 sa

.  -

■ ""-'í

857 769/2019 ^29/2019" E 2690^ õoõoo 09.002 27.812.0011.2023 3.290.39.43.99 . ■12-.4' CÒpELDISTRIBUICAOS7a
N5/02^019'
i J % ... „ . -o •

•  ••
..........

844 889 787/2019 28/2019 E 2520 00000 09.001 13.392.0010,2022 23.90.39.43.99. 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO

845 890 785/2019 26/2019 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99; ',12-4'COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A
846 891 800/2019 31/2019 E 2950 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 l2-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S-A:

122/02^9 •' ■ ■■ -  -r-.-.-, •  .. .. .. ,

1108 1105 981/2019 27/2019 E 1070 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL bjsfRIBÜÍCÀOS.À
;21/b3/2019 " ~ "" ' ■ '—

2118 2106 1935/2019 26/2019 "e"'" 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.290.39.43.99 ■ 12-4, COPEL pISTRIBUlGAOSA
2119 2107 1943/2019 31/2019 E 2950 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43Í99' .12-4 COPEL DISTRIBUÍCAÓ SA,

p/03/2CÍÍ9 ' ■■ ■■ " •"

"'^"'2149 '"'iíss'"" '"2039/2019 '29/2019 ' '"i""" '2Q9Q 00000 09.002' 27.812.0011.2023 ' 23!90'.39"43.99 T2-4 ' COPEL DISTRIBUIÇÃO SA
2150 2139 2020/2019 28/2019 E 2520 00000 09.001 13.392.0010.2022 23.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA

'28/03/2019 ■- ;  •;

2405 2614' "" 2159/2019 27/2019 "e" 1070 '00000 05.001 15.452".0005.2009 ' 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRiBÜÍcÃÒ SA
jãiWÒíp.V -••■..vv

3292 3273 3033/2019 28/2019 E 2520 00000 09.001 13.3920010.2022 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3373 3272 2967/2019 26/2019 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.290.39.4299 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

Í24/04/2019 ' :  " ,  • " - —

3402 3384 3259/2019 29/2019 E 2690 00000 09.002 27,812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAOS.A

3403 3385 3251/2019 27/2019 E 1070 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAOS.A

-^9/04/Í2oT9

3637 3635 3361/2019 31/2019 E 2950 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

■17/05/201?
4722 4778 4487/2019 29/2019 E 2690 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

Página:1

Banco Caixa

Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código

-

Emitido por: Eliane Pimentel Jubainski Streit, na versão: 5526 n

18.724.77 ]  0,00 :;::;::i8í7S4;77;;:;;-| 10.00:
12070,15 13.070,15 60 13!07b,Í5'
5.654.62 5.654,62 60 5.654,62

,21.972,58 •  . 0,00, ; '21,972,58 ■  21.972.58 V"^ ¥001
16.260,47 16.260,47 51569 16.260,47
2.720,24 2.720,24 60 2.720,24

2.991,87 2.991,87 60 2.991,87

2292^15' ó,óo\ '^iõais '  2,292,15 0,00:
2.292,15 2.292,15 51569 2.292,15

1.970,75 0,00 1,970.75 ,  7 -0,00^
1.970,75 1.970,75 51569 1.970.75

1 470,52 000 1 470,52 1470 52^ ■ 0.001

1.470,52 ^ 1.470,52 6Ó"" 1.470,52

7,164,28 ,0.00 7.164.28 ■■
2.460,96 2.460,96 51569 2.460,96

3.014,80 3.014,80 51569 3.014,80

1.688,52 1.688,52 51569 1.688,52

'  '16:710,52 " ~ó,'oo '"'16.710,52;" Í67f0.52 ■■ ' 0,00,
16.710,52 16.710,52 51569 16.710,52

'5.580,30." 5.580,30 ." 5.580,30' '  0,00^
3.469,76 3.469,76 60 3.469,76 "
2.110,54 2.110,54 60 2.110,54

. '■: 4.Í99;78' ■■ ". '^^OO- -. - ' 4.199,78 . ■  ■■ ■ " 0,001
T.777T1Õ " 1.7Í^,10 60 1.7^,10
2.422,68 2.422,68 60 2.422.68

:17.;433,12 o.oo^. .. 17.433,12:
.... ..

17.433,12 17.433,12 51569 17.433,12

'■ '  5.081,05 ■  ̂ 5;a8i;06 ■ ■ . Q^QO"

2.274,07" 2.274,07 60 2.274,07

2.806,99 2.806,99 60 2.806,99

18.071.28 :  0.00 18.071,28 18,071,28 .  0.00,

1.989,34 1.989,34 173001 1.989,34

16.081,94 16.081,94 173001 16.081,94

l".pí9,25 ' o!6o...' 1.64^25 ^ 1.649,25 . ' -  ■ ■ '0.00
1.649,25 1.649,25 51569 1.649,25

25.042.06 0,00 25.042,06 ' 25.042,06 0,00

2.202,15 2.202,15 51569 2.202,15

-- .
16/02/2021 11:50:10

/
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Prefeitura Municipal de Piên - 2019

Relatório de pagamentos por data de emissão
Período: 01/01/2019 até 31/12/2019

Página:2

Pagamento Previsão

. f- •

Liquidação

Banco Caixa

Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código Valor

4723 4779 4492/2019 28/2019 E 2520 00000 09.001 13.392.0010,2022 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 2.492,16 2.492,16 51569 2.492,16

4724 4780 4496/2019 26/2019 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA 2.682,31 2.682.31 51569 2.682,31

4725 4781 4494/2019 31/2019 E 2950 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 2.379,95 2.379,95 51569 2.379,95

4726 4782 4481/2019 27/2019 E 1070 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S7^ 15.285,49 15.285,49 51569 15.285,49
.„..™ ,

:¥: , ; , "24.791,97 "r-r™ ■: ^ 724.^1/97
6068 6111 5702/2019 27/2019 E 1070 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 14.936,20 14.936,20 51569 14.936,20
6069 6112 5705/2019 31/2019 E 2950 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 C OPEL PISTRIBU ICAo¥.A ■ > ,  2.446,39 2.446,39 51569 2.446,39
6070 6113 5707/2019 26/2019 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4- ¥0PELpisfRIBlJjÇAQSA '  ■' ' V 2.554,13 2.554,13 51569 2.554,13
6071 6114 5745/2019 28/2019 E 2520 00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 12-4 CÒPÉLDISJRIBÜICÂO S.Ã , 4.855,25 4.855,25 51569 4.855,25

;i 8/06/2019 ?A99.50- '  ̂ 0,00.: 2.499,50 2.499,50 .  ■ . 0.001
6155 5866/2019 29/2019 E 2690 coooo 09.'oÔ2 27.812.0011.2023 ~ 3.3.90.39.43.99 l¥^ft'OpPEUDíSTRIBUICAD Sj\ 2.499,50 2.499,50 51569 2.499,50 "

12/07/2019 o,oò : '':5.164,95
. . .

5154,95
7234 7322 6883/2019 31/2019 2950 ooooõ 10.001 O8.244.OÓ12.2025 3.3.9a3Í43.99 'Í2-A' COPELDISTRIBUICAOS.A. '  ̂ ¥.336¥6 60 " 2.336,86

7235 7323 6937/2019 26/2019 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-A COPEL DISTRIBUIÇÃO SA ;■ ' 2.818.09 2.818,09 60 2.818,09

115/07/2019 -19.172,10 . 0,00 ■ 19.172,10 ■  19.17¥i0. 0,00
7408 ~7458 " 6982/2019 27/2019 ' E 1Ó70 00000 "05.001 15.452.od05Í^9 3.3.90.39.43.99, 12-4^ COPEL DÍSTrIbUíÇAO sTa V  j . ' \ 19.172,10 19.172,10 60 Í9.172,1Ò

118/07/2019 : . 3621,65 ■ 3.621,65 '■'¥^¥êi.Í5- - -. ■0,00
7520 7570 7187/2019 28/2019 ' E 2520 00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99: 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO's¥ ■ ■ .  ."v ' 3.621,65 3.621,65 60 3.621,65

22/07/2019 " 3.141,82 ■ o.òò 3.141,82
-

3.141,82 0,00
7666 7675 724^2019 29/2019 E 2690 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4' COPEL DISTRIBUIÇÃO SA^., /- . , 3.141,82 3.141,82 60 3.141,82

h4/08Í2ÒÍ9h'''' ... ''■■ ■■ ■—

^  ""'^5^73"^ 4.859.73
-  •• ^ " 4.859,73 0.00:

8574" 8626 8166/2019 31/2019" ¥ 2950 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.9Ó.39.43.99 12-4 CÓPELDÍSTRÍBUÍCAÔ SA ■  2.030,90 2.030,90 60 2.030,90
:

8575 8627 8177/2019 26/2019 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DlèTRIBÜlCÂO 2.828,83 2.828,83 60 2.828,83
ii6/õa/á)i9

" .  TiéiiM " 0,00 '. 15.873,85" . '  15,87^85

ó '00,

8662 8714 8213/2019 27/2019 E 1070 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTmBUICAOSA 15.873,85 15.873,85 60 15.873,85
119/08/2019 ■  3.079.06 3.079,06 •; . 3.079.06 "

8710 87m" 8283/2019 28/2019 ""¥"' " 2520 00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 12-4 "'cÒ¥ELDlsfRÍBÜlCAÓ S.Â 3.079.06 3.079,06 60 3.079,06
0/08/2019 : '  ■ ■ ■ ■ " 3.289:03 ' V- :q,bo^ "' ¥ • ¥.289.03 ■■ .■■3.289,03 -d.ooi

8725 8779 8321/2019 29/2019 269Ò 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL dÍSTRÍbÜICAOSA 3.289,03 3.'289,03 60 3.289,03
Í6/Õ9/20'l9 :  20.629.87 0.00 20.629,87 20.629,87 ^ d,oo,

10008 10081 9524/2019 27/2019 E 1070 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAOS.A 17.724,32 17.724,32 51569 17.724,32
10012 10085 9529/2019 26/2019 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA 2.905.55 2.905,55 60 2.905,55

.17/09/2019
2 868 ■ o,òb' ''^- ■ 2.186,85; ■  ,v 2.186,85 . ■  .. 7 'V" ¥ÓÒ^

10080 10153 9607/2019 31/2019 E 2950 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 2.186.85 2.186,85 60 2.186,85
24/09/2019 '5,970,00 0,00 5.970,00 5:970.00, 0,00

10387 10398 9782/2019 29/2019 E 2690 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 3.066,93 3.066,93 60 3.066,93
-

10388 10399 9780/2019 28/2019 E 2520 00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAOS.A 2.903,07 2.903,07 60 2.903,07

Emitido por: Eliane Pimentel Jubalnski Streit, na versão; 5526 n 16/02/2021 11:50:10
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Prefeitura Municipal de Piên -2019

Relatório de pagamentos por data de emissão
Período: 01/01/2019 até 31/12/2019

Página:3

Banco Caixa

Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código Valor

21/10/2019 6074,22 0,00 6 074,22 6.074,22' ' 0,00^

11389 11414 10873/2019 9941/2019 E 3600 00303 11.001 10.301.0014.2030 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 2.547,09 2.547,09 205902 2.547,09

11423 11448 10845/2019 28/2019 E 2520 00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA 3.527,13 3.527,13 60 3.527,13

22/10/2019
,  ̂ .

. 2.32422 0,00 .  2324,22 ■  2.324,22 0,00^

11504 11525 10933/2019 31/2019 E 2950 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA 2.324.22 2.324,22 60 2.324,22

p/10/2Õl9 :: 6.951,70 a oo ■ '  ' a9Íi',To' 6.951,70-:

11553 11594 10993/2019 29/2019 E 2690 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELD1STRIBUICAO'SA-.^: 3.458,60 3.458.60 51569 3.458,60

11561 11597 11007/2019 26/2019 E 600 coooò 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 :.;CJDPEL:D]STRIBU ICAO S A, .  > 3.493,10 3.493,10 60 3.493,10

|31/i6/£i9^ 23.948,50 . o;oo 23.948,50' ' 23.948.50' 'V" "■' ■" pob:
11712 11988 10853/2019 27/2019 E 1070 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12^4 C^EDDrffrRIBLMCAOSA::^- 10.521,99 10.521,99 173001 10.521,99

11713 11989 10854/2019 9942/2019 E 1070 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12^4 XOREbOlSTRlBUlGAO Sa"^ 13.426,51 13.426,51 173001 13.426,51

jl8/í1/2Õ19 "" 9313,73 "ooo 9.313,73" 93Í3,73
12626 12696 12041/2019 28/2019 E 2520 00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 ;12-V C0RELD!sfR18UlCA0"S.A ' 3.390,76 3.390,76 60 3.390,76

12627 12697 12042/2019 29/2019 E 2690 coooo 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 /:i2-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA 2.950,82 2.950,82 60 2.950,82

12628 12698 12062/2019 26/2019 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99. M2-4 COPELDISTRIBUICAOS.A 2.972.15 2.972,15 60 2.972,15

|a/ii/p9i;. ..... . ..

■ ,■^"'3^34 '  " ■ V. /. 'b.oo.
12759 12800 12056/2019 9941/2019 E 3600 00303 11.001 10.301.0014.2030 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA'. 3.470,23 3.470,23 205902 3.470,23

12780 12821 12163/2019 31/2019 E 2950 00000 10.001 08.244.0012.2025 3,3.90.39.43.99^ 12-4 copeLdistrIbuiçao sa " " 2.162,21 2.162.21 60 2.162.21

;i0/12/2019 '  0.00' 18.073.17 ■  : 18.073,17.
13622 13743 12045/2019 9942/2019 E 1070 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4\ COPEL DISTRIBUfcAÒ S%^ /  V y 18.073,17 18.073.17 173001 18.073,17

.  . -Total: : 333.950,78 0,00 333.950,78 333.950,78 0,00

Critério de seleção:

Tipo de relatório: Pagamentos
Período: 01/01/2019 à 31/12/2019
Fornecedor; 12-4 COPELDISTRIBUIÇÃO S.A
Natureza da despesa: 3.3.90.39.43.99 até 3.3.90.39.43.9
Empenhes do exercício
Liquidação do exercício
Empenhos dos e)©rcícios anteriores
Liquidação dos exercícios anteriores
Todos os pagamentos
Documento
Número:

Emitido por: Eliane Pimentel Jubainstó Streit, na versão: 5526 n 16/02/2021 11:50:10



Prefeitura Municipal de Piê
Relatório de pagamentos por data

Fteríodo: 01/01/2020 até 31/12/2020

Página:l

Banco Caixa

Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fome Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor Valor pago Retenções Líquido Codigo Valor Código Valor

14/01/2020 -C 17 ■ ■ ■■31/766^ ' " ai.766.53 ' 1-31/^6,53; ' /llí •' '"o,00^
63 146 13443/2019 9941/2019 e""" 3600 00303 11.001 10.301 !obi 4.2030" 3.3.90.39.43.99 12-4 "COPEL DISTRBulCAO SA 3.177,06 '^Ü77.06 205902 3.177,06

103 193 13476/2019 9942/2019 E 1070 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 18.001,05 18.001,05 173001 18.001,05

105 195 13472/2019 28/2019 E 2520 00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 2.002,46 2.002,46 173001 2.002,46

106 196 13473/2019 29/2019 E 2690 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 1.300,33 1.300,33 173001 1.300,33

107 197 13444/2019 26/2019 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 2.462,42 2.462,42 173001 2.462,42

109 199 13471/2019 29/2019 E 2690 00000 09.002 27,812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELpiStRIBUICÁO ,S.A .  2.678,94 2.678,94 173001 2.678,94

114 204 13531/2019 31/2019 E 2950 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4- CpPÉLDlSTRIBUIÇAÒ-SA." 'V ; 2.144,27 2.144,27 60 2.144,27

;30/Õi7202Õ" 24.569,27 0.00 24:569,27' 24.569,27 0,00-

"292 ~ ■ "'2/2020" 106Ò " oõôõò os.oòr" 15.452.50O5.20ra a3!90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUIGAOSA- "24I569.27" * 2Ã?6ã27 51569 24.569,27

n 030,00 o.ra , ,,  ■ii.raoõol 11030 00 0,00

277 572 102/2020 5/2020 E 2090 00103 08.001 12.361.0009.2017 3.3.90.39.43.99 12 4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA "  8.412,53 8.412,53 101312 8.412,53"
323 620 109/2020 1/2020 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 .'12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A ^  ■ 2.617,47

' i V „.
2.617,47 51569 2.617,47

JM/C§^Õ20" 2.032,64 0.00 2.032,64 2.032,64 " ó^òo'.
604 713 193/2020 6/2020 E 2930 00000 10.001 08.244.0012.2025 373.90.39.^.99. .'12-4 ,COPÍLDISTRiBUrcÀÒ S.À ,  T / 7 1 " 2.032,64 2.032.64 51569 2.032,64

|là/0^6?Ò;'' f  ■ ■ .■;0,ra717 ^ "" 6.129.38 -^ li-Í.1^^B ■11," ' '1' 0,00

869 923 657^020 4/2020 i' " 2690 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90,39.43.99 ■12-4 .COPEL DISTRIBUIÇÃO S:A • í  3.012,79 3.012.79 60 3.012,79

870 924 661/2020 3/2020 E 2520 00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99'; 12-4 COPÈL DISTRIBUIÇÃO SA ■  . ly J 3.116,59 3.116,59 60 3.116,59

;19Íb2/2020 19.438,64 0.00 .  19.438,64 19.438,64 ;  ■ 0.00

1001 1076 806/2020 2/2020 E 1060 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 1^4 COPEL D iSTR IBUICÁO SAl '' /l, 17.067,78 17.067,78 173001 17.067,78

1006 1081 795/2020 1/2020 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL.DISTRIBUiGAO S.Â' —  " ' 2.370.86 2.370,86 60 2.370,86

E^q^02o"' ■■ "ll,/,- "■ ;■ "■■ ',:.:8;14<10 ■ „ '  7v07õo"l' ■ ■■'. 6144,mi ' ■l8.144;i0 i" , lfl'1 "'q.oa;
1061 1098 838/2020 5/2020 E 2090 00103 08.001 12.361.0009.2017 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA' 3.746,71 3.746,71 101312 3.746,71

1095 1133 864/2020 4/2020 E 2690 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRÍBUJCAO S.A 1.651,02 1.651.02 51569 1.651,02

1098 1136 863/2020 3/2020 E 2520 00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 2.746,37 2.746,37 60 2.746,37

jèvÕOTãD" ,  ' ■ ' . T.207.37 . "  0.00 " •  1.207,37 /; ' 1.267.37 "l" " "1 17 " 6,06'
1157 1158 860/202"Ò 6/2020 "e 293Ò " 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.9Ò.39.43.99 12-4 CÒPEL DÍsfRBÜlCAÕ S.Á" ' 1.207,37 1.207,37 60 1.207,37

jl7ÍÍ3/202Ó': '. ■■ ■■■ ■■ ~ ■  7 ■■ '■ ■ ■■■""" 0;0òl 'l" " 32.194,10 ^ 32.194;1Ò ' . , ■ ■ ■ ' ■ ■ ■ ' ■Ó.GO"
1929 1994 1691/2020 5/2020 E "2090 00103 oi.001 ^ Í2.36Í .0009.2017 3.3.9Ó.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO SA 5.020,05 5.020,05 "161312 5.020,05'
1983 2048 1694/2020 1851/2020 0 1200 00000 05.001 25.451.0006.1003 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 8.626,28 8.626,28 60 8.626,28

1984 2049 1695/2020 2/2020 E 1060 00000 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A 18.547,77 18.547,77 60 18.547,77

■18S3/202à> ■ 1"7;MRo5o,53 . "■.P,ral7- ' " 5.Q5CÍ^1 5.050,53 '" ,ll. "1 0,00
2042 2107 1787/2020" "3/2020 ' E 2520 OOOCK) 09.001 13.392.0010.2022 3.3"90.39.43.99 12-4 COPEL DÍSTRÍBÜÍCAOSA 1.957,00 1 "951,00 60 1.957,00

2043 2108 1789/2020 4/2020 E 2690 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 1.421,56 1.421,56 60 1.421,56

2044 2109 1750/2020 6/2020 E 2930 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 1.671,97 1.671,97 60 "1.671,97

20^2020 2.903.64 0,00 2.903,64 2.903,64 0,00

2214 2257 1912/2020 1/2020 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 2.903,64 2.903,64 60 2.903,64

Emitido por: Eliane Pimentel Jubainski Strelt, na versão: £ 16/02/2021 11:48:47
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Prefeitura Municipal de Piên -2020
Relatório de pagamentos por data de emissão

Período; 01/01/2020 até 31/12/2020

gina;2

Banco Caixa

Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor Valor pago Retenções

22/04/2020

3095 3131 2725/2020 "*1/2020 E 600 00000 03.001

24/04/2020
..

3175 3212 2789/2020 6/2020 E 2930 00000 10.001

r27/Õ4/2020
" " "

— "

3194 3235 2832/2020 5/2020 E 2090 00103 08.001

3195 3236 2833/2020 2705/2020 E 2090 00103 08.001

|28W2Õ2Ô" r"

3214 3464 2858/2020 3/2020 2520 00000 09.001

3215 3465 2859/2020 4/2020 E 2690 00000 09.002

3216 3466 2731/2020 2/2020 E 1060 00000 05.001

14/05/2C20

3729 3795 3336/2020" 2705/2020 E 2090 00103 08.001

3747 3813 3335/2020 6/2020 E 29X 00000 10.001

3749 3815 3347/2020 1/2020 E 600 00000 03.001

115/05/2020. ■ iSr.;":'"

H-sr"
3766 3831 3368/2020 2/2020 ""e" 1060 00000 05.001

3768 3833 3370/2020 3181/2020 0 1210 00507 05.001

íeTOÕib"'

3962 3995 3510/2020 3/2020 E 2520 00000 09.001

3963 3996 3509/2020 4/2020 E 2690 00000 09.002

ti 6/06/2020-

4510 4576 4075/2020 2705/2020 E 2090 00103 08.001

4534 4600 4051/2020 3823/2020 E 1691 00003 07.002

4536 4602 4060/2020 3/2020 E 2520 00000 09.001

4537 4603 4061/2020 4/2020 E 2690 00000 09.002

4538 4604 4077/2020 1/2020 E 600 00000 03.001

;T7/Ô6/ã)20,'
4566 4632 411^2020 '' 61^20 'V 2930 òoooo' " 10.001 '

4567 4633 4121/2020 3799/2020 0 1210 00507 05.001

4568 4634 4122/2020 3798/2020 0 1200 00000 05.001

4569 4635 4123/2020 2/2020 E 1060 00000 05.001

^'15/07/2020 . i  -
.... ..

r.T:'"."

5353 5458 4859/2020 3823Í2020 E 1691 00003 07.002

5354 5459 4838/2020 6/2020 E 2930 00000 10.001

5355 5460 4839/2020 3/2020 E 2520 00000 09.001

5356 5461 4840/2020 4/2020 E 2690 00000 09.002

Líquido Código Valor

2 570,92 2570,92

2.570,92 60 2.570,92

1.905,51 1 905,51

1.905,51 60 1.905,51

5 556,67 5556,67

2.820.71 101312 2.820.71

2.735.96 101312 2.735,96

25.524 71 25.524,71 .

1.797,92 173001 1.797,92

1.551,05 173001 1.551,05

22.175,74 173001 22.175,74

7.966,13 ; 7966,13

4.089,49 101312 4.089,49

1.467,45 51569 1.467,45

2.409,19 60 2.409,19

41.284,60 41.284,6o" !
17.495,71 173001 17.495,71

23.788.89 214 23.788,89

, 2.025,65 . 2.025.65 . ■

1.406,40 60 1.406,40

619,25 60 619,25

7.484,12 7484.12

3.174,55 101312 3.174,55

147,24 173001 147,24

1.391,20 60 1.391,20

520,49 60 520,49

2.250,64 60 2.250,64

48.110,84 : ■ 48.110,84

873,69 60 873,69

25.041,41 214 25.041,41

3.976,06 60 3.976,06

18.219,68 60 18.219,68

/,;a;i72,53;::'!;; 3.172,53

205,16 173001 205,16

939,56 60 939,56

1.511,99 60 1.511,99

515,82 60 515,82

04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEI DISTRIBUIÇÃO S A

08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO S A

12.361.0009.2017

12.361.0009.2017

13.392.0010^022

27.812.0011.2023

15.452.0005.2009

12.361.0009.2017"

08.244.0012.2025

04.122.0003.2004

15.452.0005.2009

25.451.0006.1003

13.392.0010.2022

27.812.0011.2023

12.361.0009.2017

20.606.0008.2013

13.392.0010.2022

27.812.0011.2023

04.122.0003.2004

08'244.0012.2025

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

15.452.0005.2009

20.606.0008.2013

08.244.0012.2025

13.392.0010.2022

27.812.0011.2023

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAOS.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICÂOiS.A-r

3.3.90.39.43.99 12-4 'COPEIl DISTRIBUIÇÃO SA',

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO

3.3.90.39.43.99 12-4^,.COPEÜaíSTRIBUICAO SA'

3.3.90.39.43.99 /12-4' COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A'

3.3.90.39.43.99\-124; COPEL DISTRIBUIÇÃO SA

3.3.90.39.43.99 .12-4 .COPELDISTRIBUICAO SA

3.3.90.39.43.99 r-1244 .COPELDISTRIBUICAOSÃ>

3.3.90.39.43.99: 12-4 COPELDISTRIBUICAO^SA■

ãS90.39.43.99 12-4 - COPEL DISTRIBUICAO^gAT
3.3.90.39.43.99 12-4 ' COPEL DISTRIBUIÇÃO S:A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO SA'^

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO SA"'

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO SA

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DÍSTRIÍuTcÁO S.Ã "
3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.Â"
3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A

2.570.92

2.570,92

.1.905.51

1.905,51

2.820,71

2.735,96

■^25:Í2Í7Í^;'
1.797,92

1.551,05

22.175,74

7966,13"
4.089,49

1.467,45

2.409.19

41284^0 "
17.495,71

23.788,89

■  2.025,65.^
1.406,40

619,25

7484.12

3.174,55

147,24

1.391.20

520,49

2.250.64

48.110,84 ■

873,69"
25.041,41

3.976,06

18.219,68

-  3.172,53"^
205,16

939,56

1.511,99

515,82

000 ;

0,00:

000

;  6.00

0.00

0,00

000

•0,001

;; ^b;òOi

0,001

Q.oo!

0,00

0,00;

::0,00-:

Emitido por: Eliane Pimentel Jubainski Strelt, na versão: 5526 n
16/02/2021 11:48:47
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Prefeitura Municipal de Piên - 2020

Relatório de pagamentos por data de emissão
Período: 01/01/2020 até 31/12/2020

rqi.i'pií'u'v> Páglna:3

f

Banco Caixa

Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código Valor

.16,07/2020 1634201 0,00 16342,01 16342,01 0,00

5430 5496 4879/2020 2/2Õ20 e" "I06O 00000 05.001 15.452.0005.2009" 3.3.90'^39.43.99 12-4 "COPELDISTRIBUICAO SA 16.342.ol 16.34201 "60 167342.01"

17/07/2020 2.097,36 0,60 .  ■ 2.097,36 2097,36 0.00

5455 5522 4949/2020 1/2020 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4 CÓPEL DISTRIBUIÇÃO S,A 2.097.36 2.097.36 60 2.097.36

17/08/2020"" 231653 "  0,00 " '" 2316153 23l"663" ""0.00
6233 6311 5675/2020 3823/2020 E 1691 00003 07.002 20.606.0008.2013 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA 147,60 147,60 173001 147,60

6234 6312 5676/2020 5261/2020 0 1691 00003 07.002 20.606.0008.2013 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISfRIBlílCÀO;S.Ay 92,72 92.72 173001 92,72

6235 6313 5650/2020 1/2020 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 12-4-• COPELfDISTRIBUiCAO,:S.A^C.>f'
.  - 1 J-s. ^ ^

''
2.076,21 2.076,21 51569 2.076,21

|p8/2020 17.159.75 : , : > 0.00 17.159.75 . 17.159.75 Z.-.. ■ 7" " Zp.oo;
6267 571^2020" 2/2027 1060 00000 05.001 15.452.0005.2009 " 379a39T43.99"-]74"5opeLjd1ÍstribuicÂo.s7'-7 15.5827 15.582,04"""51569 15382^04
6268 6350 5713/2020 5266/2020 0 1060 ooora 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90.39.43.99 12-4 .̂COPEUDiSTRIBUiCAOSA Z 1.577,71 1.577,71 51569 1.577,71

|T9/Õ8/2020 29ÍS.S5 ' ' 0.00 2918,55- 2918,55';
y  ~

6293 6375 5733/2020 4/2020 E 2697 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43,99 ^12-4 COPEL DISTRIBUICAO S;A 482,58 482,58 60 482,58

6294 6376 5734/2020 3/2020 E 2520 ooox 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 ■ 12-4^ COPEL mSTRiBUICAOSA . 1.499,98 1.499,98 60 1.499,98

6295 6377 5735/2020 6/2020 E 2930 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99.M2-4 .COPELDISTRIBUICAO S.A 935.99 935,99 60 935,99

09/09/2020 269,Í6 "" 0,00 269 96 '"Kl 269,96 0,00:

7089 7177 6459/2020 5261/2020 0 1691 00003 07.002 20.606.0008.2013 3.3.90.39.43,99 .'12-4 COPELDISTRÍBuiCAOSiA^ " 269,96 269,96 173001 269.96

16/09/2020 19973,7 0,00- 19.973,27- 19973,27 ■  ■ . . o',oo1
7197 7277 6575/2020 5266/2020 0 1060 õoooo 05.001 15.452.0005.2009 3.3.90!39.43.99 12-4.COPEL DISTRIBUICAO'S,A"- . 17.352,95 17.352.95 60 17.352.95

7200 7280 6570/2020 4/2020 E 2690 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 i7t^COPEL DÍSTRÍBUICAOSA^
:  :> t

458,60 458,60 60 458,60

7201 7281 6569/2020 6/2020 E 2930 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.97 12-4"'COPEL D ISTRÍBjJ íÇAp S.A 935,42 935,42 60 935,42

7202 7282 6568/2020 3/2020 E 2520 00000 09.001 13.392.0010.2022 3,3.90,39.43.99.T12-4' COPEL P1?XP IBUlcAO '■y 0- - 1.226,30 1.226,30 60 1.226,30

■ 7 oiS Z :1.907.97; \  „1i9g7j97 ■ ; 7  '7"~ "• • aooi
""7263 ^7352"™""êii'1/2020 """'""T/2Õ20"'" e"'"" ""eoo" ""õoooo™" oõxbT""w3l2ZÕ0È"ãíÍ4'''''" 3.3.90!39.43,99 ""12-4" COPEL D ISTR IBUJCAÒ CA" " " " 1.9ÕÂ97 '  "eõ "' T.90A97

Í97Õ9/^Õ"~' 90,71 :  0,00 ; 90,71 90,71 0,00
7541 7769 6873/2020 6273/2020 3221 01022 10.003 08.244.0012.2027 ^3.3.90.3943.99 12-4 CÒPELDISTRIBUrcÁÒSA " 90,71 62599 90,71

20/10/2020 ; .15258,54 0.K) "15 258,54 15 258,54 0,00,
8255 8280 7521/2020 5261/2020 0 1691 00003 07.002 20.606.0008.2013 3.3,90.39.43.99 12-4 COPÍl DISTRIBUIÇÃO S.A 294,16 294,16 173001 294,16

8260 8285 7522/2020 1/2020 E 600 00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90,39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A 1.736,24 1.736,24 60 1.736,24

8261 8286 7617/2020 5266/2020 0 1060 00000 05.001 15,452.0005.2009 3.3.90,39.43,99 12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A 13.228,14 13.228,14 60 13.228,14

ii/iõ§cêo"Z 2.701,25 ' 0.00 2701,25; .  2.701.25 0.00'

8336 8344 7586/2020 3/2020 i 2520 00000 09.001 13.392.0010.2022 3.3.90.39.43.99 12-4 cÕpíl distríbuicaò ca 1.277,00 1.277,00 60 1.277,00

8337 8345 7587/2020 6814/2020 E 2930 00000 10.001 08.244.0012.2025 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL distribuição S.A 869.62 859,62 60 859,62

8338 8346 7588/2020 4/2020 E 2690 00000 09.002 27.812.0011.2023 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 473,92 473,92 60 473,92

8350 8358 7575/2020 6856/2020 0 3210 00934 10.003 08.244.0012.2027 3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A 90,71 90,71 108589 90,71

■20/1Ó/2O2O ' ^  119.80 0,00- ■ '119,80; ;  119,80 7  0,00
8473 8483 7751/2020 6953/2020 0 3210 00934 10.003 08.244.0012.2027 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL D ISTR IBU ICAO S.A 119,80 119,80 108589 119,80

Emitido por: Eliane Pimentel Jubainstó Streit, na versão: 5526 n 16/02/2021 11:48:47
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Prefeitura Municipal de Piên - 2020
Relatório de pagamentos por data de emissão

Período: 01/01/2020 até 31/12/2020

Banco Caixa

Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código

d8/11/2Q20

'9^

9236

9237

9238

9338

9340

9341

9342

8461/2020

8465/2020

8463/2020

8455/2020

119/11/20^';

9282 ̂

9283

9386

9387

8492/2020

8493/2020

5261/2020 O 1691

3/2020 E 2520

4/2020 E 2690

5266/2020 O 1060

6814/2020 E 2930

1/2020 E 600

00003 07.002 20.606.0008.2013

00000 09.001 13.392.0010.2022

00000 09.002 27.812.0011.2023

00000 05.001 15.452.0005.2X9

3.3.X.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.X.39.43.99 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAOSA

OXX 10.001 08.244.X12.2025 3.3.X.39.43.99 12-4 COPELDISTRIBUICAOS.A

00000 03.X1 04.122.0X3.2004 3.3.90.39.43,99 12-4 COPEbDISTRlBUICAO S A

18.702,58

~ 273,72

1.664,11

466.65

16.298.10

£725.99

959,19

1.766,80

98.02,;

O.QO

9783

j177l2r2020 :

10269

10270

9876 8943/2020 6953/2020 O 3210 X934 10.X3 08.244.X12.2027 3.3.90.39.43.99 12-4 COPEL-DISTRIBUIGAOSA-•

1X57

10358

9413/2020

9414/2020

4/2020 E 2690

1/2020 E 6X

OXX 09.002 27.812.X11.2023 3.3.X.39.43.99 .*12-4" COPELDISTRIBUÍCAO S-A
?  ... "

00000 03.001 04.122.0003.2004 3.3.90.39.43.99 3l2-V COPELDISTRIBUICAÔ S.A

48/1212020.,'

.<n vif ̂

98,02

4T8,89'
1.726,29

' Q,0p=

5.0Ò

'  18.702,58'

273,72 '

1.664,11

466,65

16.298,10

' ""¥7£5,9£""

959,19

1.766,80

98,02 '

9ÍoF '

2 ígijs""

468,89

1.726,29

173X1

60

60

60

18.702,58

2737F

1.664,11

O.X

16.298,10

2:7^.99 '

959,19

1.766,80

.  98.02^,

X

98,02

ai95,18 j

468,89

1.726,29

0,00'

0,00'

í^OiOOj

;;i9.752.65 : O.X 19752i65 19.752.65:

10354

10355

10356

£7/12/2020

10451

10408

10409

10410

9458/2020

9459/2020

9464/2020

3/2020 E 2520

5/2020 E 2930

5266/2020 O 1060

0X00 09.001 13.392.X10,2022 3.3.90.39.43.99, ̂ 12-4^ COPEL DISTRIBUICAO S-A

XXO 10.X1 08.244.X12.2025 3.3.X.39.43.99 '42-4 COPEÍDISTRIBUIÇÃO SA

OOOX 05.X1 15.452.0X5.2X9 3.3.X.39.43.99 42-4 XOPEL DISTRIBUIÇÃO SA -,

10450 9532/2020 5261/2020 O 1691 X003 07.X2 20,606.0X8.2013 3.3,90.39.43,99 12-4, COPÉ[1'D|STR1BUíCÃO SA"

1,397,99

885,92

17.468,74

ios.es"

208,88

29/12/2020
!

10967 11064 1X61/2020 6953/2020 O 3210 X934 10.X3 08.244.X12.2027 3.3.90.39.43-99 12-4. CÒPEbDISTRIBUICAO SA

152.02

152,02

O.X

0,X

1.397,99

885,92

17.468,74

'■'■'^208,88
208,88

'£'7f5Í02

60

X

1.397,99

885,92

17.4X,74

208,88

7 isâoi"'"
152,02 108589 152,02

Total. 415.058,90 0,00 415.058,90 415.058,90

•; p.X;

b.óó;

,-Ò,bd;

0,00

Critério de seleção:

Tipo de relatório: Pagamentos
Período: 01/01/2020 à 31/12/2020
Fornecedor: 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A
Natureza da despesa: 3.3.90.39.43.99 até 3.3.X.39.43.99
Empenhos do e>ercício
Liquidação do exercício
Empenhos dos e>ercícios anteriores
Uquidação dos exercícios anteriores
Todos os pagamentos
Documento
Número:

Emitido por: Eli^e Pimentel Jubainstó Streit, na versão: 5526 n 16/02/2021 11:48:47



Prefeitura Municipal de Piên
Relatório de pagamentos por data de emissão

Período; 01/01/2020 até 31/12/2020

C~C3^

í:<}Uipifíry5
Página:l

Banco Caixa

Pagamento Previsão

,14/01/2020

Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código Valor

104 194

254 290

255 291

1007

1008

'^1982

3096

3097

1082

1083

2047

3132

13477/2019 11834/2019 O 1200 00000 05.001 25.451.0006.1003 3.3.90-39.43-10 12-4 COPEL DISTRIBUICAO S A

67/2020

68/2020

808/2020

203/2020 O 1200 00000 05.001 25.451.0006.1003

204/2020 O 1210 00507 05.001 25.451.0006.1003

954/2020 O 1200 00000 05.001 25.451.0006.1003

955/2020 O 1210 00507 05.001 25.451.0X6.1003

3.3.90.39.43.10 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA

3.3.90.39.43.10 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELOISTRIBUICAO:S.A-
V- -/■

3.3.90.39.43.10 12-4..eOPEL'DISTRIBUieAOSA:i

% 8.844.1 r

8.844,11

■^34.12?i5fr
8.185,85

25.941,16

'-32.381,93

i.384,82
23.997,11

0.x

O.X"

0,00/

8.844,11

8.844,11

34!i 27,01

-8.844,11-

8.844,11

•'34.127^1 ■

0.x;

24.195,75, o.x;
1693/2020 1850/2020 O 1210 X507 05.X1 25.451.0X6.10X 3.3.X.39.43.10 12-4 COPEUDlSTRlBUlCAO SA^

2732/2020 2691/2020 O 1210 00X7 05.X1 25.451.00X.1OX

31X 2733/2020 2692/2020 O 12X OOOX 05.X1 25.451.0X6.1X3

3.3.X.39.43.10 <12-^ COPELDISTRIBUjCAO SA t
3.3.90.39.43.10 ..'là-A ' COPEL DISTRIBUIÇÃO SA

24.195,75

29 194.35

25.276.25

3.918,10

Íl.5/05/20X-^ 3.679,44 0,00
3767

moTÍzoà}-'
5428

5429

\Ú1QBI2^~

3X2 3369/2020 31X/20X O 12X OOOX 05.X1 25.451.0X6.10X 3.3.90-39-43-10 .12-4 COPELDISTRIBÜICAO S A

5494

5495

4e75/X20

4876/2020

A446/2020 O 12X OOOX 05.001 25.451.0X6.10X

4447/2020 O 1210 00507 05.X1 25,451 .XX. 1003

6270

moÕj202o.:
7198

71X

6351

6352

7278

7279

5714/2020

5715/2020

6573/2020

6574/2020

5255/2020 O 1200 00X0 05.X1 25.451.0006.1003

5254/2020 O 1210 00507 05.X1 25.451.0OX.1OX

59X/2020 O 12X OOOX 05.X1 25.451-XX-IOX

5954/20X O 1210 00507 05.001 25.451.00X.1OX

3,3.X.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBÜICAO SA-.

3.3.90.39.43.10, 12-4 XOFPEbpiSTRÍBy^ .

3.3.90.39.43.10 IS-^VgOPEL DI^RIBÜICAÒ"Sj5.'^>''
3.3.X.39.43.10 I2U -COPEL DISTrIbUIGAO SA

3.3.90.39.43.10 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA ' ;v '
3.3.X.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBUIGAO.S,A"

6.679,44

^'p!969HÍ
4.461,22

25.508,04

.28.966,64'
1.377,11

27.X9,X

à 971.37
1.292,69

27.678,68

0,00

■ O.X-

P7/10/2020

7945

19/10/2020

8228

8229

;18/l'l/20X
9239

9240

i17/l2/2020

10271

10272

. 5.008.62
8017 7245/2020 6414/2X0 O 12X OOOX 05.X1 25.451.0X6.1X3 3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBÜICAO S.A

8251

8252

9343

1X59

1X60

7481/2020 6740/20X O 1210 00X7 05.X1 25.451.0X6.1X3

7482/2020 6741/2020 O 1200 00X0 05.X1 25.451.XX.1X3

8451/2020 7661/2020 O . 1200 OXX 05.001 25.451.X06.1003

8453/2020 7662/20X O 1210 00X7 05.X1 25-451.00X.1X3

9405/2020 X24/2020 O 12X OOOX 05.X1 25.451.0X6.1OX

9406/2020 8323/2020 O 1210 00507 05.001 25,451.00X.1X3

3.3.90.39.43.10 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO SA

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBÜICAO S.A

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBÜICAOS.A

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBÜICAO S.A

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBÜICAO S.A

3.3.90.39.43,10 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

5.X8,62

28 841, X ,

26.401,81

2.439,24

-27.746,51; ;
1.112,02

26.634,49

28.556.x

177.19

28.378,81

O.X

313.482,04 0,00

8.185,85 51X9 8.185,85

25.941,16 214 25.941,16

r. "^''-32x1.93"
8.384,82 " 60 " 8.384,82

23.997,11 214 23.997,11

24.195,75.'.' ■; ■ 24.'l 957,5 ,
24^19Í7Í ""TÍ4 ~24^7¥

^ 29194,35 29194.35'"
25.276,25 2.,4 ■ 25.276.25

3.918,10 60 3.918,10

.-.- '6.679,44 '  6.679,44

6.679,44 173X1 6.679,44

; .v^:^29X9.26' '"29.9X.26''"
4.461,22 60 4.461,22

25.508,04 214 25.508,04

■ 28.966,64 28-966,64

1.377,11 51569 1.377,11

27.589,X 214 27.589,X

■y^a97i;37^
1.292,69 60 1.292,69

27.678,68 214 27.678.68

.  ; ^ 5:008,62'' /  5.0X.62

5.X8,62 6Ò~ 5.008,62

■ "-32ÓÍ4Í^X ■ 'ã;841.0'5/:
26.401,81 214 26.401,81

2.439,24 60 2.439,24

.  27.746,61 ■' 27.746,51
1.112.02 60 1.112,02

26.634,49 214 26.634,49

■  .28.55è,Ôd- ■ ■■"28;:55ÍÕ0'
177,19 60 177,19

28.378,81 214 28.378,81

313.482,04 313.482,04

/O.X'

•' :o.qpí

0,00

o,x.

0,00'

■^Ò.xi

o.x;

• 0,00:

o.x:

O.X

Emitido por; Eliane Pimentel Jubainstó Streit, na versão: X26 n
16/02/2021 11:45:03
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Prefeitura Municipal de Piên - 2020

Relatório de pagamentos por data de emissão
Período: 01/01/2020 até 31/12/2020

Página;2

Banco Caixa

Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor Valor c Retenções Líquido Código Valor Código

Critério de seleção:

Tipo de relatório: Pagamentos
Período: 01/01/2020 à 31/12/2020
Natureza da despesa: 3.3.90.39.43.10 até 3.3.90.39.43.10
Empenhes do exercício
Liq uidaçáo do exercício
Empenhos dos e>®rcícios anteriores
Uq uidação dos e>Grcíclos anteriores
Todos os pagamentos
Documento

Número:

/rS. ,
• r \

- '1- /' P

•<

Emitido por: Eliane Pimentel Jubainski Streit, na versão: 5526 n 16/02/2021 11:45:03
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CO Prefeitura Municipal de Piên feívUco^
^ I A ■)■■ A ^ A M A m,m^ ^ ^ ^ J ̂  X _t_ ■ ^ .Relatório de pagamentos por data de emissão

Período: 01/01/2019 até 31/12/2019

Página:l

Banco Caixa
Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Ati\idade
_____ ^ ^ Natureza Fornecedor Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código

547

548

|j9/03/Í)19,
1968

1969

124/04/2019;
3404

3405

jíÕ/TOdig
5825

!14/06/20Í9

601

602

2019

2020

3386

3387

486/2019

487/2019

1814/2019

424/2019

425/2019

1927/2019

1928/2019

O  1200

O  1210

O  1210

O  1200

00000

00507

00507

00000

05.001

05.001

05.001

05.001

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

3270/2019

3271/2019

3006/2019

3005/2019

O  1210

O  1200

00507

00000

05.001

05.001

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBUICAOS.A

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBUICAO S.A

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBUICAOS.a"'
3.3.90.39.43.10 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

â3.90.39.43.10 12-4 ,COPEL DISTRIBUIÇÃO Sa",
3.3.90.39.43.10 12-4 ^COPEL DISTRIBUICAO S-Ay ' )^

32.633,03

9.165,12'
23.467,91

31.908]99"
23.018,21"
8.890.78

28:370.50.

22.949,94

5.420,56

0,00

'7.265,44,
5883 5567/2019 4156/2019 O 1200 00000 05.001 25.451.0006.1003 3.3.90.39.43.10 12-4:-COPEDDiSTRlBÜICAO

515/07/2019.

7406

7407

Í16/Ò8/2019

[16/09/2019.,.
10010

10011

22/10/2019

11505
11506

03/12/2019"
13356

:d4/12/2Q19r
13378

.31/í^i^19"'
14709

6109

6110

7456

7457

8720

8721

10083

10084

11526

11527

5704/2019

5703/2019

6980/2019

6981/2019

8211/2019

8212/2019

5253/2019

5252/2019

6292/2019

6293/2019

7465/2019

7466/2019

O  1210

O  1200

O  1200

O  1210

O  1200

O  1210

00507

00000

00000

00507

00000

00507

9522/2019

9523/2019

10895/2019

10896/2019

8693/2019

8692/2019

9877/2019

9878/2019

O  1200

O  1210

O  1210

O  1200

00000

00507

00507

00000

05.001

05.001

05.001

05.001

05.001

05.001

05.001

05.001

05.001

05.001

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

25.451.0006,1003

3.3.90.39.43.10 ,M2-4- COPELDISTRIBUICAOS.A

3.3.90.39.43.10,-:i24' COPELDISTRIBUICAOSA

3.3.90.39.«.10:-::.12-4: COPELDISTRIBUICAO S.A

3.3.90.39.43.10. - .12-4 ,COPEL DISTRIBUIÇÃO SA^,

13465 12043/2019 10946/2019 O 1210 00507 05.001 25.451.0006.1003

13466 12044/2019 10947/2019 O 1200 00000 05.001 25451.0006.1003'

3.3.90.39.43.10 ■12-.4: G0PEL;[DJSJRÍBUICÀ0 S.A
3.3.90.39.43.10 12-4^ COPELDÍSTRIBUIÇAO S4 ;

3.a90.3 4310 12 4' ÇQPElSsTbÍÜÍcÂS,^^^^
3.3.90.39.43.10 12-4 CÒ^PELÒistRIBÜICXÒSA^

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBuTcÃÒ SA
3.3.90.39.43.10 12-4 COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBUICAO SA

3.3.90.39.43.10 12-4 CÓPELDÍSTrIbUICAO SA

14837 13478/2019 11835/2019 O 1210 00507 05.001 25.451.0006.1003 3.3.90.39-4310 12-4 COPELDISTRIBUICAO «A

7.265,44

30.161,17

24.336,93

5.824,24

9.575,50™
22.707,98

■1Õ.160.82 ■
4.496,65

25.664,17

^3763874
8.983,67

24.655,07

"se.üi^sò "
24.302,17

12.229,33

'^5:96370 7'
25.963,70

^ . :8:í72^83
'''ai72,83
..23,919.13

23.919,13

:"o;oo-j

'O,0p.'

0,00

■0,00^^

32.633.03

9.165,12 '
23.467,91

'23.018,2"í™
8.890,78

28,370^7
22.949,94

5.420.56

7.265!^ "
7.265.44

30161 17

24.336,93

5.824,24

'3âÍ48'7
9.57ÍI5O "

22.707,98

. 30.T6o'.82,''
"4.496,65 "
25.664,17

" '33.6^,74
8.983,67"

24.655,07

36^"l ,ÍÓ '
24.302,17"
12.229,33

■25796370"'
25.963,70

:ai72,83
8.172,83

23.91973 ■

23.919,13

51569

214

214

173001

51569

214

51569

60

214

60

214

214

60

173001

'32;633.03/

™ 9.165,12"
23.467,91

3l''.908,99
23.018.2T
8.890,78

.28.Í7ÒÍP ;
22.949,S
5.420.56

,7.265.44"!
7.265.44

3016117

24.336,93

5.624,24

' 32.283,48
9.575,50"

22.707,98

-"30760,82"'
4.496,65 "

25.664,17

8.983^67
24.655,07

36Í531,5d "
24.302,17 '
12.229,33

,7'
25.963,70

. 8.172.83 ■

8.172.83

53.919.13;

23.919,13

0,00

;/P,oOi

0,00:

7O.PO;

0.00

0.00:

P.oo,

' 0.00

0.00-

321.009,33 0,00 321.009,33 321.009,33
Critério de seleção:

0,00

Tipo de relatório: Pagamentos
Período: 01/01/2019 à 31/12/2019
Natureza da despesa: 3.3.90.39.43.10 até 3,3,90.39.43.10

Emitido por: Eíiane Pimentei Jubainstó Streit. na versão: 5526 n
16/02/2021 11:42:57



Prefeitura Municipal de Piên -2019
Relatório de pagamentos por data de emissão

Período: 01/01/2019 até 31/12/2019

Páglna:2

Banco Caixa
Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atiwdade Natureza Fornecedor Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código Valor

Empenhos do exercício
Liquidação do exercício
Empenhos dos exercícios anteriores

Liquidação dos exercícios anteriores
Todos os pagamentos
Documento

Número:

-'i "í.-,;

'  - ais, ^

y  ■ " J V \
jS--'' V ■■ ' í f ■ ;

:L
í ■ V:  .ISI

-a /

Emitido por: Eliane Pimentei Jubainstó Streit, na versão: 5526 n
16/02/2021 11:42:57



Prefeitura Municipal de Piên -^piS ?oJ:U:
Relatório de pagamentos por data de emissão

Período: 01/01/2018 até 31/12/2018

'ágina:!

Banco Caixa

Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/AtiMdade Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código Valor

32991,96 ":' ' 0,00 32.991',96 32.991,96 ■  ! ^ .' 0,00^
12.163,24 12.163,24 173001 12.163,24

20.828,72 20.828,72 108913 20.828,72

31.759,47 0,00 • 31.759,47-. ' 31.759.47', ' ^ ' ■ .0,00

21.020,07 21.020,07 108913 21.020,07

10.739,40 10.739,40 173001 10.739,40

27.845,70 0,00 27.845,70 27.8^70 ""0,60"
21.518,43 21.518,43 108913 21.518,43

6.327,27 6.327,27 133109 6.327,27

,24.437,22 p,po 24.437,22 , 24.437^22 ' ^ ^ "b ' ~""oíoÓ'
22.142,82 22.142,82 108913 22.142,82

2.294,40 2.294,40 60 2.294,40

- 26.440,78 O.QO 26.440,78 26.440,78 ,  ̂ ■ O.OOi

3.854,22 3.854,22 60 3.854,22

22.586,56 22.586,56 108913 22.586,56

25.587,56 0,00 . ^25.587,56 "25.587,55.'" "0,00
2.736,10 2.736,10 60 2.736,10

22.851,46 22.851,46 108913 22.851,46

27.531,98 . 0,00 27.531,98 . 27.531,98 0,00

4.169,88 4.169,88 60 4.169,88

23.362.10 23.362.10 108913 23.362,10

.  31.774.70 ... o.oo; . 31.774.70 "  , 3I..7747O " ■■ '  ■/ Áoo.
23.882,56 23.882.56 108913 23.882,56

7.892.14 7.892,14 173001 7.892,14

35.914.54 0,00 . ■-■35,914,54 ' 35.914,54 . \ Õ.bO;
12.704.73 12.704,73 51569 12.704,73

23.209,81 23.209,81 108913 23.209,81

36.188,70 0,00 . 36,188,70 36.188,70 0.00

14.350,86 14.350,86 51569 14.350,86

21.837,84 21.837,84 108913 21.837,84

35.541.82 !  Ò.oõ ' ■ - 35,541.82 35.541,82 . Ò,00
22.886,02 22.886,02 108913 22.886,02

12.655,80 12.655,80 51569 12.655,80

38.386,40 0,00 . 38.386,40 38.386^40 0.00

22.602,59 22.602,59 108913 22.602,59

15.783,81 15.783,81 51569 15,783,81

374.400,83 0,00 374.400,83 374.400,83 0,00

;30/01/2018i
193

194

12Ó/Ò2J2Ó18''
964"

965

;167o3/?018'''
2146

2147

j2Òm/2ÓTB "
3685

3686

377

378

1016

1017

2205

2206

85/2018

84/2018

824/2018

823/2018

20/2018

19/2018

1089/2018

1088/2018

O  1190 00000 05.001 25.451.0006.1003

O  1200 00507 05.001 25.451.0006.1003

O  1200 00507 05.001 25.451.0006.1003

O  1190 00000 05.001 25.451.0006.1003

2018/2018 2100/2018

2017/2018 2099/2018

1200

1190

00507 • 05.001

00000 05.001

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

3.3.90.39.43.10 12-4 COPEI DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.10 12-4 COREL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.10 12-4 COREL DISTRIBUIÇÃO SA

3.3.90.39.43.10 12-4 COREL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.10 12^4 •CORELDISTRIBUICAO.S.A.

3.3.90.39.43.10 12-4 CÒF^EL DISf RÍBUIGÂO SíA;

3738

3739

3461/2018 3302^2018

3460/2018 3301/2018

O  1200 00507 05.001 25.451.0006.1003

O  1190 00000 05.001 25.451.0006.1003

3.3.90.39.43.10 12-4' COREL-DISTRIBUICAO SA-
^^^

3.3.90.39.43.10 COREL DISTRIBUIÇÃO S.A

j28/05/2018
5120

5121

^19/06/20Í8
6122

6123

24/07/2018"
7755

7756

:15/08/2018 .

8821

8822

,Wlp/2Òl8"'"
11029

11030

■24/10/2018''
11870

11871

06/12/2018 "
13364

13365

26/12/2018"
14426

14427

5132

5133

6228

6229

7816

7817

8955

8956

11151

11152

11970

11971

13543

13544

14551

14552

4782/2018 4571/2018

4783/2018 4572/2018

5762/2016 5515/2018

5761/2018 5514/2018

7276/2018 6574/2018

7275/2018 6573/2018

8321/2018 7704/2018

8320/2018 7703/2018

9897/2018 8900/2018

9896/2018 8901/2018

11232/2018 10012/2018

11231/2018 10013/2018

12584/2018 11067/2018

12583/2018 11066/2018

13625/2018 11930/2018

13624/2018 11929/2018

O  1190 00000 05.001 25,451.0006.1003

O  1200 00507 05.001 25.451.0006.1003

O  1190 00000 05.001 25.451.0006.1003

O  1200 00507 05.001 25.451.0006.1003

O  1190 00000 05.001 25.451.0006.1003

O  1200 00507 05.001 25.451.0006.1003

3.3.90.39.43.10;Çí244' COPEL DISTRIBUICAO SÁ
3.3.90.39.43.10 M2-4 .CORELDISTRIBÚICAO S.A

O  1200 00507 05.001

O  1190 00000 05.001

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

O  1190 00000 05.001 25.451.0006.1003

O  1200 00507 05.001 25.451.0006.1003

1190

1200

00000 05.001

00507 05.001

25.451.0006.1003

25.451.0006.1003

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBUICAO SA>.

3.3.30.39.43.10 12-4 COREL DISTRIBUIÇÃO SA "

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDÍSTRÍbÜICAOpA;,
3.3.90.39.43.Í0 12-4 COREL DISTRIbUICAO S^Ã

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELbiSTRIBUICAO SA .
3.3.90.39.43.10 12-4 COREL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.10 12-4 CÓPELDISTRIBUICAÒ's.Ã
3.3.90.39.43.10 12-4 COREL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.10 12-4 CORELDISTRrBUICÀO S.A
3,3.90.39.43.10 12-4 COREL DISTRIBUIÇÃO S.A

O  1200 00507 05.001 25.451.0006.1003

O  1190 00000 05.001 25.451.0006.1003

O  1200 00507 05.001 25,451.0006.1003

O  1190 00000 05.001 25.451.0006.1003

3.3.90.39.43.10 12-4 COPELDISTRIBUICAO SA

3.3.90.39.43.10 12-4 COREL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.10 12-4 COREL DISTRIBUIÇÃO S.A

3.3.90.39.43.10 12-4 COREL DISTRIBUIÇÃO S.A

Emitido por: Eliane Pimentel Jubainski Streit, na versão: 5526 n
16/02/2021 11:40:10



Prefeitura Municipal de Piên - 2018

Relatório de pagamentos por data de emissão
Período: 01/01/2018 até 31/12/2018

rrs:U'ipk-.rV) Páglna:2

Pagamento Previsão Liquidação Empenho Tipo Conta Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza Fornecedor

Banco Caixa

Valor pago Retenções Líquido Código Valor Código Valor

Critério de

Tipo de relatório: Pagamentos
Período: 01/01/2018 à 31/12/2018

Natureza da despesa: 3.3.90.39.43.10 até 3.3.90.39.43.10
Empenhos do exercício
Liquidação do e>ercício
Empenhos dos e>ercícios anteriores
Uq uidaçâo dos exercícios anteriores
Todos os pagamentos
Documento

Número:

Jv-- . -

1...' • -r-í

-  V ■-

. ... ' ■ '■"■j ■:

í v -'., ■ ■ i .'/i;.
i  .'V ,.

.. T

Emitido por: Eliane Pimente! Jubainski Streit, na versão: 5526 n 16/02/2021 11:40:10



MUNICÍPIO DE PIÊN
Prefetode ESTADO DO PÁRANÁ

PIEN DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 390/2021

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
037

() Convite (  ) Concorrência

() Pregão Presencial (  ) Concurso

() Pregão Eletrônico (  ) Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (X) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia
elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de
Fornecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência
Nacional de Energia Elétrica -ANEEL para iluminação pública do Município de Piên.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 745.000,00 (Setecentos e quarenta e cinco mil
reais)

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2021

Funcionai

03.001.04.122.0003.2004.33.90.39.43.99

05.001.25.451.0006.1003.33.90.39.43.10

05.001.25.451.0006.1003.33.90.39.43.99
07.002.20.606.0008.2013.33.90.39.43.99

08.001.12.361.0009.2017.33.90.39.43.30

08.001.12.365.0009.2020.33.90.39.43.30

09.001.13.392.0010.2022.33.90.39.43.99

09.002.27.812.0011.2023.33.90.39.43.99

10.001.08.244.0012.2025.33.90.39.43.99

11.001.10.301.0014.2030.33.90.39.43.40

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade

José Lujz^ Barres
Contado^,e^/PR 049922/O-8

fí^ricula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



Prefeitura de

PtÊN

município de pien

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

7) Declaramos que a análise da regularidac
solicitante, de acordo com as informaçõe
conformidade com o que dispões os A

11/02/2021

'  03
e orçamentária e legal foi feita pelo órgão
constantes no processo e epígrafe, em
6e 17^ LC 101/00.

Claudemimósé de Andradè

Secretário Municipafaa Administração e Finanças
Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



0^12/2020 www5.curitiba.pr.go\ibr/gtm/certidaonegati\a/

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE

TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS

C0/VrR/eí7/A/rE: COPEL DISTRIBUIÇÃO S A ' 03

CNPJ: 04.368.898/0001-06

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 423992-4(ALVARÁ EM REGULARIZAÇÃO/ATIVO
ENDEREÇO: R. JOSÉ IZIDORO BIAZETTO, 158 - ORLEANS, CURITIBA, PR
FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

É expedida esta CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA referente a Tributos e outros débitos
Municipais, inscritos ou não em Dívidai-Ativa, .até" a presente data, nosJermos do artigo 151 da Lei n°
5.172/1966 (CTN) e Lei Complementar n° 104/2001 e demais legisiações':àçjicáveis à espécie. Constam em
nome do sujeito passivo os débitos.abaixo relacionados cora5Suafe)dgibilidade suspensa, conforme parecer
da Procuradoria Geral Fiscal(PGF) río j)rocesso eietrônico.n° 01-125136/2020. («,

Tributos " • j Exercício(s)

IMPOSTO PREtílÂL E TERRITORIAL URBANO , ~
2006, 2007, 2008Í 2009; 2010,.2011, 2012, 2013, 2014,
2015, 2016, 2017, S018 e 2019

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - AUTO (DIFÉ^ENÇA) 2005, 2006^ 200^

MULTA DA SECRETARIA MUNICIPM. DE TRÂNSITO -
COC) ■ ' ' 1 , 1

j  <• , V.

2015 i
1

A certidão expedida em nome «de[Pessoa Jurídic8(
Município de Curitiba. ^ . i

abrange todos ds estabelecimentos cadastrados no

Certidão expedida com base'no iDépreto n° 670/2012, de 30/04/2012.

Esta certidão compreende vos i^ributos Mobiiiãfiòs (Imposto sobre'Serviços - iSS), Imobiliários (imposto
Prediai Territorial Urbano.^-MPTU^ Imposto sobre a Transmissão de-Bens Imóveis Inter-vivos - iTBi e
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços.e peio Poder de.,Pd1ícia e ojjtçéÇliebitos!municipais.

CERTIDÃO N°;

EMITIDA EM:

VÁLIDA ATÉ:

367437/2020

02/12/2020

31/03/2021

J.' ■

V
/

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DACERTIDÃO: 1CC5.B7Ú6.379B.49F4-8.807F.5342.A4F9.6EB8-0

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço
http://www.curitiba.pr.gov.br - link: Secretarias / Finanças.

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a
períodos compreendidos nesta.

Certidão expedida pela internet gratuitamente.

www5.curitiba.pr.govbr/gtm/certidaoneg ativa/ 1/2
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i

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N"023385663-05

011
FIs, 291

MC®.

Certidão fornecida para o CNPJ/MF;
Nome: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A

04.368.898/0001-06

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com exigibilidade suspensa por outras ações, autos: n°s
0510-86.3V, 05664-28.4V, 02930-93.5V, 04494-79.4V, 05409-31.1V, 05516.75.4V, 01071.77.1V,
05800-49.1V, 05799-64.IV, 05554-53.3V, 05740-76.4V, 05934-76.2V, 01104-90.5V, 0034-78.4V,
0319-31.5V, 06994-84.2V, 06004-93 2V, 05613-07 3V, 01851-40 5V, 06016-73 2V, 07020-48 IV,
08844-42 3V, 01168-77 4V e 0000312-73.2018.8.16.0179.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 28/03/2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
wvAAA/.fazenda.pr.qov.br

Certidão emitida com autorização do funcionário que a subscreve.

Inspetoria Regional de Arrecadação -V DRR -
Curitiba , 27/01/2021
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Emitido via Receita/PR (27/01/2021 17:36:24) por PAULO PETRI

PAULO PETRI

Assinado digitalmente por; Paulo Petri em 27/01/2021 17:54. Inserido ao protocolo 17.269.333-4 por: Paulo Petri em: 27/01/202117:53. Documento assinado nos
termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://wmu.eprotocolo.pr.gov.br/spiKreb/validarAssinatura com o código: f5620c63abdd8e51492f9650da06743.
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Documento: SID.17.269.333.4.CPEN.CNPJ.04.368.898.pdf.

Assinado digitaimente por: Paulo Petri em 27/01/2021 17:54.

Inserido ao protocolo 17.269.333-4 por: Paulo Petri em: 27/01/2021 17:53.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https;//www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:
f5620c63abdd3e51492f9650da06743.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

CNPJ: 04.368.898/0001-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacionai (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 21:15:31 do dia 27/11/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/05/2021.

Código de controle da certidão: 6C7D.4A8D.C37B.DE3A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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€MiMA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 04.368.898/0001-06
Razão SociahcoPEL distribuição sa
Endereço: RUA jose izidoro biazetto 158 bloco c / mossungue / curitiba /

PR / 81200-240

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:ll/02/2021 a 12/03/2021

Certificação Número: 2021021103043454295587

Informação obtida em 17/02/2021 10:10:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.368.898/0001-05

Certidão n°: 6020473/2021

Expedição: 17/02/2021, às 10:10:47

Validade: 15/08/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito (a) no CNPJ sod o n° 04.368.898/0001 — 06, CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de
obrigações estabelecidas no(s) processo (s) abaixo, com débito
garantido ou exigibilidade suspensa:

1991300-04 .2003 .5 . 09. 0007 - TRT 09"" Região *

0001104-62.2010.5.09.0014 - TRT 09" Região *

0371800-68.2006.5.09.0021 - TRT 09" Região *

0351100-37.2007.5.09.0021 - TRT 09" Região *

0000994-31.2013.5.09.0023 - TRT 09" Região *

0002064-15.2015.5.09.0023 - TRT 09" Região *

0001916-67.2016.5.09.0023 - TRT 09" Região *

0431200-93.2009.5.09.0025 - TRT 09" Região *

0053000-07.2009.5.09.0071 - TRT 09" Região *

0002320-16.2013.5.09.0091 - TRT 09" Região *

0000187-50.2017.5.09.0094 - TRT 09" Região *

0000260-26.2011.5.09.0096 - TRT 09" Região *

0412000-67.2004.5.09.0513 - TRT 09" Região *

1322400-52.2005.5.09.0652 - TRT 09" Região **

0001332-96.2011.5.09.0662 - TRT 09" Região *

0000441-06.2010.5.09.0664 - TRT 09" Região *

0000795-31.2010.5.09.0664 - TRT 09" Região *
0076800-41.2003.5.09.0664 - TRT 09" Região **

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.

** Débito com exigibilidade suspensa.

Total de processos: 18.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Dúvidas e sugestões: cndtQtst.jus,br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

Os dados constantes desta Certidão são de.responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre guem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.

Dúvidas 6 sugestões: cndt0tst.jus.br
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Protocolo n°: 390/2021 Requerente: Licitações,

Ref.i Inexigibiiidade de Licitação para Prestação de serviços e utilização do serviço público de
energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de
Fornecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL para Iluminação pública e predial do Município de Piên.

Segue documentação da Inexigibiiidade acima citada, para seu conhecimento e sua

assinatura.

Márcia Zigoi^



^ COPEl
Distnbuif Io

ESTATUTO SOCIAL DA

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

Aprovado e consolidado pela 65® Assembléia Gerai
Extraordinária de Acionistas, de 31.08.2018.

CNPJ: 04.368.898/0001-06

Inscrição Estadual: 90.233.073-99

Inscrição Municipal: 00423992-4

NIRE: 41300019282

Endereço: Rua José Izidoro Biazetto, 158 - bloco C

Curitiba - Paraná - Brasil

CEP: 81200-240

e-mail: copel@copel.com

Website: www.copel.com

Fone: (55-41)3331-4141

Fax: (55-41)3331-4112

Estatuto Social Copei DIS - pág. 1/20
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SUMARIO

CAPÍTULO I DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E OBJETO SOCIAL 3
CAPÍTULO II CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 3
CAPÍTULO III ASSEMBLÉIA GERAL (AG) 3

CAPÍTULO IV ADMINISTRAÇÃO 5
Seção I CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (CAD) 1 5
Composição, investidura e mandato 5
Vacância e substituições 5
Funcionamento.. 6

Atribuições 7
Seçãoll DIRETORIA 9
Composição, mandato e atribuições 9
Vacância e substituições 1
Seção III DIRETORIA REUNIDA (REDIS) 11
Funcionamento 11

Atribuições 11
Representação da Copei DIS 13
COMITÊS ESTATUTÁRIOS 14

CONSELHO FISCAL (CF) 14
Vacância e substituições 14
REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS 15

Posse, impedimentos e vedações 15
Remuneração 15
EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS,
LUCROS, RESERVAS E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS 16
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 17
MECANISMOS DE DEFESA 17
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 18
DISPOSIÇÕES GERAIS 18

1. ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS 19
2. EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 5°) 20

CAPÍTULO V

CAPÍTULO VI

CAPÍTULO VII

CAPITULO VI

CAPÍTULO IX

CAPÍTULO X

CAPÍTULO XI

CAPÍTULO XII

ANEXOS:

CONVENÇÕES:

AG: ASSEMBLÉIA GERAL

AGE: ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
JUCEPAR: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
DOE PR: DIÁRIO OFICIÁL DO ESTÁDO DO PARANÁ

Observação:
O texto originário do Estatuto da Copei Distribuição S.A. foi outorgado pela Companhia Paranaense de Energia -
Copei no ato de constituição da Copei Distribuição S.A., em _20.03.2001, mediante escritura pública, na mesma
data, no 10° Tabeiionato de Curitiba, conforme fis. 134/137 do Livro de Notas n° 612-N., arquivada na Jucepar, sob
o n° 41300019282, em 04.04.2001.

Estatuto Social Copei DIS - pág. 2/20
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CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, DURAÇAO, SEDE E
OBJETO SOCIAL

Art. 1° A Copei Distribuição S.A., abreviadamente denominada "Copei DIS", é uma sociedade por
ações de capital fechado, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - Copei,
dotada de personalidade jurídica de direito privado, parte integrante da administração
indireta do Estado do Paraná, instituída pela Lei Estadual n° 12.355/1998, sob autorização
das Resoluções AneeI n° 558/2000 e 258/2001, regendo-se por este Estatuto, pelas Leis
Federais n° 6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis.

Art. 2° O prazo de duração da Copei DIS é indeterminado.

Art. 3° A Copei DIS tem sede e foro no município de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil, à Rua
José Izidoro Biazetto, 158, bloco C, bairro Mossunguê, CEP 81.200-240.

Art. 4° Constitui o objeto social da Copei DIS:

I  prestar serviço público de distribuição de energia elétrica e serviços correlatos;

II estudar, planejar, projetar. Implantar, operar e manter sistemas de distribuição de
energia elétrica, provendo soluções para o desenvolvimento com sustentabilidade; e

III prestar serviços administrativos, de comunicação e tecnologia da informação,
locação de equipamentos associados, para sociedades de controlador comum.

§ 1° Para atingir os objetivos sociais acima enumerados, bem como obter resultados
técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a Copei DIS firmará contrato de gestão
com a Companhia Paranaense de Energia - Copei.

§ 2° Para a consecução do objeto social e observada a sua área de atuação, a Copei DIS
poderá abrir, instalar, manter, transferir ou extinguir filiais, dependências, escritórios,
representações ou quaisquer outros estabelecimentos ou, ainda, designar
representantes, respeitadas as disposições legais e regulamentares.

CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES
Art. 5° O capital social subscrito e integralizado é de R$5.235.943.124,62 (cinco bilhões, duzentos

e trinta e cinco milhões, novecentos e quarenta e três mil, cento e vinte e quatro reais e
sessenta e dois centavos), representados por 5.235.943.124 (cinco bilhões, duzentos e
trinta e cinco milhões, novecentos e quarenta e três mil, cento e vinte e quatro) ações
ordinárias sem valor nominal.

§ 1° As ações serão nominativas.

§ 2° A distribuidora não transferirá, cederá ou, de qualquer forma, alienará, direta ou
indiretamente, gratuita ou onerosamente, as ações que fazem parte do bloco de
controle acionário sem a prévia anuência da ANEEL, conforme disposto na Cláusula
13®, Subcláusula 1® do 5° Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço
Público de Distribuição de Energia Elétrica n° 046/1999-ANEEL, firmado em 09 de
dezembro de 2Ó15 com a União.

CAPÍTULO III - ASSEMBLÉIA GERAL (AG)

Art. 6° A Assembléia Geral é o órgão máximo da Copei DIS, com poderes para deliberar sobre
todos os negócios relativos ao seu objeto social e será regida pela legislação vigente.

Art. 7° A Assembléia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nas hipóteses
admitidas em lei, pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas.

Art. 8° A convocação será feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da realização
da Assembléia Geral e, à falta de quórum de instalação, far-se-á segunda convocação,
com antecedência mínima de 08 (oito) dias, na forma da Lei Federal n° 6.404/1976, sendo

Estatuto Social Copei DIS - pág. 3/20
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disponibilizados os documentos relativos à respectiva pauta na mesma data da
convocação, de modo acessível, inclusive de forma eletrônica.

§ 1° Nas Assembléias Gerais tratar-se-á exclusivamente do objeto previsto nos editais de
convocação, não se admitindo a inclusão de assuntos gerais na pauta da
Assembléia.

§ 2° A convocação é dispensada, nos termos do artigo 124, § 4°, da Lei n° 6.404/76.

§3° A Assembléia Geral constituir-se-á pelos acionistas regularmente convocados e
formando número legal, os quais assinarão Livro de Presença, observadas as
demais disposições legais.

Art. 9° A Assembléia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de
Administração ou pelo substituto que esse vier a designar e, residualmente, por 01 (um)
acionista escolhido, na ocasião, pelos acionistas presentes.

§ 1° O quorum de instalação de Assembléias Gerais, bem como o das deliberações, será
aquele determinado na legislação vigente.

§ 2° O Presidente da Assembléia escolherá, dentre os presentes, 01 (um) secretário.

Art. 10 A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros meses
após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei,
e extraordinariamente, quando necessário.

Art. 11 A ata da Assembléia Geral será lavrada conforme a legislação aplicável.

Art. 12 A Assembléia Geral, além de outros casos previstos em lei, reunir-se-á para deliberar
sobre:

I  aumento do capital social;

II avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do capital social;

III transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da empresa;

IV alteração do estatuto social;

V  eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de
Administração;

VI eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho Fiscal e
respectivos suplentes;

VII fixação da remuneração dos Administradores, dos conselheiros fiscais e dos
membros dos comitês estatutários;

VIII aprovação das demonstrações financeiras, da destinação do resultado do exercício
e da distribuição de dividendos, em conformidade com a política de distribuição de
dividendos e proventos;

IX autorização para a Copei DIS mover ação de responsabilidade civil contra os
Administradores pelos prejuízos causados ao seu patrimônio;

X  alienação de bens imóveis diretamente vinculados à prestação de serviços e à
constituição de ônus reais sobre eles;

XI permuta de ações ou outros valores mobiliários;

XII emissão de debêntures conversíveis em ações, inclusive de controladas;

XIII emissão de quaisquer outros títulos e valores mobiliários conversíveis em ações, no
País ou no exterior; e

XIV eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes as contas.

Estatuto Social Copei DIS - pág. 4/20
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CAPÍTULO IV ■ ADMINISTRAÇÃO

Art. 13 A Copei DIS será administrada peio Conseiho de Administração e peia Diretoria.

Art. 14 A representação da Copei DiS é privativa dos diretores, na forma prevista neste Estatuto.

SEÇÃO I - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (CAD)

Art. 15 O Conseiho de Administração é órgão de deliberação estratégica e coiegiada responsável
peia orientação superior da Copei DiS.

Composição, investidura e mandato

Art. 16 O Conseiho de Administração será composto por 03 (três) membros, contendo, no mínimo,
o Diretor Presidente da Copei DiS e 01 (um) Diretor da Companhia Paranaense de Energia
- Copei.

Parágrafo Único. Os membros do Conseiho de Administração terão mandato unificado de
02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas.

Art. 17 Os conselheiros serão eleitos e destituídos peia Assembléia Gerai, conforme legislação
aplicável.

§ 1° O Diretor Presidente da Copei DiS poderá integrar o Conseiho de Administração
como seu Secretário Executivo, mediante eleição em Assembléia Gerai.

§ 2° Os cargos de Presidente do Conseiho de Administração e de Diretor Presidente não
poderão ser acumulados peia mesma pessoa.

§ 3° O Presidente do Conseiho de Administração será indicado peio acionista controlador
e designado peia Assembléia Gerai que o eleger, sendo substituído, em suas
ausências e impedimentos, peio Conselheiro escolhido por seus pares.

Art. 18 A investidura de membros do Conselho de Administração observará as condições
estabelecidas na legislação aplicável.

Vacância e substituições

Art. 19 Ocorrendo a vacância definitiva da função de conselheiro de administração, antes do
término do mandato, o Conseiho de Administração convocará Assembléia Gerai para
eleição destinada à complementação do mandato.

§ 1° Observados os requisitos e vedações legais aplicáveis, caberá ao acionista que
havia indicado o membro que deixou de ocupar o cargo de conselheiro, a
competência da indicação do substituto, que poderá ser nomeado peio Conseiho de
Administração para atuar até a realização da Assembléia Gerai que elegerá o
substituto em definitivo.

§ 2° Na hipótese de vacância de todos os cargos do Conseiho de Administração,
compete à Diretoria convocar a Assembléia Gerai.

§ 3° Em caso de vacância de cargo no Conseiho de Administração preenchido peio voto
múltiplo, a convocação da Assembléia Gerai será para eleição de todas as vagas
preenchidas por esse sistema para complementação dos mandatos.

Art. 20 A função de conselheiro de administração é pessoal e não se admite suplente. No caso de
ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro do conseiho nas reuniões, o
colegiado deliberará com os remanescentes.

Estatuto Social Copei DiS - pàg. 5/20
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Funcionamento

Art. 21 O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de três em três meses e
extraordinariamente sempre que necessário, conforme previsto no Art. 24 do presente
Estatuto.

Art. 22 As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente, ou
pela maioria dos conselheiros em exercício, mediante o envio de correspondência por
meio físico ou eletrônico a todos os conselheiros, com a indicação dos assuntos a serem
tratados.

§ 1° As convocações enviadas no endereço eletrônico do conselheiro serão consideradas
válidas, sendo de sua responsabilidade a atualização de seu cadastro junto à Copei
DIS.

§2° As reuniões ordinárias deverão ser convocadas com antecedência mínima de 10
(dez) dias em relação à data da sua realização.

§ 3° O Presidente do Conselho de Administração deverá zelar para que os conselheiros
recebam individualmente, com a devida antecedência em relação à data da reunião,
a documentação contendo as informações necessárias para permitir a discussão e
deliberação dos assuntos a serem tratados, incluindo, quando for o caso, a proposta
da Diretoria e as manifestações de caráter técnico e jurídico.

§4° As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da
maioria dos seus membros em exercício, cabendo a presidência dos trabalhos ao
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua falta, pelo conselheiro
escolhido pela maioria dos seus pares.

Art. 23 Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos conselheiros nas reuniões
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa
assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o
conselheiro que participar remotamente será considerado presente à reunião, e seu voto
será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida
reunião.

Art. 24 Quando houver motivo de extrema urgência, formalmente justificado para os membros do
Conselho de Administração, o Presidente do Conselho de Administração poderá convocar
as reuniões extraordinárias a qualquer momento e desde que com antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito) horas para a sua realização, mediante o envio de correspondência
por meio físico ou eletrônico ou por outro meio de comunicação a todos os conselheiros,
ficando facultada a participação por audioconferência, videoconferência ou outro meio
idôneo de manifestação de vontade do conselheiro ausente, cujo voto será considerado
válido para todos os efeitos, sem prejuízo da posterior lavratura e assinatura da respectiva
ata.

Parágrafo Único. As demais reuniões extraordinárias poderão ser convocadas, na forma
prevista no caput, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, para assuntos
que não são considerados de extrema urgência, mas que não podem aguardar a
instalação da reunião ordinária para sua deliberação.

Art. 25 O Conselho de Administração deliberará por maioria de votos dos presentes na reunião,
prevalecendo, em caso de empate, a proposta que contar com o voto do conselheiro que
estiver presidindo os trabalhos.

Art. 26 As reuniões do Conselho de Administração serão secretariadas por quem o seu presidente
indicar e todas as deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio de
acordo com regimento interno.

Parágrafo Único. Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das
reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberações destinadas a
produzir efeitos perante terceiros.
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Atribuições

Art. 27 Além das atribuições previstas em lei, compete ainda ao Conselho de Administração:

I  assegurar ações da Copei DIS para garantir os resultados ajustados por meio de
contrato de gestão com a Companhia Paranaense de Energia - Copei;

II eleger, destituir, aceitar renúncia, substituir diretores da Copei DIS e fixando-lhes
as atribuições;

III fiscalizar a gestão dos diretores da Copei DIS, examinar, a qualquer tempo, os
livros e papéis da Copei DIS, solicitar informações sobre contratos celebrados ou
em via de celebração, e quaisquer outros atos;

IV aprovar e acompanhar o plano de negócios, planejamento estratégico e de
investimentos, contendo as diretrizes de ação, metas de resultado e índices de
avaliação de desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria;

V  aprovar e acompanhar planos e programas anuais e plurianuais, com indicação
dos respectivos projetos;

VI aprovar e acompanhar o orçamento empresarial de dispêndios e investimento da
Copei DIS, com indicação das fontes e aplicações de recursos;

VII fixar a orientação geral dos negócios da Copei DIS, definindo objetivos e
prioridades compatíveis com a área de atuação da Copei DIS e o seu objeto social,
buscando o desenvolvimento com sustentabilidade;

VIII manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;

IX aprovar aportes em investimentos societários que impliquem em aumento do
patrimônio líquido da empresa investida;

X  autorizar o lançamento e aprovar a subscrição de novas ações, na forma do
estabelecido neste Estatuto, flxando todas as condições de emissão;

XI fixar o limite máximo de endividamento da Copei DIS;

XII deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio ou distribuição de
dividendos por conta do resultado de exercício em curso, de exercício findo ou de
reserva de lucros, sem prejuízo da posterior ratificação da Assembléia Geral;

XIII autorizar as provisões contábeis em valor superior a 2% (dois por cento) do capital
social da Copei DIS, mediante proposta da Diretoria;

XIV autorizar previamente a celebração de quaisquer negócios jurídicos observados os
limites previstos na legislação e regulamentação estadual vigentes, incluindo a
aquisição, alienação ou oneração de ativos, a obtenção de empréstimos e
financiamentos, a assunção de obrigações em geral, renúncia, transação e ainda a
associação com outras pessoas jurídicas;

XV deliberar, por proposta da Diretoria, sobre os projetos de investimento em novos
negócios, participações em novos empreendimentos, bem como sobre a
participação em outras sociedades, aprovação da constituição, encerramento ou
alteração de quaisquer sociedades, empreendimentos ou consórcios;

XVI definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria;

XVII aprovar a contratação de seguro de responsabilidade civil em favor dos membros
dos órgãos estatutários, empregados prepostos e mandatários da Copei DIS;

XVIII aprovar os regimentos internos da Diretoria e do Conselho de Administração;

XIX aprovar o Relatório Socioambiental da Copei DIS;
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XX aprovar as transações entre partes relacionadas, observada as políticas de
transação com partes relacionadas e de gerenciamento de riscos, com o suporte
do Comitê de Auditoria Estatutário;

XXI manifestar-se previamente sobre qualquer proposta da Diretoria ou assunto a ser
submetido à Assembléia Geral;

XXII convocar a Assembléia Geral quando julgar conveniente ou nas hipóteses
previstas nos termos da legislação vigente;

XXIII exercer as funções normativas das atividades da Copei DIS, podendo avocar para
si quaiquer assunto que não se compreenda na competência privativa da
Assembléia Gerai ou da Diretoria;

XXIV conceder licença ao Diretor Presidente da Copei DIS e ao Presidente do Conselho
de Administração;

XXV constituir comitês não remunerados para seu assessoramento com atribuições
específicas de análise e recomendação sobre determinadas matérias;

XXVI nomear e destituir os membros dos comitês de .assessoramento ao Conselho de
Administração;

XXVII implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno
estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está
exposta a Copei DIS, inclusive os riscos relacionados à integridade das
informações contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e
fraude;

XXVIII analisar, a partir de reporte direto do diretor responsável pela área de compliance
da Companhia Paranaense de Energia - Copei, as situações em que se suspeite
do envolvimento do Diretor Presidente em irregularidades ou quando este se furtar
à obrigação de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada;

XXIX realizar avaliação anual de seu desempenho;

XXX avaliar anualmente o desempenho individual e coletivo dos membros do Conselho
de Administração e da Diretoria, observando os dispositivos da Lei Federal n°
13.303/2016, podendo contar com apoio metodológico e procedimental do Comitê
de Indicação e Avaliação;

XXXI aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a serem
alcançados pelos membros da Diretoria;

XXXII promover, anualmente, análise de atendimento das metas e resultados na
execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo publicar
suas conclusões e informá-las à Assembléia Legislativa e ao Tribunal de Contas do
Estado, exceto as informações de natureza estratégica cuja divulgação possa ser
comprovadamente prejudicial ao interesse da Copei DIS;

XXXIII estabelecer critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o
valor da operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido;

XXXIV assegurar a observância dos regulamentos vigentes expedidos peia ANEEL, pela
via de atos normativos, bem como por meio das cláusulas regulamentares
constantes no contrato de concessão de que for signatária, assegurando a
aplicação integral nas datas base dos valores tarifários estabelecidos pelo poder
concedente; e

XXXV deliberar sobre os casos omissos deste Estatuto, em conformidade com as
disposições legais aplicáveis.
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Parágrafo Único. Poderá o Conselho de Administração designar à Diretoria a aprovação
dos negócios jurídicos de sua competência, em limite de alçada que definir, ressalvada a
competência privativa prevista em lei.

Art. 28 Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder licença a seus
membros, presidir as reuniões, dirigir os trabalhos bem como coordenar o processo de
avaliação de desempenho de cada conselheiro, do órgão coiegiado, nos termos do
presente Estatuto.

SEÇÃO 11 - DIRETORIA

Composição, mandato e atribuições

Art. 29 A Diretoria é o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe assegurar
0 funcionamento regular da Copei DiS, em conformidade com a orientação gerai traçada
pelo Conselho de Administração.

Art. 30 A Diretoria será composta por 04 (quatro) membros, residentes no País, brasileiros ou
maioria de brasileiros, eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato unificado de
02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas, sendo; 01
(um) Diretor Presidente; 01 (um) Diretor de Finanças, 01 (um) Diretor Jurídico e de
Relações institucionais e 01 (um) Diretor Adjunto.

§ 1° Os cargos de Diretor de Finanças e de Diretor Jurídico e de Relações institucionais
serão ocupados exclusiva e respectivamente pelo Diretor de Finanças e de
Relações com investidores e pelo Diretor Jurídico e de Relações institucionais da
Companhia Paranaense de Energia - Copei, sem receber qualquer remuneração
adicionai.

§ 2° É condição para investidora em cargo de diretoria da Copei DiS a assunção de
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá
ser aprovado pelo Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu
cumprimento.

§ 3° A Diretoria deverá apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de
Administração do ano anterior, a quem compete sua aprovação:

I  piano de negócios para o exercício anual seguinte; e

II estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades
para, no mínimo, os próximos 05 (cinco) anos.

Art. 31 São atribuições do Diretor Presidente:

1  dirigir e coordenar a Copei DiS;

II Qsrir os negócios da Copei DiS de forma sustentável, considerando os fatores
econômicos, sociais, ambientais e mudança do clima, bem como os riscos e
oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua responsabilidade;

III propor ao Conselho de Administração as atribuições dos diretores;

IV representar a Copei DiS, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo
constituir para este fim procurador com poderes especiais, inclusive com poderes
para receber citações iniciais e notificações, observado o Art. 40 do presente
Estatuto;

V  dirigir e coordenar os assuntos relacionados ao planejamento e desempenho
empresarial;

VI zelar para o atingimento das metas da Copei DiS, estabelecidas de acordo com as
orientações gerais da Assembléia Gerai e do Conselho de Administração;
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VII apresentar à Assembléia Geral Ordinária o relatório anual dos negócios da Copei
DIS, ouvido o Conselho de Administração;

Vil! dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria;

IX convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

X  conceder licença aos demais membros da Diretoria; e

XI resolver questões de conflito de interesse ou conflito de competência entre
Diretorias.

Art. 32 São atribuições dos demais diretores:

I  gerir as atividades da sua área de atuação;

II participar das reuniões de Diretoria, concorrendo para a definição das políticas a
serem seguidas pela Copei DIS e relatar os assuntos da sua respectiva área de
atuação; e

III cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da Copei DIS, estabelecida
pelo Conselho de Administração na gestão de sua área específica de atuação.

§ 1° As demais atribuições individuais dos diretores serão fixadas em regimento interno
da Diretoria, aprovado pelo Conselho de Administração.

§ 2° A competência da Diretoria para celebrar quaisquer negócios jurídicos incluindo a
aquisição, alienação ou oneração de ativos, a obtenção de empréstimos e
financiamentos, renúncia, transação e a assunção de obrigações em geral deverá
observar os limites previstos na legislação e regulamentação estadual vigentes e os
limites de alçada definidos em regimento interno da Diretoria, aprovado pelo
Conselho de Administração.

§ 3° Além das atribuições estabelecidas neste Estatuto, compete a cada diretor
assegurar a cooperação e o apoio aos demais diretores no âmbito de suas
respectivas competências, visando à consecução dos objetivos e interesses da
Copei DIS.

§ 4° Os diretores exercerão seus cargos na Copei DIS, sendo permitido o exercício
concomitante e não remunerado em cargos de administração das subsidiárias
integrais e controladas.

§ 5° Compete ao Diretor de Finanças dirigir as atividades e coordenar os assuntos
relativos a gestão e planejamento econômico, financeiro, tributário, contábil e
orçamentário, de seguros patrimoniais e de aplicações e investimentos no mercado
financeiro.

§ 6° Compete ao Diretor Jurídico e de Relações Institucionais dirigir, liderar e coordenar
as relações político-instituclonais da Copei DIS com organismos governamentais e
privados, bem como dirigir e coordenar todas as atividades de natureza jurídica,
inclusive as contratações de profissionais de serviços jurídicos externos.

§ 7° Em função das atribuições privativas da advocacia, o Diretor deverá ser advogado,
devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, conforme estatuto da
Advocacia e da OAB.

§ 8° Compete ao Diretor Adjunto, além das atribuições previstas no Regimento Interno
das Diretorias da Copei Holding e de suas subsidiárias integrais, substituir os demais
diretores nos períodos de ausências.
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Vacância e substituições

Art. 33 Nas vacâncias, ausências ou impedimentos temporários de qualquer diretor, o Diretor
Presidente designará outro membro da Diretoria para acumular as funções.

§ 1° Nas suas ausências e impedimentos temporários, o Diretor Presidente será
substituído pelo diretor por ele indicado e, se não houver indicação, os demais
diretores elegerão, no ato, seu substituto.

§ 2° Os diretores não poderão se afastar do cargo por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos, salvo em caso de licença médica ou nas hipóteses autorizadas pelo
Conselho de Administração.

§ 3° Os diretores poderão solicitar ao Conselho de Administração afastamento por
licença não remunerada, desde que por prazo não superior a 03 (três) meses, a qual
deverá ser registrada em ata.

Art. 34 Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro da
Diretoria, caberá ao Conselho de Administração, dentro de 30 (trinta) dias da ocorrência da
vaga, eleger o substituto, que completará o mandato do substituído. Até que se realize a
eleição, poderá o Diretor Presidente, nos termos do artigo seguinte, designar um substituto
provisório. A eleição, contudo, poderá ser dispensada, se a vaga ocorrer no ano em que
deva terminar o mandato da Diretoria então em exercício.

SEÇÃO III - DIRETORIA REUNIDA (REDIS)

Funcionamento

Art. 35 A Diretoria se reunirá mensalmente de forma ordinária e extraordinariamente sempre que
necessário, por convocação do Diretor Presidente ou de outros 02 (dois) diretores
quaisquer.

§ 1° As reuniões da Diretoria serão instaladas pela presença da maioria dos diretores em
exercício, considerando-se aprovada a matéria que obtiver a concordância da
maioria dos presentes; no caso de empate, prevalecerá a proposta que contar com o
voto do Diretor Presidente.

§ 2° A cada diretor presente conferir-se-á o direito a 01 (um) único voto, mesmo na
hipótese de eventual acumulação de funções de diretores. Não será admitido o voto
por representação.

§ 3° As deliberações da Diretoria constarão de ata lavrada em livro próprio e assinada
por todos os presentes.

Art. 36 Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos diretores, nas reuniões
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa
assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o diretor
que participar remotamente será considerado presente à reunião, e seu voto válido para
todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião.

Art. 37 As reuniões da Diretoria serão secretariadas por quem o seu presidente indicar e todas as
deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio.

Atribuições

Art. 38 Além das atribuições definidas em lei, compete à Diretoria Reunida:

I  gerir todos os negócios da Copei DIS de forma sustentável, considerando os fatores
econômicos, sociais, ambientais, de mudança do clima e de governança corporativa,
bem como os riscos e oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua
responsabilidade;
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II observar as políticas e diretrizes traçadas pela Companhia Paranaense de Energia -
Copei, submetendo-se, ainda, à coordenação daquela companhia em relação às
matérias definidas em seu Estatuto Social;

III cumprir o contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense de Energia -
Copei;

IV recomendar ao Conselho de Administração a aquisição de bens imóveis, assim
como a alienação, cessão em comodato ou oneração de quaisquer bens
pertencentes ao patrimônio da Copei DIS e a prestação de garantias, quando tais
operações forem de valor superior a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da
Copei DIS, e deliberar quando forem de valor inferior a esse limite, além de
encaminhar relatório a todos os membros do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal sempre que o valor acumulado dessas operações atingir 5% (cinco
por cento);

V  fazer-se presente, através de seu Diretor Presidente ou Diretor por ele designado, à
Assembléia Geral Ordinária; e

VI cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social da Copei DIS e as deliberações da
Assembléia Geral e do Conselho de Administração;

Vil elaborar e submeter à aprovação do Conselho de Administração:

a) as bases e diretrizes para a elaboração do plano estratégico, bem como dos
programas anuais e plurianuais;

b) o plano estratégico contendo planos plurianuais e programas anuais de
dispêndios e de investimentos, com seus respectivos projetos, metas de
resultado e índices de avaliação de desempenho;

c) o orçamento da Copei DIS, com a Indicação das fontes e aplicações dos
recursos bem como suas alterações;

d) os projetos de investimento em novos negócios, participações em novos
empreendimentos, bem como sobre a participação em outras sociedades,
aprovação da constituição, encerramento ou alteração de quaisquer
sociedades, empreendimentos ou consórcios;

e) a avaliação do resultado de desempenho das atividades da Copei DIS;

f) trimestralmente, os relatórios da Copei DIS acompanhados das
demonstrações financeiras;

g) anualmente, o relatório da administração, acompanhado do balanço
patrimonial e demais demonstrações financeiras e respectivas notas
explicativas, com o parecer dos auditores independentes e a proposta de
destinação do resultado do exercício;

h) regulamentos e políticas gerais da Copei DIS.

VIII aprovar:

a) os critérios de avaliação técnico-econômica para os projetos de investimentos,
com os respectivos planos de delegação de responsabilidade para sua
execução e implantação;

b) o plano de contas contábil;

c) o plano anual de seguros da Copei DIS; e

d) residualmente, dentro dos limites estatutários, tudo o que se relacionar com
atividades da Copei DIS e que não seja de competência privativa do Diretor
Presidente, do Conselho de Administração ou da Assembléia Geral.
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IX autorizar, observados os limites e as diretrizes fixadas peia lei e pelo Conselho de
Administração:

a) atos de renúncia ou transação judicial ou extrajudicial, para por fim a litígios ou
pendências, podendo fixar limites de valor para a delegação da prática desses
atos pelo Diretor Presidente ou qualquer outro diretor; e

b) celebração de quaisquer negócios jurídicos observados os limites previstos
nos regimentos internos da Copei DIS, bem como na legislação vigente
aplicável, sem prejuízo da competência atribuída pelo Estatuto ao Conselho de
Administração, incluindo a aquisição, alienação ou oneração de ativos, a
obtenção de empréstimos e financiamentos, a assunção de obrigações em
geral e ainda a associação com outras pessoas jurídicas.

X  definir a estrutura organizacional e a distribuição interna das atividades
administrativas da Copei DiS e de suas subsidiárias integrais, controladas e
sociedades de propósito específico;

XI negociar e firmar instrumentos de gestão entre a Copei DIS e subsidiárias integrais,
controladas e sociedades de propósito específico;

Parágrafo Único. A Diretoria poderá designar aos demais níveis gerenciais da Copei DIS,
a competência para atuar sobre determinadas matérias no que concerne aos limites de
competência individuais atribuídos aos diretores, bem como a assinatura de contratos,
convênios, termos de cooperação, enfim, qualquer instrumento que gere obrigação para a
Copei DIS, desde que previamente aprovados dentro dos limites ora estabelecidos.

Representação da Copei DIS

Art. 39 A Copei DIS obriga-se perante terceiros:

I  pela assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Presidente;

II pela assinatura de 01 (um) diretor e 01 (um) procurador, conforme os poderes
constantes do respectivo instrumento de mandato;

III pela assinatura de 02 (dois) procuradores, conforme os poderes constantes do
respectivo instrumento de mandato;

IV pela assinatura de 01 (um) procurador, conforme os poderes constantes do
respectivo instrumento de mandato, nesse caso exclusivamente para a prática de
atos específicos;

V  as atribuições constantes dos artigos 31 a 32 deste Estatuto poderão ser ampliadas
pelo Conselho de Administração;

VI poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Copei DIS, na
celebração de convênios e em operações de comodato, locação e aquisição de
bens e serviços, observadas normas internas aprovadas pela Diretoria, facuitando-
Ihes, para tanto, constituir mandatários dentre empregados da Copei DIS;

VII sem prejuízo do disposto no art. 31, inciso IV, deste Estatuto, a representação da
Copei DIS em juízo, em depoimento pessoal, poderá também ser exercida por
advogado ou por outro empregado designado pelo Diretor Presidente; e

VIII as deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. Se, porém, da
deliberação tomada divergir o Diretor Presidente, poderá este, sustando os efeitos
daquela, apelar, em 05 (cinco) dias, para o Conselho de Administração.

§ 1° Os instrumentos de mandato serão outorgados com prazo determinado de validade
e especificarão os poderes conferidos; apenas as procurações para o foro em geral
terão prazo indeterminado.

§ 2° Na hipótese descrita no inciso ill do Art. 39 do presente Estatuto, os instrumentos de
mandato deverão ser assinados por 02 (dois) membros da Diretoria.
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§ 3° Os instrumentos de mandato especificarão expressamente os poderes especiais, os
atos ou as operações outorgadas, dentro dos limites dos poderes dos diretores que
os outorgam, bem como a duração do mandato por prazo determinado de validade,
vedado o substabelecimento, salvo na hipótese de procuração para fins de
representação judiciai da Copei DIS, que poderá ser por prazo indeterminado e com
possibilidade de substabelecimento nas condições delimitadas no referido
instrumento.

§ 4° Poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Copei DIS, quando o
ato a ser praticado impuser representação singular e nos casos em que o uso da
assinatura eletrônica impossibilite que (02) duas ou mais pessoas assinem o mesmo
documento, mediante autorização da Diretoria Reunida.

§ 5° Quando o instrumento de mandato tiver por objeto a prática de ato que depender de
prévia autorização da Diretoria ou do Conselho de Administração, somente poderá
ser outorgado após essa autorização, que deverá ser mencionada em seu texto.

CAPÍTULO V - COMITÊS ESTATUTÁRIOS

Art. 40 O Comitê de Auditoria Estatutário - CAE e o Comitê de Indicação e Avaliação - CIA da
Companhia Paranaense de Energia - Copei exercerão suas atribuições e responsabilidades junto a
Copei DIS.

CAPÍTULO VI - CONSELHO FISCAL (CF)

Art. 41 O Conselho Fiscal é um órgão de funcionamento permanente de fiscalização, de atuação
colegiada e individual, com as vedações, competências e atribuições previstas nas Leis
Federais n° 6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis.

Art. 42 A Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, que
serão os mesmos indicados para a Companhia Paranaense de Energia - Copei pelo
Estado do Paraná, eleitos em Assembléia Geral Ordinária, com mandato unificado de 02
(dois) anos, a contar da data de sua eleição, permitidas, no máximo, 02 (duas)
reconduções consecutivas.

§ 1° O Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares.

§ 2° As atribuições, o funcionamento e os procedimentos deverão observar a legislação
vigente e regimento interno específico do Conselho Fiscal da Companhia
Paranaense de Energia - Copei.

Vacância e substituições

Art. 43 Na hipótese de vacância, renúncia ou destituição do membro efetivo, este será substituído
pelo seu respectivo suplente, até que haja eleição do novo conselheiro para
complementação do mandato em Assembléia Geral convocada para tal fim.

Art. 44 O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente 01 (uma) vez por mês e, extraordinariamente,
sempre que necessário, quando convocado por qualquer de seus membros ou pela
Diretoria, lavrando-se ata em livro próprio.

Art. 45 Os membros do Conselho Fiscal não perceberão remuneração adicional para exercer suas
atribuições e responsabilidades na Copei DIS.
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CAPÍTULO VII - REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

Posse, impedimentos e vedações

Art. 46 Para investidura no cargo, os membros dos órgãos estatutários deverão atender os
requisitos e vedações dispostos na legisiação apiicávei, bem como estar em conformidade
com a "Poiítica de indicação".

Art. 47 Os membros dos órgãos estatutários serão investidos em cargos mediante assinatura de
termo de posse, iavrado no respectivo iivro de atas.
§ 1° O termo de posse deverá ser assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição ou

nomeação, sob pena de sua ineficácia, salvo justificativa aceita pelo órgão para o
qual o membro tiver sido eleito, e deverá conter a indicação de pelo menos 01 (um)
domicílio para recebimento de citações e intimações de processos administrativos e
judiciais, relativos a atos de sua gestão, sendo permitida a alteração do domicílio
indicado somente mediante comunicação escrita à Copei DIS.

§ 2° A investidura ficará condicionada à apresentação de declaração de bens e valores,
na forma prevista na legisiação vigente, que deverá ser atualizada anualmente e ao
término do mandato.

Art. 48 O prazo de mandato dos membros da Diretoria, do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal será de 02 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo:
I  02 (duas) reconduções consecutivas, para os membros do Conselho Fiscal;
II 03 (três) reconduções consecutivas, para os membros da Diretoria e do Conselho de

Administração;

Art. 49 O acionista e os membros da Diretoria, dos Conselhos de Administração e Fiscal que, por
qualquer motivo, tiverem interesse particular direto, indireto ou conflitante com o da Copei
DIS em determinada deliberação, deverão se abster de participar da discussão e votação
desse item, ainda que como representantes de terceiros, fazendo-se constar em ata a
razão da abstenção, indicando a natureza e a extensão do seu interesse.

Art. 50 Os membros dos órgãos estatutários serão desligados mediante renúncia voluntária ou
destituição ad nutum.

Art. 51 Salvo na hipótese de renúncia ou destituição, considera-se automaticamente prorrogado o
mandato dos membros dos órgãos estatutários, até a investidura dos novos membros.

Art. 52 Além dos casos previstos em lei dar-se-á vacância do cargo quando:
I  o membro do Conselho de Administração ou Fiscal deixar de comparecer a 02

(duas) reuniões consecutivas ou 03 (três) intercaladas, nas últimas 12 (doze)
reuniões, sem justificativa;

II o membro da Diretoria se afastar do exercício do cargo por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos, salvo em caso de licença ou nas hipóteses autorizados pelo Conselho
de Administração.

Art. 53 Anualmente será realizada avaliação de desempenho, individual e coletiva, dos membros
do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Copei DIS, com o
apoio do Comitê de Indicação e Avaliação, podendo contar com instituição independente,
conforme procedimento previamente definido e em conformidade com a "Poiítica de
Avaliação", observado os quesitos mínimos previstos pela Lei Federal n° 13.303/2016.

Art. 54 Os órgãos estatutários se reúnem validamente com a presença da maioria de seus
membros e deliberam por voto da maioria dos presentes, com registro no livro de atas,
podendo estas serem lavradas de forma sumária.
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§ 1° Caso a decisão não seja unânime, o voto divergente poderá ser registrado, a critério
do respectivo membro.

§2° Nas deliberações coiegiadas do Conseiho de Administração e da Diretoria, o
membro que estiver presidindo a reunião terá o voto de desempate, aiém do voto
pessoai.

Art. 55 Os membros de um órgão estatutário, quando convidados, poderão comparecer às
reuniões dos outros órgãos, sem direito a voto.

Art. 56 As reuniões dos órgãos estatutários devem ser presenciais, admitindo-se participação de
membro por audioconferência ou videoconferência.

Art. 57 As regras referentes aos prazos de mandato dos membros dos órgãos estatutários
previstos neste Estatuto deverão ser aplicadas conforme previsto na Lei Federal n°
13.303/2016 e demais disposições iegais aplicáveis.

Remuneração

Art. 58 A remuneração dos membros dos órgãos estatutários será fixada anuaimente peia
Assembléia Geral e não haverá acumulação de proventos ou quaisquer vantagens em
razão das substituições que ocorram em virtude de vacância, ausências ou impedimentos
temporários, nos termos do presente Estatuto.

Art. 59 É vedada a participação remunerada de membros da administração púbiica, direta ou
indireta, em mais de 02 (dois) conselhos de administração ou fiscai da Copei DIS.

§ 1° O Diretor Presidente, na condição de membro do Conseiho de Administração, não
será remunerado.

§ 2° Ao Diretor que tiver vínculo empregatício com a Copei DIS, é facultado receber a
remuneração paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o salário inerente à
função que exercia.

CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS, LUCROS, RESERVAS E

DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS

Art. 60 Em 31 de dezembro de cada ano, a Copei DIS encerrará o seu exercício social, ocasião
em que serão levantados o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras exigidas
em Lei, observando-se, quanto aos resultados, as seguintes regras:

I  do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão apiicados na constituição da
Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capitai social;

II a Copei DIS poderá registrar como reserva os juros sobre investimentos, realizados
mediante a utiiização de capital próprio, nas obras em andamento;

III outras reservas poderão ser constituídas pela Copei DIS, na forma e limites legais.

Art. 61 Os acionistas terão direito ao dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% (vinte e
cinco por cento) do iucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o dispositivo na Lei
Federai n° 6.404/1976.

§ 1° Com base no lucro apurado em balanço semestral, o Conselho de Administração
poderá deliberar por antecipar a distribuição de dividendos intermediários ou
pagamento de juros sobre o capitai próprio, sem prejuízo da posterior ratificação da
Assembléia Gerai e desde que em conformidade com a poiítica de distribuição de
dividendos e proventos.
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§ 2° O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a Administração
informar à Assembléia Gerai Ordinária, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele
incompatível com a situação financeira da Copei DIS.

§ 3° Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do § 2° serão registrados
como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios
subsequentes, deverão ser distribuídos tão logo o permita a situação financeira da
Copei DIS.

§ 4° Na forma da lei, serão submetidos ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 30 de
abril de cada ano, os documentos da administração relativos ao exercício social
imediatamente anterior.

§ 5° Os dividendos e pagamentos de juros sobre capital próprio deverão obedecer aos
ditames da subcláusula da cláusula 7®, em especial inciso I, ou da subcláusuia 8®
da cláusula 2^ do 5® Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de
Distribuição de Energia Elétrica n° 046/1999-ANEEL, conforme tratar-se de
descumprimento da sustentabilidade econômica e financeira ou descumprimento de
limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos, respectivamente,
sempre observando as restrições financeiras impostas pelo inciso I, referido neste
parágrafo.

§ 6° Nos últimos 05 (cinco) anos do contrato, visando assegurar a adequada prestação
do serviço pela Distribuidora, o disposto no §5° se aplicará no caso de qualquer
descumprimento de limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos.

CAPÍTULO IX - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO
Art. 62 A dissolução far-se-á de acordo com o que dispuser a Assembléia Geral, obedecidas as

prescrições legais a respeito.

Art. 63 A Copei DiS entrará em liquidação, nos casos previstos em lei, competindo à Assembléia
Geral, se for o caso, determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante, fixando sua
remuneração.

CAPÍTULO X - MECANISMOS DE DEFESA

Art. 64 Os membros da Diretoria, do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal respondem
pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições, nas hipóteses
previstas em lei.

Art. 65 A Copei DIS assegurará, nos casos em que não houver incompatibilidade com seus
próprios interesses, a defesa jurídica em processos judiciais e administrativos propostos
por terceiros contra integrantes e ex-integrantes de órgãos estatutários, durante ou após
os respectivos mandatos, por atos praticados no exercício do cargo ou de suas funções.

§ 1° A mesma proteção definida no caput será estendida aos empregados prepostos e
mandatários da Copei DIS que venham a figurar no polo passivo de processo judicial
e administrativo, exclusivamente em decorrência de atos que tenham praticado em
cumprimento de mandato outorgado pela Copei DIS ou no exercício de competência
delegada pelos Administradores.

§ 2° A defesa jurídica será assegurada por meio da área jurídica ou da contratação de
seguro ou, na impossibilidade de fazê-lo, por escritório de advocacia contratado, a
critério da Companhia Paranaense de Energia - Copei.

§ 3° Se após solicitação formal do interessado à Copei DIS, não for assegurada a defesa,
nos termos do §2°, o agente poderá contratar advogado de sua confiança por sua
conta, fazendo jus ao reembolso dos respectivos custos e honorários advocatícios
fixados em montante razoável, proposto dentro dos parâmetros e condições atuais
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praticados pelo mercado para a defesa do caso específico, aprovados pelo Conselho
de Administração, se for, ao finai, absolvido ou exonerado de responsabilidade.

§ 4° O Conselho de Administração poderá deliberar pelo adiantamento dos honorários do
advogado contratado na hipótese do § 3°.

Art. 66 A Copei DIS assegurará o acesso em tempo hábil a toda a documentação necessária à
defesa jurídica. Adicionalmente, arcará com os custos processuais, emolumentos de
qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de instância
quando a defesa for realizada pelo jurídico interno.

Art. 67 Se a pessoa beneficiária da defesa jurídica, dentre as mencionadas no Art. 66 do presente
Estatuto, for condenada ou responsabilizada, com sentença transitada em julgado, com
fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso,
ficará obrigada a ressarcir a Copei DIS todo o valor efetivamente desembolsado com a
defesa jurídica, além de eventuais prejuízos causados.

Art. 68 A Copei DIS poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil permanente em
favor das pessoas mencionadas no Art. 65 do presente Estatuto, na forma e extensão
definidas pelo Conselho de Administração e na apólice contratada, para a cobertura das
despesas processuais e honorários advocatícios de processos judiciais e administrativos
instaurados contra elas, a fim de resguardá-las das responsabilidades por atos decorrentes
do exercício do cargo ou função, cobrindo todo o prazo de exercício dos respectivos
mandatos.

CAPÍTULO XI - RESOLUÇÃO DE CONFLITOS
Art. 69 A Copei DIS, sua acionista. Administradores e os membros do Conselho Fiscal poderão

resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir
entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia,
interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas neste Estatuto e na
legislação vigente.

CAPÍTULO XII - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 70 Na hipótese de retirada da acionista ou de fechamento de capital, o montante a ser pago
pela Copei DIS a título de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que tenham
exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor
econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação
aceito pela Lei Federal n° 6.404/1976, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial.

Art. 71 A Copei DIS deverá observar as orientações e procedimentos previstos em legislação
federal, estadual e municipal, bem como em normas regulatórias e normativas expedidas
por órgãos estaduais e federais.

Art. 72 A Copei DIS envidará seus melhores esforços para manter seus níveis de governança e
transparência alinhados às melhores práticas, e harmônicos à sua condição de prestadora
de serviço público essencial, observando em especial o disposto na cláusula 8® e
subcláusulas, do 5° Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de
Distribuição de Energia Elétrica n° 046/1999-ANEEL, as diretrizes de sua controladora,
bem como a regulação da ANEEL sobre governança e transparência.
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ANEXO 1 - ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS
o texto original do Estatuto da Cope! Distribuição S.A. (outorgado pela Companhia Paranaense de
Energia - Copei no ato de constituição da Copei Distribuição S.A., em 20.03.2001, mediante escritura
pública, na mesma data, no 10° Tabelionato de Curitiba, conforme fis. 134/137 do Livro de Notas n°
612-N., arquivada na Jucepar, sob o n° 41300019282, em 04.04.2001) foi objeto de modificações cujas
referências são citadas a seguir.

Ata da JUCEPAR Extrato publicado

AG N° arq. Data no DOE PR

30.08.2001 20012540587 23.11.2001

08.01.2003 20030147093 23.01.2003

30.11.2007 20075330393 14.01.2008 29.01.2008

18.04.2008 20081787987 02.05.2008

13.03.2009 20091796970 12.05.2009

23.04.2009 20091796962 12.05.2009 03.06.2009

03.05.2010 20105537900 24.05.2010

09.07.2010 20107407833 26.08.2010

26.04.2012 20123192595 09.05.2012 15.05.2012

07.11.2013 20136423264 13.11.2013 21.11.2013

23.04.2015 20152655093 14.05.2015 18.05.2015

28.04.2016 20162581769 17.05.2016 23.05.2016

04.07.2016 20163574243 13.07.2016 20.07.2016

23.12.2016 20170188310 24.01.2017 01.02.2017

14.02.2017 20171049098 21.02.2017 08.03.2017

28.04.2017 20172431972 26.05.2017 06.06.2017

08.06.2017 20173264557 23.06.2017 30.06.2017

30.06.2017 20173949509 06.07.2017 14.07.2017

13.12.2017 20180825216 02.02.2018 16.02.2018

10.01.2018 20180883216 22.03.2018 05.04.2018

30.04.2018 20183056450 11.06.2018 14.06.2018

31.08.2018 20184958539 14.09.2018 20.09.2018
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ANEXO 2 - EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 5°)

Capital Inicial, em 20.03.2001: R$1.000.000,00

Ata da

AG

NOVO CAPITAL

APROVADO - R$

JUCEPAR Extrato

publicado no
DOE PRN° ARQ. DATA

30.08.2001 1.607.168.161,00 20012540587 23.11.2001

30.11.2007 2.179.955.881,00 20075330393 14.01.2008 29.01.2008

23.04.2009 2.624.840.634,97 20091796962 12.05.2009 03.06.2009

23.04.2015 3.342.840.634,97 20152655093 14.05.2015 18.05.2015

28.04.2016 4.176.840.634,97 20162581769 17.05.2016 23.05.2016

28.04.2017 4.714.840.634,97 20172431972 26.05.2017 06.06.2017

30.06.2017 4.746.052,944,97 20173949509 06.07.2017 14.07.2017

30.04.2018 5.235.943.124,62 20183056450 11.06.2018 14.06.2018
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.
ÒNPJ N'' 04.368.898/0001-06
I  NIRE 41300019282
SUBSIDIÁRIA INTEGRAL DA ^

COMPANHIÁ PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL iJ O
r

ATA DA 46<> REUNIÃO ORDIlilÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COPEL
DISTRIBUIÇÃO S.A., REALIZADA EM 05.12.2019.
Aos cinco dias de dezembro de dois mil e dezenove, na sede da acionista controladora,
Companhia Paranaense de Energia - Copei, na rua Coronel Dulcídio n° 800, Curitiba -
PR, reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Copei Distribuição S.A. -
Copei DIS, que ao final assinam, após terem sido dispensadas todas formalidades de
convocação. Abrindo os trabalhos, o Sr. Presidente do Colegíado informou que a reunião
havia sido convocada para que o Conselho de Administração deliberasse sobre as
seguintes pautas: 1. Proposta Orçamentária da Copei Distribuição S.A. párá 2020; 2.
Eleição de Diretores da Copei Distribuição para o mandato 2020-2021; 3. Modelo de
Negócio para a potencial alienação da Copei Telecomunicações SiA.; e 4. Juros
sobre Capital Próprio - Definição de Limites. Em seguida, relativamente ao item 1 da
pauta - Proposta Orçamentária da Copei Distribuição S.A. para 2020, o Sr, Adriano
Rudek de Moura, Diretor de Finanças, apresentou a Proposta Orçamentária da Copei
Distribuição S.A. para o exercípio de 2020, comentando detalhadamente cada programa e
seus reflexos nas demonstrações econômico-financeiras daquela Subsidiária da Copei,
em particular o Programa Anual de Investimentos proposto, o qual foi orçado no valor total jQ\ J
de R$ 1,073.812.169,00 (um bilhão, setenta e três milhões, oitocentos e doze mil, cento e WJ
cinqüenta e nove reais). Após análise da matéria e da documentação abreseritada. e, ^
ainda, considerando a recomdndacão da Reunião de Diretoria, em sua 213° reunião, de
29.11.2019. o Conselho de Adhinistracão. por unanimidade, deliberou ratificar a Proposta
Orçamentária da Copel Distribuição S.A. nos termos apresentadas. Sobre o Itêm 2 -
Eleição de Diretores da Cópel DIS para o mandato 2020-2021, o Sr. Presidente
informou sobre o recebimento [dos ofícios CF CEE/G 482/19, de 29.10.2019, è OF CEE/G
497/19, de 05.11.2019, por mbio dos quais o Acionista Controlador apresenta indicação
para recondução dos seguinties nomes aos respectivos cargos na Copei Distribuição.
Maximiliano Andres Orfali comb Diretor Presidente: Adriano Rudek de Moura como Diretor
de Finanças; e Eduardo Vieira de Souza Barbosa como Diretor Jurídico e de Relações
Institucionais. Diante do expoáto, registrou a necessidade de este Colegiado, exercendo
a competência fixada pelo àrt. 27, inciso II, dp Estatuto Social, deliberar sobre as
indicações em questão. Assimi após discutida a matéria e a documentação pertinente, em
conformidade com o parecer favorável expedido pelo Conselho de Controle das
Empresas Estaduais - CCEE è de acordo com a manifestação do Comitê de Indicação e
Avaliação - CIA da Companhia, que, em sua 10® Reunião, de 27.11.2019, considerou as
indicações aderentes aos preceitos das Leis Federais n° 6.404/76 e n® 13.303/16, ao
Estatuto Social da Companhia e demais regulamentos vigentes, o Conselho ..de
Administração, no âmbito do àrt. 27. inciso II. do Estatuto Social, e do artigo 142, incisp
II. da Lei das Sociedades; Anônimas - Lei das SAs. reelegeu, por unanimidade, para p.
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mandato 2020-2021. que abrange o período de 1°.01.2020 a 31.12.2021: comò Diretor
Presidente. Maximifíano Andres Orfali. brasileiro, casado em regime de comunhão
Parcial de bens, engenheiro; eletricista, portador da carteira de identidade RG n°
2.411.174-1 SSP/PR. inscrito no CPF/MF sob o n° 851 jeO.QSg-OO. residente e
domiciliado na Rua Domingos Antonio Moro n** 782. casa 17. Pilarzinho. Curitiba. Paraná.
CEP 82115-010: como Diretor de Finanças. Adriano Rudek de Moura, brasileiro,
divorciado, contador, portador da Carteira de Identidade RG n^ 13.126.515-5 SSP/SP.
inscrito no CPF/MF sob o n? 037.059.028-73. residente e domiciliado na Rua Oscar

Borges de Macedo Ribas n° 135. ao. 3101. Campo Comprido. Curitiba. PR. CEP 81200-
521: e como Diretor Jurídico e de Relações institucionais. Eduardo Vieira de Souza
Barbosa, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PR sob o n^ 48.709. portador da
Carteira de Identidade RG n° 6.214.620-6 SSP/PR. inscrito no CPF/MF sob o n**
039.173.619-14. residente e domiciliado na Rua Desembargador Motta n° 3464. ao. 503.
Mercês. Curitiba - PR. CEP 80430-232. Foi registrado oue os eleitos tomarão posse
dentro dos prazos estabelecidos pela legislação pertinente. A respeito do item 3 - Modelo
de Negócio para a potencial alienação da Copei Telecomunicações S.A., è em
continuidade ao deliberado na 189® Reunião Extraordinária do Conselho de
Administração, de 17.04.2019, e na 191® Reunião Extraordinária do Conselho de
Administração, de 07.06.2019, o Diretor de Desenvolvimento de Negócios da Copei
(Holding), Sr. Cassio Santana da Silva, acompanhado do Diretor Financeiro da Copei
Telecomunicações S.A., Sr. Eloir Joakinson Júnior, apresentou informações relativas à
potencial alienação de 100% (cem por cento) da participação da Companhia na Copei
Telecomunicações S.A., apresentando detalhadamente o modelo de negócio proposto e
as considerações tanto das eguipes técnicas da Copei, quanto as opiniões da assessoriã
financeira e da assessoria jurídica contratadas pela Copei para auxiliar no processo. Com
base no exposto e após analisar a documentação e os pareceres disponibilizados, o
Conselho de Administração, ouvido o Comitê de Auditoria Estatutário, deiiberou oeia
aprovação das minutas dos contratos entre partes relacionadas e dos contratos de
compartilhamento de infraestrutura a serem firmados entre a Copei Distribuição e a Copei
Telecomunicações, oara posterior encaminhamento para obtenção de anuência prévia
oeia Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel. Na seqüência, sobre o item 4 - Juros
sobre Capital Próprio - Definição de Limites, o Sr. Adriano Rudek de Moura, Diretor de
Finanças - DFI, apresentou o resultado do planejamento realizado para redução dá carga
tributária da Copei, com conseqüente impacto positivo no resuitado e na gestão de caixa,
rigorosamente de acordo com a iegislaçâo tributária vigente. Ressaltou que o
planejamento apresentado está respaldado na Lei Federal n® 9.249, de 26.12.1995, que
permite a dedutibílidade para fins de apuração de Imposto de Renda e Contribuição Social
sobre o Lucro, de valores reférentes a Juros sobre o Capital Próprio - JCP declarados aos
acionistas dentro do exercício social em curso. Explicou que, para fins de apuração do
valòr a sar declarado, foi observado a projeção de resultado societário para o exercício de
2019. Em atendimento ao Estatuto Social da Companhia, destacou que foi observado
como limitador o resultado obtido até 30 de junho do corrente exercício, no valor de
R$331.332.478,05 e, em atendimento aos limites fiscais, foi observada a variação da
TJLP sobre o Patrimônio Líquido, o que permitiria uma apropriação de JCP na ordem de
R$357.008,304,54. O Sr. DFI informou que. realizados os estudos pertinentes para
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maximização dós ganhos tributários consolidados, é respeitados os limites acitna,
propõem-se a distribuição ;de !r$31 3.000.000,00 (trezentos e treze milhões de reais) de
JCP, o que refletirá um gàhfjio no resultado die 2019 na ordem de R$i06.000.000i00
(cento e seis milhões de reais), bem como uma presetvação de caixa ná ordem de
R$59.000.000,00 (cinqüenta je nove milhões de reais). Ressaltou que tal proposta
remunerará o acionista dá çompanhiá com posição em 3^1.12.2019, na forma de
antecipação de parcela dfe Juros sobre o Capital Próprio - dCP, em substituição ads
dividendos do exercício de! 2019. Apôs análise dá màtèría e da documentação
apresentada, e considerando recomendação favorável da.Diretpriã Reunlda^da Cópe) D|S,
emitida em sua 215® Reunião: de Diretoriai de 04.12.2019, o Conselho de Administração
deliberou aprovàr a antècipaCãó de oàrcela .de Juros sóbre o Capital Próprio * JCP. em
substituição aos dividendos I do exercício de 2019, ao aciôhista ■com PoSicão em
31.12.2019. de acordo com a^Lei Federal n.® 9.249/95. O provento distribuído, bemoomo
a dátà de badamerito. serão! ratificados na Assembléia Geral Ordinária dê Acionistas, á.
ser realizada até abril 062020. a aual analisará >0 Relatório da Administração. Balanço
Patrimonial e demais Demonètracões Financeiras rèfererites ao exercício de 2019. Nada
mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, (á) DANIEL PlMENTEL SLA,ViERO -
Presidente; MAXIMILIANO ÀNDRES ORFALl - Secretário Executivo.; ANA LETiClA
FELLER; e AMILTON PAULO DE OLIVEIRA - Sècretárib. .A pmsehté ê côpi&fiel da éta
da 46^ Reunião Ordinária dh Conselho de Administrarão dá Copei distribuirão S.A.,
realizada em 05.12.2019, iaWada às págs. 14 a 16 dõ livro próprio ri° 03:

!

Curitiba, 05 de dezembro de 2019;

AMILTON PA13ÜI
SèCi

íIRA

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA
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PROCURAÇÃO N° 0004/ 2019

Outorgante:
GOPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., sociedadè por ações, Subsidiária Integral da Companhia Paranaense de
Energia-T COPEL, com sede na Rua José izidoro Biazetto, 158, Mossunguê, na cidade de Curitiba, Estado
do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.368.898/0001-06, aqui representada, em conformidade com o
art. 12, art. 16, IV e V, e art. 17 do seu Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, MAXIMILIANO ANDRES
ORFALI, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador do RG sob n" 1.573.459 SSP-SC, inscrito no
CPF/MF sob n° 851.780.989-00, residente e-domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná; e por seu
Diretor de Finanças ADRIANO RUDEK DE MOURA, brasileiro, casado, contador, portador do RG sob n°
13.126.515 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob n^ 037.059.028-73, residente e domiciliado na cidade de
Curitiba, Estado do Paraná

Outorgados:
FERNANDO ANTONIO GRUPPELLI JR, brasileiro, casado, portador do RG 410.532-16-SSP PR, inscrito
no CPF/MF n° 703.340.219-87, residente e domiciliado na cidade de Curitiba. Estado do Páràná.
JULIANO VIANA, brasileiro, casado, portador do RG sob n° B.422.Õ91-4-SSP PR, inscrito no CPF/MF n°
036.606.129-10, residente e domiciliado na cidade de Campo Largo, Estado do Paraná.
RICARDO DILAMAR MORAIS BÁGETO, brasileiro, casado, portador do RG sob n° 9.516.373-4 IIPR,
inscrito rio CPF/MF sob n° 595.368.109-72, residente ê domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do
Psrâná

PAULO RENE CHASTALO, brasileiro, casado, portador do RG sob n° 3.084.328-2-SSP PR, inscrito no
CPF/MF sob n" 528.571.669-15, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná g g
EVANDRO LUIZ 2AGLIKEVISC, brasileiro, casado, portador do RG sob n° 8.124.496^0 SSP PR, inscrito no | g
CPF/MF sob n° 039.119.089-03, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná. p ̂
NILDO ROSSATÓ, brasileiro, casado, portador do RG sob ri° 4.176.474-0 SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob 12
n° 603.276.699-3.4, residente e domiciliado na cidade de Cascavel, Estado do Paraná,
TÚLIO MORENO SAVIO, brasileiro, casado, portador do RG sob n° 30.771.548-6 SSP-PR, inscrito no

<

6:níiKuo?a?o

CUffiti8A-PR

MAXIMILIANO ANDRES ORFALI

Direpr Presidente

/

CÜRlTíBÂ.pR„p

ADRIANO RUDEK DE MOURA
Diretor de Finanças

RUA/JOSÉ BIDORQ BIAZEITO.;!58 - MOISUNOUÈ POJÍE (41) 333H9M .FA.\(4!) 333I-Í940 Ç® SI200.240 CURJTIBA-Pf

CPF/MF sob ri" 302.963.708-51, residente e doriiiciliado ria çidãde de Curitiba, Éstado do Paraná. á
GRISTIANE APARECIDA DE CARVALHO, brasileira, casada, portadora do RG 6.060.217-4 SSP-PR,
inscrita no CPF/MF sob n" 016.913.499-76, residente e domiciliada na cidade de Curitiba, Estado do ok
Paraná. < S

Pod^rôsi ^ X
Item I - Especiais para êm nome da Outorgante, SEMPRE EM CONJUNTO DE DUAS ASSINATURAS,
contratar e distratar produtos e serviços de arrecadação e cobrança, de depósito identificado, de </jo
transmissão de dados de arrecadação e cobrança, de transmissão de dados de borderô de pagamentos e s, ̂
de transmissão de dados de extratos: banc:ários.

Item II - Especiais pára em nOme da Outorgante, ASSINATURA INDIVIDUAL, contratara distratar produtos
e serviços de arrecadação e cobrança junto a estabelecimentos comerciais não bancários.
Fica revogada a procuração número 0010/ 2018

Validade: de 04 de outubro de 2019 a 04 de outubro de.2021

Curitiba 04 de outubro de 2í
'//// _
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QUINTO TERMO ADITIVO

AO CONTRATO DE CONCESSÃO

DE SERVIÇO PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO

DE ENERGIA ELÉTRICA Ni 46/1999-ANEEL

COPEL DISTRIBUIÇÃO SA
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Prócis» # ««átÍ34i»«Íia-^3,

■QIIMTO^ TIEMÔ ADITIVO áO CONTRATO DE CONCESSÃO N®4tf/lff9./\NlEi

PARA DISTRIBUIÇÃO DE ENmSlÂ ELÉTRICA
OUl CELIBRAM A UNIÃO 1 A CCM»EL
DISTRIBUIÇÃO SA,

A UNIÃO, dfâiivante d^lpada apaas PODER CONCiDlNTi, iio uso dt eorópciSocfa que
lio oftfifcro o irt, 21, fiuiso- XII, alínea- di C^nsiitHlçlô- FodKrai, ms teRuu® do art, 3®-A da
Lfi :# M2I, de M de deamferó de 1996, pf «ilefroéile de MlnistM» de Minas e
Energia - MME, doRwsite di^ignai© -ápojas MMi-, inscrii» m CNPI/MF seij o
# .3?, !15JS3/Í0§l-53, com Sede â :Esplwada dos Míisisiártot, Bl«ó U, GEPí ?OÜ65-900,
Biasílli/DF, ;»pti^üf»âô pé!ò Mlnisto és jatado de Miras e inejila, ÉDUÂRDO BRAGA e i
CO.PÍL DISTElBlJ ÍÇÃO SA-, ooin Sede no Moníéspie -de Curitiba^ ^lado do P^aaaiiá, la Rua
losá liídoro BlissH», n* ISS, 0loe& C, Mosattgtiif inseriia no CNPJMF Mb o
n® MJ6RJ9ÍIOWl"€é^ na wndiçio de Concessicwiifii de DJsíribuiçio. de Inergia liétrica,
dors^v-ante d^lgftiia DISTRIBUIDORÁ» n^e ato spns^lada na Sbrnit de sen Isütotõ Soeial
pôr seu DIfeíor-Ptesídenie, VLADEMIR SANTO DALS^FE, inscrito no CPF/MF sofe o
# 4S&B8J09WÍ5, e por seu Dii^tor de Fiittpf^ LÜE EDUARDO DA VEKIA
SEBASTIANT inscrito no- CPF/MF sób o n® 353.542J5f»20j cojh iiíim-^enrinda e anulneía da
Companhia PtnraeMe de Eiieipa - OOPIL, com Sede -m Município de Curiiibâ, Isíádo ão
Paianâ, Ria Coronel Daicldío, # 800, in^rlio no CNPdMF sob o j# 7dAg3J17Á)C©O20, na
foroiia de :^u ^Isiatutí Soeiai .representada por seu Bireior-Presldentoj, LUIZ .FERNANDO
L^Ml- VIAMNÂ, Inaírlto nó CPFMP sob & a.® 2líl.5liJS9^i8, i pór sêu DKelOr dó FintnpS
ê d# Rètofies mm livesliderei, IJJÍl- EDUARDO DA VEfôA SEBASTÍANÍ, inscrito m
CPF/MF so-b o m® 35lJ42,'7S9-2% .neste Inslrwmento designada Cônio SÓCIO
CONTEOLADOR, coiiisidifiiiíido os teosios da há # 12.713, de 11 de janelra^ de 2Ó13, do
Decreto # IJOS, d© 14 de «emlro «te 2012, dó Decreto. # 8 Jdl, dc 2 dó jiiiiO' de 2015 c du
Dej^cí» dó MiittíStro dó Istedu de .Minti e Enefgja,-d® f de «©«nbro de 20.1 S, tlm eiii® si
qusiidó e pre^nte Tem» Aifíti¥0 ao Conirato de ConcesMó # 4é/lf99-ANEEL, de acórdo
eoiB at Cláusulas »guíoÈes;

CLÁUSULA PWMIWA - DftffiTO

•Conailui Objeto deste Tem» A.dltivó formalliffl- i proipjp#© do Contrato de Concessio do
■ Sep-lço PóMico & Disiribiâii^o de Incrgia EidtPiea n® 4áflf 99-ANEEL aíé 7 de Julho 2045,
de sotío cóto o Otipacho dO' Minístio de Estedo d© Minas c Inirgiâ, de 9 de novembro de
2015, com ililcif» na Lei # 12 JS3, de 11 de janeiro de 1013, noi Direto n® IJOS, de 14 «te
«lembro d© 2012 é ao Decreto n® 8.461, de 2 de junlio de 201S.

Fafíifffflio ÚbIío - O Conteto # 46/i9ff-ANEEL rs^la a Ixploraçio do Serviço KWicfl dé
DIstrilwiçió de Bneifia IMlriói no imMiô dâ Cuneesslo de due é Titular a DISTRlBlíiDOlA,
nasÃr^s do® Míaileípios e diseriminados no Aneíro 1 deste Temo Aditiw.

eoíft ^



076
I—wsmmE—
R ff ^

VISTO

Qiiiisie Teimo Adlii¥o m Contraí© de Com^ssio vê 46/19ff-Al^JlEL»i. 3
■  ; • i , , - _

Sibcíittswlâ, Primeira - A EKpíoafio io S^ço Fíbll» de OistiiiJaífid de Energia: FLirií^a
cõiiititó Ccmcêssio Indiridualiada pa a Área constante do Anfx© I dcãe Temw Adaifvo,
p»® todoS: m efeitos fionnativos e eontaiwais, cm especial paiS: fltts de eníenítiai tecrvenflOí,
Deelifaçio do Câduddidé, Eeíwtpaçia ou outms Fot»âS de Extinção.

iubcláusttla Segunda - âs fesialações dc Tmismissio dfe ânibiia^ Prffrio 4a Kstribaiçlo
pòdeiio aír cóMideradas Inlepantes da CoEtces^o 4i Disíribuipo -eoBfomte legulaçao da
ANEIL.

Siibeliusala Tereelra - Respeitadoi os Contraíos vifenlcs, i Concissio^ do Serviço PúMice de
Distribuiçio 4c BttfSii Elétrica TC|ulada neste Contrato nto eoafcre à DISTiJBUIDOlA
diieiío de eKciuiividade fcia(!vamen.te ms ajusomitlores tte itiérgla cMtfica que, por força 4i
Lei, possam adquirir energia elfttíMde ©alro FoniMeder.

Subeléuswto. Quarto ̂  A- Concesâo do Serviço Pdbli» dê Distribuifio ie Stcrgia liétríca
regulada neste Contrato nio conlfei» exclusividade de atendiniento nas áreas ofide a Agineia
Haeíonal dé Inc^a ElÔrlca - ANEEL eonstattr a atnaçao de fato de Çooperatilv^ de
llttriictf 86 Iml»

Sabcláusiila Qiiínli - Â DISTRIBlflDORÁ ôeêiti, qtti á Ex:plOfaçi® do Serviço WHIeo de
Disiribuiçiô M Biicrpi Eiêtri®, de fue é TiíMiar. s«p f^liiaia Fiwtçto^ át UtilMade
Plíblici Prforítiria^ comprometendo-se a smitÊnte ixerm- oiirm Mividicte «ipresafiais^ m
quais devcrlo favofscer a moiiddaá© tarifirlaj, lOs leraaos e condi-çies pie.vistBS na lefislaçlo e
na l®,p1açio da AMEEL.

Siifliusuli - QuâisqtMr noim^ iwMmçS^ léguiiçio oii iefemÉiitçiêi ie cafátcr t®®i
apiieâveís ás Prestadoras de Serris;» Público de KsíTjbuíçio de Inetfim Blétrica, quando-
ex|rfldas pd© PODEI CONCÊDENTE ou pela áNEEL^ apiieip-sê.fl0 autóroaticámtnté ao
Objeto da Cw&&$$Sa ora Contratada, a ©Ias submétcoáo-i^- i DISTRIBUIDORA ctiw©
coBârçies ÍMplidtas © Iniegrintes deste CoútiMto, obscrvido o di^to ia SuWáusiiia Dieima,
Sitlnua da ÇJáustili S^to.

Sibdáwtíla Sétínm - A DISTRCBIJJDORÁ deverá ceder ou incorporar, õoafcrri© <
detennínaçlu do PODER COfíCEDEOTl ou da AMEIL p»vtu»ilis dt o«iii» ^
Cont^sfies m de Agcnic^ do •Setor Eléiflco.

CLAuSCLA SIGÜNBA - COHlMÇOlS I>Ê WlESTAÇÂO DO SIRVIÇÒ PÜBIJCO

m Presíaçlo do Semço Wblíco de DistFlbuiçio dê Ineífia EMirIca lefeido neste Contraiõ, i
DISTRIBUIDORA se cempmtnete ccm é prestoçio do- sewlç© aáèê|uadój, tendo ampla liberdade
■nt dí«çii6 de «i® rngMm, invesltaeotos, pessoiir raatiriai i Iraiíotegla, observtd» as
pre^flçSêS d^iê Cofiiiato e das normas lópb e pcgulatientafes^: issini coinô âi instfifiêi e
déietiniiiaçSes do PODER GOblCEDEMTE e da ANtlT..

:SMlíétt«$üla Primeira ■ A DlSmiBUIDORA obriga-sé á âctotor tecttologla^ adequida e a
empre^pr métodos pp»i.tí¥fts^ maieriais. êqirfpisienios e «sialiçfles qiie^ atêndidis as aoraiis
lí&nlciis brasileiras, garanttm a praita^e do semço adsqwãá© do d.í8tfibiiiçio de enej^a
elétrica, iuciusiw a «futiup das pescas e das iiBialaçte, «a, fowm prevista ms ionna®
setoriais.
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■Quinto Tewtto Aditivo ao Contraio de Ceneeslô # 40/1999

I - oprâr é raifiter as ittstalaf§es de modo a sseiwrar a ©orrtinuidsle e- a «fici-ênciã do Sotoço
.Regulado, a segnmttça das p^oas e ã ©oi^ereapo dos bens e iPStilaçBesj

II - or^lEsr e ininler cmmte ptriraoniÉÍ dos tens e teialiçSos vinMlaiòs â ©o.pces^o,
«iândó por %xm fntepidade e pFovIteftciaíido^ <|ae aqBiics qne, por de oritero ifcnioa,
Sijsw «^êIíIs à íarãntii e coifiabilidade d© sistema elétrico, éste|»ii sempB adequadaticfií®
farantsdos porsegn»;

líl - prraiar contas í AMEEL da Oesiio de Serviço Pfiblioo de Dlsiribitifão de Energia EMItíc#
concedIdOs na periodicidade e foana previas na® normas setonnis;

JV " ob^rvar t l^^isiapSo de proteção ambientei, resfKnsdendo pelas conieqninOBS de seu
oventel dsOTnprimeflto;

¥ - assegurar aos interessados, M- fonná dá lei o regiiwienlaçlo, o livre acsso às suas Redi^
coftSMnte as condiçaes geras de acesso e a® larilàs e»teieeidas pela ANEIL;

¥1 • .partkipan, -quando fe o caso. da Cimara de CcwmBitíallKaçlgí de Energi® Efârica - CCEE" > '
® do Opc-tad» Micionai do Sisictia liuint-cs ■ OI^S, nas condij^s prévisi» pilo Esiatute do
OMS e i^h Con^n^o de Comercíalizdvao cte Encriii Elétrica submeteiiio-se às rtgE« t
|!noí^-iimartos emanados destes Entidades;
¥1 - ffimtif sen acervo tieenfflcnial titáilivei, em conformidade mm as noiin.ts vípates;

Vltl - instalar, por sua conta, os ^nipamentoa de monllsBanienio c controle de tensio
necessários pma. assegurar i qiiilMicfc do serviçõj.. i.ietosi.vc iqtiftlii Sftllciiidôs péto Of^rador
Nacional do Sistema EMirióo;

II - adotar m soiuçSes éecojiénles do pknçjainento d® opemfio do Siiiema toierlip.do
■Nâi&ioaa,i - SIM, espoeitlmente aquelas reteciosadas aos Sistemas Especiais de Proléçto- - SEf j
X« reaiiw, em conjunto com &s TrittSiuissofts, m titwd« e os s|üstei n«^iâíi« ®o
fencionamcnto adéquMô AiS Sisíens de Proteçlo nas Fronteiras cora a lede Báá-ea do SIN;

'XI - oompartHlítr Infraestratura com oiitrós Picstsiõr-^ dé Serviço PuMien, oteerviandô as
0®tóifdes de sepaaiip» ó tratamitaito íMujiiutoo e |íiÈí»tóo a reduitlo de sustas;
XII - pmMaf «rátis ao® usttári#®, periodicamente, da, Gesáí do Sefviçõ PuMíteS dd Distribuiçlo ;
di Enerpa Elétriea concedido, nos termos fâiitelecidas pela refuíaçio da AMEEL;
XIÍI - submeter i ânwin&it prévia da ANIEL, m formâ é condiçSêf piemstes mf ftOfrnas-
setoriais:
a) i âlienaçio. ccssio,. cônóêMo, wnsfertnâa, daçto em gara.n4ia ou deavineulaçSn de Ativos
vtttealatíos ao Her iço Pdbiíco Oitoffado* e
b) a iransferin C4a dt Cniteejsao mt do Cônirole Secieiâriõ;
XI¥ - coifipremeier-s© mm â redução d© perdas eléiricás, conforae reguJaçlo da ANBlLj
sujeitando-», .itelusive, a. snç8fô pelo sea de»uHipfiínento;

Sobeláasula Primciri - Compíe à ■DiSmiBlilDOiLA eapítr, aplicar e grtir os fêcursos
inancêlros nceessâricís à adequada Prcstâçiô do 5ej%'iço- PâbMco de DisiribuiçAi de Siergia
Elétffic« fcgulftd# neste- Contrato.

Snbçlá^MSMla Seganda, - A DIST.RiB'UIi>OR,A. fíea obrigada a apilair, eonfcfiiio eslfibel^itlo
pelas noMias vigeniês, psrtc de sua Recita ©{«racisMâi LIqiidii, mi f^squisa c
dflsenvolvtmtnto do Séío* Elétrico e em Programas de làciêneia Bnergéika no If so Final À
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Quinto Teimo.Atf iw m Contrato de Cewis^ n® 46/l.-»-ANEEL - fl. 5

SiifceliiMalii Terceira. ̂ ííi cotttfitai^ôi de s®Ri<i.ç0í e m iqnMçlo^ da miteriiiise equipaiwcitss l| 7 Q
T^iiioilados ãõ Stpi^ O^ite deste: CôilM.to, o WSTMBlíIDORA deveiá eoaildorar ol^s de
feraes^ores nacionais iteantes no Fasfeciiwo- scgnaento % nos ossos éiiii tju© h^a etiui^^lênoli
inire as ofertes, em teimos de iffcçõ, ptaaso- de entfep è atendímiáiío âs esf õsifiaçdes técniças,,
oifiga*sê & üsegurar pnsfetiiiÊia ã emptcsas ©onsíitüídts sob as leis bmsIteiraB e com Sede e
Admiiiisttt^o ioBiis.

Su.iéláMla Qaarta - Ma «ceou^o do Serviço Concedido, a DISTRIBUIDORA responderá
pof todos os prejufeos causa.dos ao PODER COMCEDEMTE, aos usuários de i^us serviços ou a
toietirio^ ®m que a fiscaliiaçSo -eiíercidii pilo Ói^o Compeíento ejccl» ou atenue es^i
t^»ni®ibilfdide,

CLÂUSÓLA QUARTA - TRIKROGATIVAS BA BirTElBTODOm

Âl&ii d® oulios^ direitos dK0'3ientes das noranas lepis e rcgwiámiiltr^ vjgéníes ® d© oulras
■dtapot^» deilc CoiWto, consíilMMt preriogatívas 'da DISTRIBUIPORÃ, ittercrtles â
:GCi>lieBSSÍ.02

I - «lilsÈar^ p>r prazo' in£Í^,railnaido, o® terrenos de domínio páMioo, ettóbelec^do sobie iiis
fitiidis, itf 01 :MtinItos df acesso ê as- .seirvtiiSés qn© se tomarem necessárias â exploraiie do
sei%4p. com >. ijeiçio às míwss setorlis;
il promover d^pffopFÍafi.o e mstíiuir servídd^ adminisíiatlvas- so-bm te» dêeiwads® de
ufiidad© páMícaj necesáiíos â cxecuçió de ^rviços ou dé obras vinculadas a® Serviço, aicaido
«ia o paiMcato ém iideiisç&cs correi^ndemes, qnido cabíved^ bem üiiii «m o ôjim de
Sli id.©quada nMinMgaflo;.
lll - construir sttadas c iiiplaiUiir Sístomas de TelfeomwiiaiçSiS^ sem p.rejufeo d© Israiros,
paia uso c3íeÍMSivo na EKpíasiçio do :SeTOp, respeitadas as oonn» ieioiiaif j. e
l¥- estabel«er Liih^ e ledes d© Eisergià Eiâricá,. bem muo outros lqiilpai3.iènl»s e
Iiflalaçôes Vinculados m SôRfigO' Pifeleo ái Distóbilfio de EneriJi Elétrica, ptim
atendimeniô do tts-wári» «ü sua Atm -íle Coiices^o.

SwlidáusBiffl ifiiiieira. - Ás preirogativag decofreilts da pícsteflo do serviço objeto defíe
€ofl.tratô não confiitifl I DISTMBÜJDORA ímimidade ou isenção tributâriiSj. ressaivadiS aâ
áliiçSet e«p»«ieiite indicadas em M.

SubcMiimU Segunda - As prenogaiivàs, em fáilo dí^to Coaiato, coiifeídas â
DISTRlBUIDOlA uiô afetaiiõ m direitos de tef^4ros e dos usuários d.o Séraço MbKco dé
Dlstrikriçio di líiêfgii Elétrlciij que iam expréssamerié fcssálvâios,

■SaMâUifufJi Tcreeíra - A DISTRIBUIDORA fioderii contratar ccwn teiteiroi d
desenvolvimento -d.© ai.vidadei increiw&ç ou aí^sfirias ao Smôfo Cõucêdidô, issltoi coiio a
impiéHiéntóçiõ de posleto® as^cladosj observàiitio-sü ípíê;
í - tais coMtíàtos réier«-Ío pelo direito privado, ressilvid»,. quando priinentes, as
■tispésiçôcs I^ais atinmtiís â-Bontrataçio pela AdMinislraçíío Públicaj
II - tais coitfa,im nSõ cstibtlêctm qualquer relaçlo juridica entre os tèrcêiros dTOSrãta.dos pia
.-DISTRIBUIDORA e o PODlR COMCIDENTE o» a AMBELj o

VfSTO'

III - ô exeoifio das atíviiidê-S conimad» com totoiiTOS iilo es:ci.ui
cffliip-ri.inento dM nõniias que legem a Prestação do SfirviçO' Concedido,

portmtd, pres-ãijpoe ô
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Quinto Temro Asiitivo m Contrato úê CoiCfliâo ií®46/l9fp«ANEEL - fl. 6

Suftdâusiila QuartiB - Do disposto no m. í® do Decitto n® 4 J32;, de 23 de dt^mbm cfc^íÓil,
CO» baso na aiiwa do art. 151, do Dicreío o® 24,$43, de 10 de joiho de 1934^ no m. 2S da
Lei :# 9.427* de de d«mbfo de 1994 no inciso XXXIV, aft, 4§, Aiwko L do Decftto
# 2.335* de ̂6 de -oiííwbfo de IPPTs ic» a DISTRIIUIDOILA antoríada a leaHw^ etadoa
gEoIêgicos e topográficos, ó«e«»os i eiaboiafIo dó Projeto das lif tetefíies de Disiriljniçfc. ■

SrtciáHsula Quinta • A autoriüçlo referida na SubcMttsnlt anteiior confere i
DÍSTRIBUIDORA* com fuadamento na Lei n® 4712, de S de nm^mbro de i97f, óompetineia
e direito p» â realiaifiô dos tevaniainmtos de etaipo junto is propriedade particulares
sitoadas na Rola das IJithis de Distribaifió,

SwbcláttSMia Sexta ̂  Â auiorlzaçio referida nas duas Subcliusuías anterioRs nSo círiime a
DISTRJBÜIDORA de «paiar, iraedfeíMiime, os eventoais doitts causadte ás propifeiad®
localífflitas M Rola das Llrtâs de Disiiíhiiifio em decorrência dds estmíos autorisatíte.

CLÂIISDLÁ. QÜINTA - EXPAi^SÂO 1 AMPLIAÇÃO DOS SISTMAS ELÉTM^COi

A :DIS1TRI11IID0'1á óbrlp-se t prewr o Mendirecnlo dis diaimaliis do Seniço Concedido,
Ineiuindô a inuplaiitaçlo de no-vas íiistiiaçBei* amplLasió e moilicação- áis iilstentes, assitii
como garantir o alendímfflto dé sen meréaáo de «neiila pt&mm e fkiM».

iiificlittsiito PrilMçirai - As «ovas InsialiçSes, m anipIfeçOes e «iiodlicaç&es das Ittüilifilis
(aiftenles, inclusive as de liansmissio -de âmbito priprio da Dislritmi^* ífcwilo otedecer aos
procedlméiitos legais ü^íicoS: t às iOMás, áo PODER. CO'ÍICEDENTE e da AMilL a
|nfiorp®rar«»Ío à Ctracessiò, reguláiidô^t pelas diSfKKsiçSô diátè CõnMfâ- e peiis liómiás
lepis c regyl.ameHtofô di Presíaçio de ierviço Púb!» de Dirti Wçto de lüHiia Eldlriea.

SulreláiiSttla Sifaiida • Compete à DISmiBUIDOlA, plantar i fxpâi^o -e & impiia|i§ d©
Sistoma de Distribsii^o, ôhsarvindõ o crilérió de Menóf Custo CloW para. o Sisiema liétrleo e
considéTíMido iS posstbilWides de Integraçto com oniros Sísfemás de Dlstribuiçio e de
Taismísslto.

Suiciáuseli Terceira - Coiipei® i MSTIIBUIDOIA tfetoar, eoisôitfto o Piattejamento do
Setor Eiéifico* os SuprimeaiiCfs d© Eeirgia Eiiliict a oulras Dlstrifeiiáoras e m lotoriigaçiles tp»
forem neossárias.

SttMáusila Quâftft - Compete â DiSTRllUIDORA subsidiar« paitislpar do PlinRjátoeitto do
Setor Biélrfco e da elâbôaçiõ dos Pismos o Esiudos d« Expénsió dó Sistoma lléírícó Hacm»!,
Impienientaido as ohiâs di iwa responsabilidade e faiendo cumprir» em, sua Área dè Còn,etjsiô,
m détemilõa#g-i técnicas 6 adini.Tiistiativis deles deccHTentes,

CLAUSOLA SBOTA - TABffAS AFLlCÁVEISm PIESTAÇAO DO BWM¥%ÇQ

Pela Pres.lãçi® do^ Serviço Público d® Distribúiçló d# liergia EMirica que liie i COí!,c«dido' põr
este Contrato, i DISTRIBLllXillA ©obrará as tarifes liômoloiadts pela AMEEL.

Slbeláusttli frimelim - A DISTRIIiUlDOM RÊcnliece <|»ft ■» torífes vigentes la diia da
assiMiura desto Tenito Aditivo, em conjunto core as reftos de Reposicicoamento larifirto^o
suficientes â .adequsA PrêStaça© do Smuço e à manutenção do Equilíbrio
Eamômlco-FInamcciTO di^ie Contrato.

ViSTD
^ %
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iubclâusuía Sepmfla - O Repeiidó-ntmsiio Tarífeloi ccsnsteíe: na dieompo^fie da ®l»eitã
Requirafa^ em íliife a sewii cobíi^as- idi ijs«ári«^ e CTMpfiende o# seguintes mwüiiii®
prèvlâtos nesta CMusute; Reiusie tãíiian#. Revido Tíirífiría ÓMliiáriã é Rewslo Tarifária
iKlrtefdiaácia.

SuMáiisula T«r»lra ' Fasa llns de ReposícionameniO' Tarifirin, a 'Receiia Requed& râe
incluliá os Mtatos lEeldenias ts Tarifa PISÍPASEF (Pragiama de Inteiraçio
Soeiil - Piograina de Fomçío do l^tírimôiio do Servidor PúWicô), COFIMS {Coníribttiçio
pw 0 riMfidüneoto di Seguridade Soca) e ICMS (Imfwst®^ .»bfe Opitpes relali,¥as â
Çlràiaçlo de Mercadori»)^ e será eompeüa por duasParceksí

Pareete A: Pifceiã da :KMÍte ̂nesponáen.ía aos Sepiníes Ifôiisr i. InMgos Setoriais^ 11.
Eiie^li, llftriet Gonupradij iil. Custos rte Conexio e do Uso das liistoiaçSs de Transmiaiio
dioii UisífiWçio de Energia Eldirica'^; e iv. Seeeitas fcesupcraveisj o

Pareela B' Faieeia da lecdta Associada a Cir» OperaQOiaii e de CapilaJ Efidsnt^,
ínsiuslvi despem de deprécisçio» do seimento- de Distriljufçlo de Êne^ía Elétrica;

Onier

faMcIa A - Incafgos SMoriaBí Parcela da Keceita dt DÍSTRIBUIDOIA destinMi lo
cumptlmoErto das 0'bri.piçS6s as^ciad.» I Taxa de FiscaMzaçfc de Servifos de Energia
Oèincâ • TFSIEi i CffliiptBiiiiçioi Pliaietiii peli d# Reernsoa Hidáéos - a-UlH
psa ins de Geiaçio de Inergla Blétrifâi, quando apliíâvei; a® Srasarpi de Serviços do
Sistema - ESS; á Conte de Dessnvoiwmeato Inergáíico - CDE; â Pesquisa e
&«nvolvliiiÊmto - PIíDí ío Progiamâ dl lieiêniis Bniigitiea « PEEj ao InÈifgò de liier|ià

lisgns - lER 1 a dentls 'Políticai Wbltos para o Setor llélrico definidis na le|ÍsÍaçio
«p^rvMíteMei

fippela A - Enif|gá Elltrlca Cómjsnídâ; Pareila da Rieeia dt DiSTRíBülDORA as^iidá
â Oojmpra do .Eiiei|la Etólrls^ incteive ptw»iefiie 4& Impreeiidirneitos Pnjpios de OeraçiOs
pifi ú tteisdiffliêiifo a sas consumidores e oufi» Conci^ionáriás e PeraiifâionáriiS. de
DMWçaos ccfflãid«ndò,cí' Mfvel Riplitério de Perdas de Eiiie#iia Elétriça do Slfteiwa de
Disíribiui^ôi de Totsiiís.^o, obiservadô o disposto na Subdáuiulffl Sétima desta^ Cláusula;
Fárcéia A - Custei é« CoBiüii« de Uso das Instalaiôes d® Transjafesi# «^®u Bistrlbiiiçi®
ie Intifii lllírlfâi,i PatMla Eeisiiia di DISIEIBÜIDÓEA «oelada à Coniraiaçio
Êiciente de Monfãníes de Uso 4m Sistetias- de Transmis^ e d© DIstriiMiàçio e de Pontos de-
Cónexio Oi ^trtteçSü de terceiros eip rapomabiíidade pilo pgamsiio seja da
DfêTRÍBÜlDOftÂje '

Fareéia A - Itceuias- Irreeiíperâvels: Fárwla da Riiliia da DÍSTRJBÍJIDÔRA associada â
Pifip Rfisidualí d© imfttôváwl ««peíi^o,» da iiadimpllncia do® iistiârios. d© si» Rtdêj,
«Isulada piló pfedtiie- eit» a receita bruta e «i Pércêntuais Replalõnos de R^eitas
Intsuperávetij observado o diiposto nã Sul^iánãuiM Óilava des-ta Cláusula.

Siiliísiiusttía Quarta - O l^ustf Tariftrio ocorpuá de modei' iordlnário ©ôni pertõdii^dtde
«mais a pâirtir de 24 d© Jwiíio de 20i.7s excelõ nos anos. «m -qÉE© ocorra RovísIo Tarifária
Qrdiiiáriã, cõafofiae edeniârio defeido m SubcílMla Déeima Terceira destâ Cláusula.

iiibeláusuta Quinta - No^ Prittii-ifo Repoiicionaménto TariSriô pxçtériPf -â asslrwinra do
Contrato .serio apliêüdas -9S regras d© Re^tisié Tàiifârio i Revislo Tarlílila previstas rao
Contrato de Confissão anterior da DlSTRIBUIiXSRA.

¥ÍSTO"

SuMiWsta ScsM

.pgiinte Squaçfct'
■ ílos ReajusiM Tarífirios Amiils- a Receita Requerfclâ ̂là- càióiilada j^la

f



Qsjlitt) "Bgrmó Adilivo aoCotrtíaiô de Conceisie #4áfl9f§^!NiÊL - i.;

032

,0m.

'^mfw

RR^VM + WPB

■Qnãm

RRi lé«ita. R€q'i®rÍ£Íií
WÀí Yaicir da Pafoeíã A considerasido is- »ndi0«s viient^ w date iô reajuste mi
p0ces»Heflto e o Mei^o de l»fetfn©ia,. podendo çoiiiejwpíar «gastes e pKvisâes, ewferae
regulação- -da Al^ EEL e iegisilaçio sciorfei^
VPB: %?iÍor resuiteíste da âpiiraçio da Tirifo e^respoifertie aos lens que cempcti, a Ptfeeb
B, \úgeHie na Daít de Refc^iteiís Anteriorj ao Merendo de Referêriela,. aliiall^o pela. difereap.
cal re ô fidlee de Variação da Inllaçio- (tvi) % o fator X;
IVIí MimeiiO Itidlee ©yMo pia dWsi® dos fadiees áo IPCA^ do IRGE. ou, do fidlee qut vier i.
«cedê-loi, do- atrtirior i dala do- re^uste esn pioBessiBiteito i o ledfco coKâfciaáo m
ilimo ftEpBicioiffitttenlo
r ilor Xt Váior esímbeteelio peii ANLI l ,, de aeorto -eote i. SwWíhsüIí, Mcí:»b. Quiite -deite
Lfámuit;

Data -ii Keftiíttefai, Attteiftef; Ditfa.io Últi»®- Repõsteioiiainento Tarifirioi
Merendo de Referiaciaí CkKapo^ ploi de Bneifgii llélFiai « de Dwramrfa de
PôtêE€!& FãtiiíradõS isó Périodo tfc Ri&ffiaciã| e

:Pirf#do de DtferinehJ B&m anterioies » »ls do- l^aste "ímflrió Anual: óu, Iswsto
Tailíatía f criolu. 11 m pFtOTsattiwíitOs ciuaiiclo fa o-caso.

Ptííiiá - â fema d® citeis dOi Mwili itplaiário® oi Whiis Igptaarioi
das: Perdas de Energm lliiiiéa -do Sisteraa de Distribuído ^rio estabefeeldii «as levísie^
Tiriflrias Ordíuiriâs a partir de iiáiise: de efieiência quv devé.rá kw era consideração qimdo
-cifeiv-ef iO £|»0iii|m1» Conçessiomriíis de Dis.iíjb«içIo de Bneipa EKiriei, -eomparaveis- %
as caracleristicas da, Âr^, dte Cfencéisio- da, DIS1RIBUIDORA,. Os Níveis Reprlatèr-ios. de
Perdas d© Inèrfíi ,Ei,éírÍCT ni Red# Isfeieá «r-io- deiltiiclos â cada Rtpfiskionantorilò Târifirio â
lartírd&sfiivêii eb^fvãios d» »»s coto íiiteBiiçi»diiponiv«&

Parfgrafe iffiisô " A rtpliçite iã ANIEL isiwiifá o IraliíB«fe Rifilrtirlo <í^ Perdas -de
Eiifgia ÊMiriea its Deínais -de lamsimiiáo- CWT).

Siíbcliuswla Oit»d *• Os Níveis Rcpiastórios de licitas lrreeup«Éveis seiio deinidos nás
RftivisSes Târi,firías. Orditiârias a pnir d# ónálisc de eiéiineiif -qi# lexíará, era cõns,ide»ç»ft o
ies8fií:pift0- das. j&néessimirlâS d© Distrifouiçlte íe Éneija Bárica ©mparawis e as
cataétorisíieas ia Arei de C«©esslo da DISTRIBUIDORA.

Siifceliusttla NiBi - Á. liais. Requerida iiettionaáa na SubcláusMla S«Kia fete Cláwwli e ia
Subeiáãsili D^:itea Prífiieifa desia Cliusuia nS® conáilêitfi tvcntwis detcoalos lariôiíos e
oviras Pontes ie Receite,,, i» como Rccwes da Cottti de D^eavo-lvimento feBoâmico -(CDB),
Oteiis Reeeil» e Reeeüas oim t nirapísapin cte- DteíJtenrh # Ixcedinle d© ReüivOi stndo- qneí
í Ullrapasagem de Demanda: Montante: d© Dgmanda de P-oltpeiâ Ativa ou tfe- do Sistema
áe nistriWfio Medidííi- «pte Ixadeiep os Vatas Oomtratedos, coefenoe régiiaçi® dft
ANBI34

Jl: - Escsdaite de Reativo; Müteantes de Éneífia itóuica, teliva, e Deananda de l^iitoiã
Reitiv® Í3E©ideretei o íiiaite l^raiitido, wfonms :refniãçió AANEEL;#
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Qisipto teime Ailtívo ao Coistete de Coieessito n®" 4áí i Pf ̂ANEEL - fl, §

ai - Omra§ feeeilts' Pircela das l«§i»s Auferidas pela DISTRimiDOlLât » Exercfc» de
Omm Atividades Empresafaii referidas na SuWiwsula Quinia da Clánsuía PrimtíM.
ofeerv^ado o â^esto «a SulciáusMia Pdeimi Oifam dssm Cláusula.

033 ' |tt:bcláusuli D&Iraa - M& fmmm de Cileate dis Tarife «êncioíiado ot Suteláusila
■ igfeMUi PriBiéfe desii ClittMlu a .AMBEL dewfi siiíjtriir da Papgiii B as tecelias Totetó
Filuiidas m Piríodo de lefci^nca ee» Ultrapaspi» de Demíaida e Exe^eme de Reatím
além dos VMoms de Outras leceitas Fatondos ao Feriodo de Referencia^ eonfosme SiWáeuía
Détíroa Oi&vaé^.ClÉJSiilá.

iiWiiásttla Mciníffl rfSmfiM -14® Precisos de tevisdes tarifárias Orfinárias a teeciii
R^qpeáda stiá raleulidá peJá soma, do Valor da Paiwii Â © da Pureela i,

Siiieüasiila Ifeln» Sigunii - Môs .Píoc^s® df :Revís5es Tarifárias Ordioirias o mm da
Piitwiá B seii caiiculffldo ®nsiéeiando estfimlos â eiolêuela, melhoriá da qualidade.
fl»áieiitsie ias tarifas e pievfsIMIWade &s .regras^ coairaie ragulaflo da AMEEL. que dewrt.
observar 0 sepirete:

I - Oã CustôS Oparauioiais serio eateMdos a firilr di inálise de eficiência» que levará éra
o®KÍdtaçl0> ô Dêseràpêfílo das Conc^sfeiáflas de Dlstribul^ó de Energia Eiêtria
OT«;piivels e is caracterfstfeis da Área de Conexo da JDlSTRlSÜIDORAj

II - as Custos de Captai^ s®io calculados pela soma de duss PãrcÉlas» ReraareiafSoi do Capitei e
Queia dê-RtíBiê^apoJl^uiatériaí

ffl " ã RéniiiBeiaçio ifo Capití mtà ■ealcufada a prlir da íte IcmisrKraçio Repiialéria»
iludi nia DepttÊÍâd#Am,ortÍ2idàj e da TiKa d© felorno Adequada»

W • a Qupa di leiniegrapo Rj^atéria será cataladi a pittir da Ias® de Rérauneraçto
Reguíatóraa © da Taxa de Depwia^o Refulaiôrip

V - a Tasa de ReíoiiiCi Adequada será calcttíada a piMilf de Meledólçgiã qa® cpnsiderãrá ú$
Rís6» do &®fefcio di Alividad® ds Diiliibui^to d® lueí|ia Hétricis puiuteíwdó os Cu^s de
Cfipílat Pfêprio ediTeicetos, coifonueEstruPra de Capital Rcfíilaiória;

VI - a Base dé Etmuiiira#® Regulitóíli eoru^ponde aos Invesiiinentes Eipenies Reaiizad»
poli DiStRIByiPORA pam Picsía^ do Smdço de Distribuição d© Energia Elilrfea;

VII - i Metodol&gla de Valoia,çlto da Bêm de iemuuera-plo Roguiatéria deverá eonterj quando
■cabívál.» meçanlsiios d© esilnuilo a luvisiiuieniQ® ©idsníês, tais co.rno aiálise de efielincli» que
kviii em: cousiiertçio o DeseMpenl» das Cdíicisilonârlas de DisirifcMlçio de Energia Elétrica
«aipaiivels o as camcierMIeas da Âim de Conosco da. DlSTRlBUIDOlAi e

VIII - as .Psre^ dê do Capitei, Quota de Reietegiaçlo legulatôria e Custos
Opi-tecionals podeito ser eaieuladas cm fcnrà» de Anuidade, dgn,oroi:n«clB Anuidade Régulátériá,
observando o dl^sto oos íwisõs I © VII dfôia Subciáusula.;

VISTO

SiilbcliiisuJá Déêlwi T«r«®iri - As Revisdes Tarlfcias Ordinárias oiiedeceifio ao Si^uinte
Croiograma: a PriuMlfâ RewMo seri procailda cm 24 ée Junho de 20ifi c âs subsequentes .^rio
lifflladãs à c®ia di»e anos a partir desa data

•íÉtsr CB#®"
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Quinto Teraio Mti¥0 to Contraio de Coí^-ssto tf 4â/i9ff-Alí,iiL - ffl. lò

iubcláusuía B&inia Quarta - Ná lévisio Tarifária Ordinária aplica-^ o dispõito .na
SitelátiSuJa Sexta desta Õiusiil® paii â íiiiniçJo tio Valor da Parc-elá A.

SMlicláusula Meim® Q'UBit» - Mos Proceisws de Revisto Taifi,fária Ordinária .serio
eslabelicMios; os Vilorès o« a Forma de. CStculo do Fitor X. eom o objetivo cte aos
Hs«.ârios gaíÃos de produtividade- í!tistrv.ados no ̂ lor de- Bisiribuiçio iiaergia Itdiilca e
resultados decorrentes de mecartismos de ineentlwSs que podedto ««.templar estinioios à
meilioii n® qualidade do &r%4fo e 4 eielifloia. energetíca, -conforaMe .regnliçio da APi-EL,

Sítliciiii.»úla JMeiasa Sexta, - A pedido da DISTRIBUIDORA^ i AMEEL poderâs consideiaiído
o nível esldenie de c.ustos, pw^der i R,evisi,ò Taiilirla Ixiraordiairia, vis«do mstebelecer o
Equilíbrio Econõmico-FiRaneeíTO deste Contrato^ sem prejuíw dos ReposteionaEnintoi
Tarifários OrdiJtános„ cmo sejtn-t wmprovadts 'alterações sigmfieaíivm no® Custos áa
DISTRIBUIDORA, que tlio d^aínitii da afio <m di omi^io desta.

Sttbéláusula Disinia Siinia - Havendo- aMeraçio unilateral éa^ Cíwtrato de- Concésãto qw
tfee o »i Eqiiilítai# Ecónômiêò-Fina.ncoiroí devldaiaetó® compWfvado psii
OISTR.IÍÚíOORAí a ANI3L deverá adolar as mediáss neoessári» ao setí resiatei^imento,
com efeito a prtlr da daiadi altçra.fSo.

iobffiláBwla Diclm» Ollava " As Receite» Auferidas pela DISTRIBUIDORA no eseraiib da
onlíàs â.lívidades empiasariils, referidas m Smbélâttsula Quia,!® da ClâiMla Primei.»,
diá«in$das Óutrti Reeaitis, setlo levertidis preiatoaiiít à módkidade larifirit. nos
leporicíoiJMeilos. Tattftios, confertiie regulaçio da AHIEU

Sttli€!átt.aila PécIniB fí«ig •* Wos Ififtlttste® Ttri.firios a Revisies Tarifári» OrfinMis a
ÂI4ÊEL garamirá. a íieutraH,dad,e aos Itens da PteKla A, a ser consideada. tuK Ajustes da
Receita As ülS rilIBUlDOiA referidos na Ssiisciáüsula Sexta desta Ciáustiia consideradas as
dlfctewças rnensais aparadas enlri os valopcs ftanad-Os de cada item. no Pcriodo dc Referiocit e
os rfôpectívos valora eioífimpteíbs^» Reposleionontente Tarifário- »teikw, devidaMnte
rèmsineftdsis oott base » mesmo Índice utilisdo na áporafló cte Saldo dta Cón-iá de
Cofflpeisaçio de Var.bçfc de Velorcs de Itens dá Farceli A * CVA.,. abiêrvindo:

I' no cáleulo di ncutialidade dos Custos de Cot®xio e de Uso d» Insaia#êS de Trãosmissio
Mstribulifio de Energia ,EÍétri»í m ©Mitratafo« efiçieotes díô Mowit® de dos

Sistemas d© Transmissio e d® Distribatfio- e de Pontos d® ̂ n«io ou s»ntiáiá#es de tensaiios
ri!|o râiponsabílidide pelo pjigsmeató sêjã da DISTRIBUIDORA;

h ~ no êáic«lo da :ne«walÍÉlade .dos Castos de Energia Elétrica Comprada; os «liveís eici-eai.es de
pords^ observado o disposió .na Subeláitóiia Sélitrta desta Cláusula e na SiiÍ3«M.«sálã Vig&iflia
deaia Cláusula; €

ITT ne cálculo da niuialídã,ie. dás lêoeitis toecuperiveis; os p«ccniuais Regiílãtérios de
Pt. imitas IrKCup«râ.«is, coirfOíWfi Suteliiaila Oitava deste Ciáusulà.

Sttbeliastíla. Vigésima - Â DISTRIBIIIDORA obriga-se a obter á. «nérgíá eMIrien •-^.qu.riiJ i
pelos seus consumidores- ao ineno-r custo dentic as alteroâliv^ dispoiiveiSa sujeít mio c a
liíttiíç® de repash-e dos Cuaos da Energia .llétrica Comprada nes Reposisonamcntos Târitltioi,
Mufornie regulaçS-o da ANEEL é legislação setorial,

Sttbfiláus-Mia Viglifraa Primeira - A Recite Requerida será. decoinpós» eilt Twifas a .seiem
cobradiK dos ustiârios:, mediante inetodolôgia de Eflmlura Tarj|iíia definida pela ANIEL,, que
consideraiá eventuais besconlos Taiafâries definidos na legislafio ̂ toriai.
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035
So6eMoai!a Vigêaíma s^„da . 6 vedaío à DISTRIBUIDORA «òtar to usirfrios, »(,
fUilqMBrpRttxtoj vaJowi do Tarifei aiptriü»sâquefef Homolegidos pte ÂHEBL.

^ mwmmjmmA mmmm ioteas. Tirjfâs: hoTOtogadis. püê ANlii^ d^ie qv® as liduçdK de.,liceila aiò impllQUêm pteit®.
çofflpsijsatonos postmons qtiailo á Eecupenflo á# Iquilfbrò lc0ii§iil©&"Fmaieeito i-
p^gutfdiais ai eondlçô® coisiarit^ ni Subelâusala Quinta da CfesBula Segwia,

SiMausub: ¥igisiKi Quarta » Q- sfenditoMto m eátêrio^ d© KKlonallitds opradonal &
«iôráêiaiea, petas CowssIiiáriaS: a«jos mereados •sejam làférwFes. -a SO# QWl,fân,ó^ fetctí
cossiderar- õí parimitot fenicos, te^nômícas e operaeioMis t ã. estroitia. -dos. iTtorcidos
atoMtdos porCoReessiônáTlasdo aissnío porte a coadiçiôí é as doiialvS dísposi^es da, legislacio
e.figiianii®ti^o vigtiíi% ob^Píffindos

I - o d.«»to la Tarifa <1# llsoi do Sislána de Dfe&iirffIo eiclslcate. na dato de Proiwgafio da
Côttees^, coniH^ldo pelis iupridong is smís supridisp serf reáisidoi è raá# dig vinte por cffl.to
w m& a priif do ftimei» Re^uste Wíirio Aiwil m Umlm Wliria Orfuiária apôs a
Píurrogaçiõ A, Con^.^iô. t sisrá nuí© a pnir do quinto Fks«ss©^ dt Rcpoiíejõnãiwmto
Tarifirio; e

i »l»pofrii§s etaeo «as « pitir da dtóa d© assiiatara deste s&s«trai% eveainrts alfeji^es
iiiSi Tarife deeopgBfes da apll^çlo dos parlnteteos têcnlcoi, «onômiws © operaeionais
Méndôs aelEnàdar-s©.io d© foraia progressiva .nos ftoeessos de RovIiSo Tarifária. 0-ídinári.a.

Suiiltuiili ¥1^ímí Qiiitai - Ressalvados os impisios sob» a -renda^ a eriapo^ alteração oi
■ti.tiifto do qpi^uer Mbilnê' ou eneâr^i lepiSj, qtiBid.õ^ coniptovaio seu, imptclOj. liiipílcart. a
EmMo^diTariti,.paíiils,oipfíi.íiett.§s,eô.jfiíbifmio.o.ãiõ.

ClJdüSüIA iillMA « ifJSITEfOAlIlJDAWi 1C0MÔMK41 i»AMCaüRÂ

A raSIT®lJIDORA m eompuniete -a ptesereai^ èiianto ioda a Conecssfe^ coucli^o de
SosfeniaWli.dad# Peoiiôinlea e Fliiítwelia na Gesi®? d®: Seus Cusiçis. e Despe^s» da solvência
do cndividsmêni^ dós invesiiffiicíítos. ein rtposiç&i, ntoiiorta e ^oã^pansio, aiiin da
fespôisilliidado 10. pagiMiiito d© rriteos e sa distriWçIO: de pro ventos.

SaieHisula Primclri. -■ O dêSêiiínpriniewto- pof- pirte da DISTRIBUIDORA dos paritoett®:
nsíraín.0i de Susienlaliill^de Êooftêinfca e PSuanceiHi deflnld®. n®te Aditivo ConiraiuaJ:
iiiii.pllearâí,. .se» prajifeo de ostras ai^fes IscàlíMf orlas:
I. - È di dislirtW^i do divideados ou pagamentó^ d© Jurôs sofere ò cipílil ■próprio cujo
vaiorif. isoladament© ©'u cm. conjunto,, slpué wn» e pw eeito do^ liic» liquido dirainiiído
õa asre^idõ pios «onteites destÍnBd.os .* l^ervi Legal (ari, 193 dá JLéi n® 6,4®4, de Í97# e â
Reserva, paia. CoiiIíes|Iíícíbs (art. 19S di Lei, # 6.404, de 1976.) e toversio dt aesina Resav®
feunadá cm «èrõieic® ialitiO:fes*, ãl6 que os paiiistetros repilitérfds sejam, rstourados e
obsotiíi.vel® i. partir das içiuonstraçílis coiiâtós rcgtílátóri.ás iô ®ã.o ci.¥ii sitosequeiiiis
cilregu^âAMiEL^

II - aaceitiçlo de:inií,íegiíM,e restrilivo de Coniratoscom partes reiàciónãdas|. ê

IJI - a esciglnc-la d© Apòriès de do|s} SÓClOlS) CÕWRQLA.D01CBS)* em. monimrtc
salciem© pari. aien.dcf » condlçfio de iiB!.enta.l)llidade- mínimâ,. couforrué Àtelisado ^la
aáusula.fÃíÍBa Tcfeelm
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Parigrafo 'Oai» - O te» tfi vinte e éi«ô por cento a que m- re-feie o Indso- i desta SuÍHálâfit
seiá inodifiaí.dOj caso legista^o sapetfvettléatè altere o p®eeniual do dividcndó óbrigatérfo
©siâMteddíí-no § 2® do ait. 202 da LoÍ :#4-404, de 1970, com redaçlo dada pela Lei # t§J03,.
de200L .

Subcliusato Seg«ttda * A DISTUHJIDORA deverá manter i®crtto c» ie«â Alas
ComtítutivoSj durante ioda a Coneesslôs o dispositivo previsto pio Intí» 1 da Snboiáusula
Frinicíra c pia Subciâusuk Oitava da Ciiieula Segiwda.

Farágrafw Únleo^ - O Ato Constíttótivo Éiiemdo deveiá ser cnvlafo â ANEEL em atê cettto e
oitenia átas da data de assínawim dc«te Termo Aáiiim

Sobdáusulffl Terceira - A DISTRIBUIDORA ofcrip-se- a nio efctiiir reda^o de seu Captai
Social ̂EH prévia anuência da ANEEL.

Sttitíáiüiula Quarta - A DISTRIBIJIPOIA se fcempwmcic a iténder a todas m obr.t|.affl« de
natursa tralsalhlstt e prevIdÊnclárla^ os e.a®rf« oriaadôs di nosníss retiilamcnlares
esta-beíecidas pio PODER, COHCEDBNTE e pia ANEED h«M assiro ii qualsqpr opi»
obrigações relacioMdas ótj desoirenlés da Espiora^o do Serv^ó .Mblleo de Distribmçio de
Eitergit Elétrica, e^cíalMCOte quanm m pigamen,» dos vato.r« relitív« i Fiseitiiaçlto â6
Sewlço Pábiico de Distflbuiçi#» cc«ifo3ffl.c nonn,a» setoriais.

ittbeíânsuíla Quínlá - A DISTRIiUIDOlA pdaá ofertctr os dircite emérgeniès dá
Concessão q»c lhe é owftriada, ifidusive cráditos oprteioiais futom « firantii de
cmpréslimos, fitsimciameníos ou qualquer outra opiaçi» víacMlala ao Objeto da Coiice^lo,
desde qae sife conipfointta a operaeionallafio © a «ntinuididi da Presttçlto d© Saviço
]H"^bÍ!c© de DMribMlçio d© Eucigii liéirica, «is hipétesis, eondí.ftes e segwids ppMod1mtn.»s
is,l.iljei«0i4« em regulada da AMEBL.

Parágrafo Único - A éwtituaJ áutòriii^io di AMPri «fEtldeceíá qtíilqpr diíiilo ou
féiáçio jurídiói ©utTt os A|etite FiwwlatiQKS e a ANBfcL, oi aiiiia entre aqueles e o PÇDIR
CONCEO©ITÊí mesmo que caracíeriEido o desèiinipriraenio- dos Comprôiais»! Fiittfteeiws
«wiiuíík» pia DISTRIBUIDORÂ.

CLÁUSÜLA OITAVA - GQVilHANÇA CORPORATIVA .ETRANSPÁIlÈfiCIâ

A OISTRIBUIDORÂ se •wmpmiiieie a empregar «ts méiliouis -^fofços pi» manter vws
Níveis de G©voriiafiip e Transprêncla álinhidos às meliores pfitiças e tamônicct® à sua
eôÉíliçIo de PfBSladaJS dé iiPidfo Public# Essencial,

iBbcláysul» Primei» - A Di.STRI10fD0RA oMp-se a ©liserw a i^pij.áçito ilâ ANliU
sõbrc Ooveraaiça eTmnspirênela que pederâ coti(iprwn.der, crttrc- pmtMelios- miilraos e
devores rcgulatóftos ísíi®i#ti®d#s a© Cónsslho de Adminiitíaçfci, à Diretoif-aj ao CõiiieHi#
Fiscal, â Auditoriã c à ConfemMdade..

iabtíáusttlt SiiUMda - Na «litoaiçl© da replaçfc,, a ANIEL ôlservaráí (t)« esi^-di-arte
da OowraaHçá Nael-owl e Internaciooalf privada ê pibiiea, ■bali2art-d0'-se pdôs mate eliviáoi
Níveis de Govistança do Meració dc Capitais e exigidos por Õrgaes Rãplad#m. aja® âe
Estudas de Insiliiiiç^ Acadêmicas #u retadõnádas ao dc^tivolvimeiito, Ijí) o nível de
-áesenvoivímMtõ e as- espedficidades dó Setor EMiric# Brasileiro» inclusive a ^^gtapçio á#
aliviéâdes e a «eâsidàdi ie biiiidificm e tndividuallaçló dâS OisiriWdams* (üi) o porte das
Coneessionáriis, (iv) o It^a tenipori para acieqMçlo às Dbrigiffics rcguÍsiófÍÊB, entre oiilnos
aspectos partinenies. sempre observando a li^íslaçi# societária.

ti ST©
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ioidifflSHla Tereelpfi - A BISTRlBlílDÔRà- deve Moreíer na AMiEJL^, désde a ̂siimattira d©
CôttiMiOj Bielâimpo da liáes Sê«s Ádinirusttadoi^ % CõBsclIieiBos. Fiscais ainsiando que
Wrtpreeadtem. p^pel e fespOMablHades d.ecoi^ites dl Gestió de ura SsRip Pibi»
IsMc-ffll,, acfiíinde respõi^feüldrfte ptla qualidade s: terapistívidadè im inforaiatSüS
ftsnêôídás m claubiEO^ íla s«t cõmpeiiiicia e j^la RMiaçao d® Conías m Pedèr PáWiiBo,
ailBiizand© as:D«iaraç5^-dç«if®-de iriati dias a conter da assliatm do Tcnao de Pesss,

Saielfasala Quirti- - A. DISTIIBUITORA deverá sutoraete á anuínclt privii: da ANEit^
IBS Í3i|éiesess.cc®difftí&s e stpftdejrecedimeBto esfâliiccides «iii„regMÍQfIo da AMElLí

I - os Ates ê Még^&ios. Jurfdfeos ilibados coni;

a) ieus eoiiiioWerêSjdlreifflsou mdlretrBj
b| soas scssiedtd® ceatrotedas o« côliga.dHs. e ouifas. saeledads «ètoladas. ou ooligaràs íte
cõHirelador OBinuín;
e| PtsoãS: Jurfdíras qw teiahani ÂdmiiMstedoifS^ ceiiiiss i Distóteldorai. e
i} sitts Adiiittiãfaieres;

n - a alteiãçiò dos seus Atoi Canstiíuiiwot,. ©iceiò para, b adgquaçlo â SubdiBSwla Segunda da
Oiisuia. Sétima; e

li - i iráiisfirlnsli do^ üu Contfoie Socletirit.

Sttbcláttsoia: Qwteta - A üfSTllBPfDORA, obriga-^, a;

I - pubiííear suasOemoiiitiifSiS- Fínaiceítis noi p«es ® tiraos das waias vifiimesi,

II - ffisâiitef Rcgiãiió Ganláblls,, cnii icpradOj, d» rcccllas twferWiS- iOffl m alividaits
eíip«titós leferiii# na Sulclátisiiia Quiiiiá da Clâiiiula Wnieiit; #

H - ctepur at iomas rei» a Centtibliiíhii

Parfifrifo Énlw - A DiSTSÍBUIDOiA devéra. alteíM^ se nessáriois % nBiter,inscrito em
«s Ãtoi Cewslittttivos, iarinte ioda a Coneesie, ts ôWgáf«es prcvisías « Qinsula Oitava.

CIAlISlJtA. mm - HiCÃLlEAÇÀQ^ m SilVíÇO

Á.ÊcpÍQrafio de Servipi! Fâblico de Diáriljtiiçló di liirgia liâtrica Objeto deste Contraio sèti
aèeraiMliiáa^ peli A|intíal^»i§iai de Ittgíiia Elétriet *

SibcliPinli Pfiatira - Â Fisealiza0D tbrangetá. o Aeompainhíiniaito e o Conifolé dó® Afies
da, MSníllJIDOiÂ nis áreas adinlníaiativi,, üenlei, ©pfsefeaaT éosieieíai,: tewwai^
finanèéifi ccnntíbib pfttfei& a áblEBL^islitetec» ctímiriies ̂piocedimento m. sustar Afies
qm coiisiii® iieoiiipaiSveis com a Presiapo Ãdiequtya do Serviço Conssdidõ óu qn© posstis
çoiiprenwtor o BqiàiiHiô Icònôrase© i Fliíaiècíw dtCoicesâOi.

SiiieiiasylÉ Stgttyda - Oi ServidOKi. da AMEIL, ou seus Itepostos, especlalHimlt
iisígmdtij ísflo iívK. e ,ii»®tritó' aeéssé, ém quâlfWÉf %octf a t-^^ e qualquer itcuiBentafSOs,
sfetoma corapwlÉSiionâlp ©brt, inüalaçio^ e típipaiípeito v-inculado ao Serwfa^ PúMI» dc
Dislribai#a dt Bitoigla. llltp^ íhibIusív© seus: Iggisiw®. Cóiilitelsj é pidifio-toquisiteíi t
qualquer s«r« pmoa da DiSTKIBliDORÂ, daáoi § tofomiiça^-que p»itam evídeaciarii
cBnipri.inèiíi:o dis Clusulti 0 Subefániulas dO: prassjiie Conirato» bem csonió dâ l.cgisl8.fiô
vtpnto» fieando^ v^ado áOtSTRJlülBOEÃ r^iringiiv sõb- qualquer atepçin, o iisposio^ nes^
Sabsíáusuii.,
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•Qwiito Tcrmo^ AáíMv© aó Coi^trai» à& C©kôssío #4»lfffhAMEÊL- fl, 14

Snkeliiiiwlt T&iAm » â. WrrRIBUIMgA, deveiá d^onWliaf i AMIEL, que
iôlcllado» aceso reaôtò m todos m Sigmas iitílíiadis pra a, Frestaçtõ dos; Scrvl^s^^ pio
priodõ^ que se izer lecesMrfe c nos^ piaios icquísífados.

fl ^Q
SüMittStiii Qaarta A. Rscaiiziçlo Iconôroic-CNfipineélra eo:nipreer*dèrf. a aiüi^ e o
aeeinpaiàwteiilò &»s OperaçSes- Fiisancèiras, m Registros Comtibeis da BlSTWBÜIDOlA,
BaJaocetes, Rebíérios « Bimoíjstraçies Fkartceiia^ Prestaçflo Awual és Contíts; © quaisquer
ôuirós DocuraentosJiilgtéM necê^rios para umapêi-Mia â\'ájiafio Gesíio áâ Con.4SB^o.

SttfceMusuli Quinta « Á ANEEL pMerá dtteraiiiiar â DlSí'rR.lBlJI;D01À, a fôseísie ú&
qualquer CoEtnto por ela cétebrado, quando veriiear qwê dcfe posam Rswllar dâttõs ao Servip
PiWlco de Mstrfijulfio áe lítcrgíi. Eiétrlcã Concedid®^ ou Tsrtifliâitd^ TarifáriO' Difereincíiiid á
üsairios q»e se encoiirem m mesiisa Tõiisl# de FõrBeciniBísto e na misiiit Ciiaw de Consumo»
exoelo rtos i^os previstos na legislaflo.

Siilícliiisali Sesia - A FfiStliaçfe dl ÀPEEL nio exime a BISTIJIOIEORÂ de swas
RispooaMiiásdias qsiaito i adeqsiafJo ílss suas Oteis e InstoÍB|&-S» ao enrapriitierií® das

' Neífflias dc Swiçò êstabéfecidâi peja, tegisb#» vigente, â eofrefio è iegalidade dos Reipsttos
Ootttibtís, iâs, Obrigâçfiis Financeiras» Tàfricas» Coiiereiais e Socíetlíias % à Qwâlidade- ám
Serviços fresiadôs,

inieliasab Sélim.» - O dcsiíciidiraenío» pia DISTRÍÍÜIDÕRâ, das- SoIiciíaçSõs ©
D&teffiÍMçies; da Fisctiia^lo ímplicari a apl.iea.çio das Fcnalidades previslas' tias ttõtifias
regutameaiares ou nas. disposições éste Coutrilo-,

CILÂISIJLA. DÉCIMA - PimttlDADlS

P#to dsufflpriníaite clás tispsi|áei fcpis, regwitiirtintare» e «ntatiais prliieisles ao.
Ser%4fo e Insltliçfies de aju^it iliitíc», a- DlSTRJiljlDÕRâ esi»i ajeitt i pej»iW«def
«mloime fegjslaçio « f®g«Íam.eEtaçio em ̂igor, sem prejuízo do disposto, i» art. 1?» .iaci» 111,
do. Anexo I, do Decreto, 2J35, de I9t7 e lãS CJasul® Dicift» Primeia e Dáeiaii SepaA
iesie Conlfal»..

•Suliciiiisula Primeira Â DIS-TRllüIDOEA estifi siyetto à Fewili^e de- Muita,, ipíic^a
peiâ ANBEL de -teordo. eom R»lupo &peífe, no valor rtóslnio» jwi liifeçte InccmiA;, dé
dois por cento do MorBlaiile do Fauirarnento da, l unccssioniii» dós ultinws do-» oitsts
üittrioifês -á iavmtura do Auto de Infitçfe, nos teràt:£ ̂  da ,3rt. liieiso X, da, tci n®' 9..42?» de
19§S.

pÉrâgraf®. fcfeo - O Moalân,te d® Faiurainento a que se refere esta Sub«iâusu,ia será ê quê
coffilár do Baianale Menal Padronizado - BMP' dispmívéi em date. imlerior á tetitum da
Âwt,® de lirfmfio, nos temmsdo RegMlani,Cttto Seíoíifl,

SttMitttiita, .^luida - As 'Penalidades «rio aplicitíiâ: mcdlinl© Pro&issô Administmtívo,
sido -asscprados â DiSTUUlDCMâ, «tts direitos i, «pia dsiiü, e ao r^rtraütôrio.

TtrcfiSra - A A,NÍBL promowrà a Coliiií^ Judicial» por "Via de Execuflo» na,
foreia da, leglslaçlo vigente,, de qiuilqtter Petalidade de Multa aplicadi por descumprimento dê
Preéeii,o Legal, Regulameo,» ou Contraimil -cuJq ■valor nío iMto siiló recolliMo peit,
DÍS-f UBüroOlA no- Prazo .Fixado pela Fisealiapo. .
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Qwinl© 1«rao. Adílivo bõ Omlato ie CtojiMSsio íifWtS^NEBL - fl. J $

rSaicíAusiiJn ■QiMrta « Sto eaiEtóidcroÉK. Beas ,iludes Vinculaíôs «o Sereif^
Concedido, íriÍis|wRSáveiR pati a cortiinMyÉde da Prêütpô io^ Seintdç& Públice^ i©: plsiriteieio
ái Ineriia Eiélri», 090
Subeílttsila Qiiinla - Pst itendvr no íntei^s^ Pafeiií»^ ntidlmte Eeí iuíorizaiíva ospeifisrâj, o
fODER COHCEDENTE poderá Rctorniaro Serviço, ipés Préw Pagsmottto Indeiuaafio-slas
Par«las dos Investimentos Vmculatbs a Bens RewrsívelSf ainda nSo Amortizados ou
Depreciados, í|ise fôiàam sidn rssijsdots pela DiSTIRIBUíDütA .pâri. pRintir a Pifssteçto <to
Sertiçô Publicó^ Adequado.

SttbeHusiite S«fâ - Havendo Revesio dc®. Bew "¥inçulidos » Serviftj em virtidé da
Isiinçao da Coíiiiêsslo, rases deverio^ esàr tm C©ndiç®es Ade^md» di O^iBçfc mm m
Csjácttr sficas- e Requisit® Téeâims fl&fcoSi. nianild,!». era acorda cá» Revisies de Regulâ^ó
dá AMrFL. quê assegurem a cowtiiwiidãdo áe Serviço Publico de Distfiftitiçlô,

iafcciiiwla, Siima. - Viri:ii6âdÉ qual«|«r das blpKt» ie InáiimplemMíto prma» aiS
Nomías^ Vigente e neste- Tem» áditivo,^ a AMIEL instauiifá P»«ssõ Adiiinlsteti» paira
vciiifíoaflo- das Infraçdos e Ftlliias, as^gufàtto o contraditório e a ampla dtifesã i
MSTRIIUIDORA, © poderi reeomerráir ao Poder Concedtnte- i Oeelarafio A Ctótieidade da
Coticesslo, qiõ p^erá adolir âs s6|«iitt» Medidas, além -daqnelts poviste oé tèi n® $39% de
í9^Se#l2JSS,íle2ÚÓ*
I - Deflapar o Processo de: Ucili^o «Ia Cone«Sa^
II - CeielfâF o- Contato -de Concissio com o Mow Concraslonârio eonconiiiititemente eom i
ÍJidaraçSo de Ctdttcidade 4t Con«ssâo; #
III - Disciplinir umi. Fãse-di-Trtnsiçio pá aAssaiipo do Smàço peioílovo^C-oftct^ionlrio,

Parigrafe J.® - fàm itó dâ; pre^r%«çió dá. «atimiidade da Piestaçio do Ssviço- PfiWiea, a
AMEÈL pPteíá liioreir.ía DISTRIIMDGIA ali pi # Pfòeess» Uratatórió CPwiwiiô.
Pard|rafOi # - Pira fíns da peserva^o da, eontinildade da Pncstaflo do- Sepiip PfflWiço, o
Poder Ccm«deni:e eslabdecerá, a winta © seis meséS: dô- Têm» deste Conimio, a» Dlretriaes pira
LiciCaçio tio Séfviçô Piibüco Objeto desis Ccmiato, «do que para i Ft,^ di TfâiSÍ|io, m
OiilribuidQR se compromete a maoter o .Fiesiaçlo do Serviço Âtlequadô, partlcularmeniB 03
a) mMi«F m gimlidãd® di .PfísüçÍ# do Sêrtp- e a cc?»íiÍ#o de iiisí§n»liiiíli.ii
liôiômiio-Fii&neeírai
lij dar «ipte acesso âs IniwnaçSis Admimstralivãá,. Comêreiils é Opiiüiofiftís;; t
d sulsmoter^e i Regalai- ispfecil» «lã áKEEL p» o Perto* sfe lieerraiHento ConlratuaL

Sttbcllttsult Oitava A Coneessioniriã pdérá apresníat Piano de Traisfetéiicia do Controle
Socifiiirlo anterioratenie i instàwraiio pli ANBiL de Processo AiwInlstHíÉw em fcc© do
Dèscnmpiraii» iãs Condições de Piohoí^o * cpie trata a CliasMla Dfcimà Qiisvs,
eteerviwto
I » O Plano- de- Tritófkfiteia dé Ce«»i« SeeieltM ieveri dsmonfüw a Viabil,ldade dâ Traça
d© -Côiwrate © o B-iíjeflcie des^ Medi* pa« a AdêiqtKçio do S«relço Prealado;.
II - A Imnsfcrlncia dte -Controi® Societário dêvêri ser -coiclnidi ant^í da instoiíiaffe do
Processo de Ixiinfio ílâ Concesiio,; ê
Hj Ci« nSo Cumpriroento do- Piano de Transfcivpciri de Ooatioie Soeietârio pela
Conc-ONsiVn"íi ia ou a suá nlo ApfOVâflo pli ANBBL, s crá ti>^Tuoiiudo o .Pioce^- de Extinç-io dá
Con.c«S.#ô © cftPrá i AfWBL ÍMlp.iir o Processo- s o cnc.iminhar aô Minfetófiô ds MinM i
Bítefgla,_eoffi swamamfesiiçio.: ^
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(i91
iobeliisala Ptiii = Pa» efeito das IfflferànfS^ liitói® n® SilieláusiiiiS S«fun<ií,. Terceíia,
Qwrti e Steite. d«a Clííiiuia, o ̂ tor de Indensa^ dei letis Iwerateís s«ii aqude
Ritilisiííe dê Irttêniirio pnseedido :^ia áNlEL ou Piepaaao espedâlitenf© designado, deveid©

•  -^1 Fi^iii^ito sm íeilÍKádo em raiiforoídade cens o disftosío iras Morasas Saorfais, depois- de
finalrado o Píoe^so AdMMMiitivo e e^oi®los todi® oi Piaxos o listânclas de Recovo,

S«bel.i8suli Dèem-a - O Froc^» Adml»istettive a iim© m refere a Subciâwlo Sétiwa desta
aiusula mtà inilauaie mi qi© tmiia sMo daáa plena eíantíi i DISTIIBUIDORA das
Inftaç®® mcorfídas, bem ®iMin estatetecido PrasEo- compati^veJ! eoni o- Cumprimento das
CoHBfais- e¥enl«jirfjfteiiie dtíaMinadai se oBulKréii, nos termos do Ptí^sso^ de Fiseiiísíáele di
áMlEL ' ■

Sllitíliiisiía: Plelitia Prtaiito - A Deetoraçfo da Cadutí&iia nfc acarretará,. o PODiR
'COHCEDBHTEí, íUtalqner re^nniwbiKdide em .lelaçio tre ônus,. ©n.©aff,siis ou .compromisso®
com t€i©eÍHJs que tenham sido coniratad® pia DISTRIBUIDORA, ou em rilaçió a ̂ is
empreiidòs,

Smbtíiiiaaia Blfilma Seganda - .Ãitefflativain.e.n:te -â Deelara^o de Ciíliieíiade, poderf. o
PODIR OOMCiDlNTE jestringir a Ásm da Concebo, p»ii»¥er a Snbconeesslo ott
:fDtesapippriar m Aç5es qito coffl|èem o Conlfoie Societâfio da DISTlIBÜIDORAj, mediante
ladenia^o. Mo ©mo d© i^stjMòpriàçiOp ã In&isla^o Devida^ na :fóim-a da Lei, se daii com
liffl®ssfto«ieites-da âlieiafie, em .Lellio PfMIee, das Açies Desap^piidis.

Siiicliusala. pleima 'ferufilim - Mcdlaiii Aç&^ Judicial ̂ pêêMiiiinl© Intentada, paa iss© fim,
podai t DISTOBUÍDOIA pioin.nver a d-^e Conirato,» caso de Desmiipfiiincfitftí
pelo PODSI COMCBDKrií das ífenti^ -aqui «^belecidas. hipêtes% a
DIS'['ilIBUiDORÂ nio poderá lilarompr â ftesíffl^o do Servifo taquanto lio Tiwálar eiti
Ji%ado a Dec&io Judiciil que DôCtotoraEx.íÍ:fflçio desíe Contrato.

Smhèíámmld DieíBis Qiiita - Para o periodo a ptrtlr do sexto ano dviJ subs^itonie â
Ciliki#® Cosittata, a taadimpllmat dá Conc^ióiiiria dtcnn^ie ífo tecuitiprlmento
d®- Cfitóiios d© EMmêmM- mm relsipo i Continuidade do .Fomeclinmto ou i ■Gesi&'
&onôtóc»*Fln«icelre Implimà a atertura do- Pioc^ío di Ciiueíítedej -ra^iiMns as
dlsp«!fS«s- dsíe Coníraiô, prticultflitfiifrte o direito à ampla, defesa, c a© eontiaditdfio,
ofcsên-aiidôj

I» que o DcCTaiprimenío dos Ptfiinetws Míiumos de Susten.iábiiiasie^ Iconâiniço-Fítiaiceirn
põr dois anos eonsgeulÍ¥«j c-onfonu© Relili^o da- AMÊECi. caraeierisué. a Inadimplênõii cóIí
feiaçlo à Oesa® ioàiiômíoa-Finanoêiis? e
1 - que o Dcscuitjpriiicttto de timltes Amais Gloteis de ladicadoies d® Coiiiimildade
Côiêtivõs pof tffe amos con^utivo® .caíacíeri?arâ, conlomie lepfaçio dã a.
Inadiaplincia em réiaçío â Cotttinuldad® do Fomocimento.

.Parágrafe Prinigirô -- A ANEEL «■tabeteii^iA os Farf.m®Eros Míaínios de que tfato o Inciso t
iêsiâ SübcMusüia «nterioraienie àó Infero de Períodoi PFe&reii.eiaJimente QuinquiMis, vtndw
que a flxifio -dos MoVõs Pâffimetras observará, dèiiiró óttírot, i tt^eessUarie de LAtiD S.
Posíilvo é -dé Capacidade de Reaüsiç»^ d# Iiive.siiiiie.ftte Miiamos e d® Girenoiamento «n
Dlvida.

à
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f'arép'aft Ségttttil® - A ANBÍL raliWõcéii os LJmtes de que teta o liitísó II deta
Subcláusula aiiierieífrteiiíte âo liiício de Períodos Preíèreidainienti QiiiiifMinBJs,

CLÂiWILâliaMAfliCSRÂ- COMFROWSSOS
CONTIO^LABOIC^)

»Õp SÔCIOfSl

0(s) SÔCIO{S) C01^TROLABOR|ES) oMgaen^ss a n& tmiisierir, c#ttei ou de í|aaiqoer foiaia
alierpir, direlt ou indjietainente, gra&iiia oe onerosarJWBte, -as ÂçSies; qae item prt© do Grapo
de Controle» fem á pmvm «jarardÉncia da AHiíL.

Siibcliitsnla Primeira - 0(s) SÓCIOÇS) COHTIIOLADOR(ES) diciaraCm) aceiiir e subinetÊr-
se, sem qualquer às ei«diçS« dgsl© Co:niratos obripndo-se a manter itos Atos
Constitníivos da DISTRIBUIDORA tllspoiiçíin r» scntidó de isio trarnsferir» ceder on» íM-
qualquer fonnt» alienai,. dliela. ou mdírtíanentg, gratuita on oneresarncni®,« AçOes que famm
parte êa Bloco-de Conirote Actonário sm i prMa tnucncm da ANEBL.

Suielínsuli it^mda - A tansferlieit, inteirai oo preiaL de Affe: «i Quotós que testilian
em um Novo Contrôlidorj sô .-üii tecoiteida pela ANEIL qttaijdo afyl »¥eÇs]i SÔClOfS)
CONTROLADOiCÉS) a^nat(em) Termo de Aiíiiiela e Siiíiiissa»- ás CEffldlçfíes. á^-
Cunirato e às mmm lepls e regulimeníiits da Con«sslo,

Sabeláasola Tércslra - C5{s) SÔCIO(S) COMTROLáDOI(ES) ««(*«) o pi^nie Termo
Aditivo eoiii# listerveniieoteCs) e Gar®ítóeííss| das Olfigaçôes t Ibmíios ora «feeiceidos»

iabeliiisula Q-iiarte •=■ OCs) SÓaOCS) CONTRO-LADOR(ES-) se mniipromet€Cm.)j,
soiidarismenie, em otráier IrreMláv-ei e irrevogivei» t a^tar anuairoento na Ctífi«saoi3Ériaf
Offl gitd cento C oltema dias contados dn témdnç- de cada Exercício^ Sedai» mb a forma -de
Inlcgraiizaiip de Capiial Sodál em Ctixa ou IquMimtes de Caka ou pia Coiwer^o de
EmptótirotK -passivos em Cipitel i totilMadc da ínsulcicndt qtie ôCõirtf pri: o
alctice do Parimetoo Minimo dè Sustcnlibllididê Bwftôáiicâ e FlBincdii: picvMô ia CIÉusili
Sétima» cuja réiliapo do tpri# nlo e&ttigMii InsdimpISiieíaípinici i referida Méttica

Subclius-iita Qaintm - 0(s) tóCIOÍS) CONTROiáDORCSS) ««proíie|e(») a ob^rvar a
leguliçin dt ANEEL pata Controlador® de ConccsstoBirias áe Sémçò PuMleo,
comptcendeMo ni» láo Sê liraliando â,DiKiri.í^s -Mte de.- lafo-aMafftes, Cesifc de
Riscos C Siij»itc a Deci^ de 'Longo Prass, Kndo què, nô qtó itnge à DivMÍppi de
ToformaçSes, ssr& respéltriós õs Riplamêntos e Nomas M Kwlpçio do Mercado de
Capitais aplicáveis ô DlSTRlBÜIDOlA ou a seuC^ SÔCIOCS) €OMTROLADOipS)
cônfojSiié ú caso, no Basl e no Exterior, itos casos de iEmpresB com Tímlos comerciailsdos-
ms Mcfcadc® de Capitais fora dó Biãstt.

IW^

■&Wi

"ViSTQ"

CLÂIISÜLA DêCIMÃ QUARTA ̂ M0»O AMÍGÁ¥EL Dl SOCÜÇAO DÉ
IIAÍERGÊPCIAS E F0K010-COPITllATO

Resguardado o- Interessê Pábliêo, na liipéte'© de dlveninoia na inteTpréiaçlo ou cx^ngio dt
dispsitivos -do pifSiiite Contraio, a DISTRIBUI DORA poderá sniicte ài Awíí!-
Oiganíiacionaisi da ANEIL afetas ao àsswnio a rwlrwçfio. de Amltuiicus com a finalidade d#
hiarmoíilzaros entendlménloSp confo-rme procedimento aplicivel.

"«ti
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Sttftéausiii Única - Paim dlrielr m diviãte «i cartroviisías il# soluciataijas iê: ni^áo
iiuigfed, * i«i m e^m iistt Cliusalii §m ciêi» # Fo» ii Jistip W^ml ia
&ffe Jniieliria ê& Difiri» liderai» mm i««âia «xp^sa dis a mrm, pw mais
pivitegades fórèm

CLáünaA liciMA Qiiprm ̂ aiLieAçto wm coMPWt^iÁ'

Toldo enii vrnm # disi»sl& ;bô ãrt., M da. # »J74, do -e i» m, 20 ia Lei #f42?, ii
ISM» â .AMBIL podiii iSepr íõ MA áo FüMá # to &iâdo 4s Sana Citatini oompttineii
|wa © áB«peiiti m aitiiids conçieneirtar^; A Fi^alísaflo e Medaçte dos Smriss
TiMicos cfc Inergii IMttlw Piestodos pela raSTRllUlDORA.

isiicláiiiali ÊnMã » Â Mefapo de ̂ntpiiiefa ptmaa nesta CiáisMla mê «««ftriii aos
TtióiÊiii e C#itdíçS&s qtio a Sif deiBldot» Coitlni® de^ Gatt^riçIõí

cLáüioiA itaMA íeha=wbmajs wfôfMçõis.

A «lebafio dtsiftTenio â.iiliv-o R^inie ̂t/iiadôs «. efeitos as Cláusulas.# SiWittSUíiS iõ
de Cónceáo i# 4#tf^-ÃI®EIí^. de 24 de Jinto de .ifi dos demais Adillfos

íBSiiffiiOs anliftenMife â eté Tèraio Adiiivos sem prejalao dot D.ífeÍIOi # OfcfijpfÔti
#9 Çòitíiió- # mifPP-ÁMlil^. f»«lwitos fflpielB %m «OBÜiiiai eem i Lei rf

1.2,113j d© 2Í13» com a Dk»!» i# IJftS» de 2012^ coa o ̂Deeifete # 2 de ju«li# de
2il 5 « effl» as MspsM^es d» temo Ailíiwo.

Snlicliíisola Únía - A DISTEIBIJID0.1A aceita na isinatiia. Tejoio Aditivo as
Ctadípti de P»i»p.flo tslaMiecWss ao pieseite listraMeat» ItórMIiõ, bgni ^ra& m
disptiiçies da Lei # I2<:?S3, im 2ii3, i# JCtecreio^ é 1.105, de ̂12 e no Desisto i# Í.4éL d#
m$.

CtâPSlJLA WÊCIMA iÉf»iA - KIIiJCACiO 1 IMiSTlÒ »Ó fll*® AIMUW^J

O pwite Teifflo Aiíivo seri. lepstraio « AfqMimdô ni AlflEEL, O Miiisifeiô di àiiaas #
Bie^a pMVideneiiii a paMlca^ de se« 00^ Bliilo Õflclal di Unife ms wmle dias qie
se sipÍKiii a s» assiiaiura,

ítesira, «sitftde i»» as. Parles laTOr o ppcMte IwirMmea», em ittis; wâs ii Ifiiil
I» e foma,. f bc .sle 0^«i=áis pl&f de Minlstirio de Mines i .Biterfia, da
DISTIIIWDOSA e de® SOC»í^ OOMMADQlfES); (úm SÔaOCS) QUOTISTA^
jMtiim.eite com áwTetettinli^ itaixô 4|aiiiiea&% pea o® devWes efeitos legfli&

CLÂIJilJLA DÉCIMA OnAVâ.-CWlMÇÔ^ 01 PKOKliOCAÇto

CiWPÃil

1ttSTO 1

AlÉn das. dísposifô^ ialcíiiifta: deste C«lral% i C©iwe».0niria. deverá, observar, pio- priod.o
j.. |fi Jb |ajiil»ÍB 2014.» Cônüfiis é& Prorioit#» t»lel«idii »ô®a

^ Y
J-

Awosle IIL
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Subsláiisuli Pi-lraeira - O áescwipriwienio de uima its Cofldiçfe. de Bróroimçio dispóstts
nos Anexos II e 11 i por dois asos ©anieeMÜws oa de qiaisfuer das Cottílçôes ao final do
perfedo de cinco anot, a Extinçlte da CõneesáOí, -n^íiad® as disposições d.^te
Nitrato, pfflticalwnente O direito à ampla defest e tô Oôntraditérío.

SnbcláMola Segunin ■» As deraais Re|iliçõõs de Q^ualídade © BooiièBico^FinaneêinB
pecMáneogm válida t ipli^rn-» i CONCESSlOl^ÂRiÁ concomitMieuteBis is dispoiiçte
éíi Aíêkm II«11.

#,9 de

PELO POOER COfíCÍDe»if

de 2011

EOÜAMO
láínlaio de Istido di

PILA BISTOlBÜlOÒRAí

VLABlMmSANfO
Dlretor-Pfesjé

LEPri LUIZ IfttIáliO PA VHOA SIRAOTIAWI
DijtlOT do Rnanças

■PILOCS) SéClOfSI CONTmaLABORpS):

LUIZ FEftf^ANBO LlOíll^i^NA
Diretõr-Presidtnie

Coinpnnliia Fsaiariseiw de Bnsf ia - COPSL

Lllll EDUAllfO »A VEIOA SlBABf í AMI
Diretor de Finanças e de Maças com InvogEldores

Cttni|Mhíi Paianaefficde ftsfii - COFEL

TBSnSMDMHASr

Móraic; fSAXíÂ^l'^
cpvmwt CWWimwi o>Sf

6WWÜE

0rT'

VISTO

s^Ã!
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ANlXÔI^ÂftlASMCCiKClSSlO

ESTADOSÕMftAM j
!  MUNÊiPlÔ i  MUMClPIO 1

, Ãbãtiá Âdri®èee!fe 1
:. Ssii Aimituíjte Tam^éi#
j AIlaffliiii is Paraná 1 Ato Ptesnâ
!âi& PiaiiM Altôma 1

Ámapofi
Ampért ÁBiiiy
ámáiri Ãajulo
ántônina Antônio Oliutõ
IApMea«â Aapôngss

: Arapoíl Ar^í i
Atanma ■Aiaiçirii

i Arifaiifca hil Ã^i """'
] ássii Chiéiiiferfand AMoiga
:AiaJáía iÍÍÍaMoi'¥i

BarhiMa Feaaz
Bâraaclo feia VisiadeCa.r«ba
ieli Visii dô Parais iBItamiia

: Boa Boa %perauça tio liguaçu 1
Boa Venttirádê Sio Rotipe ioi ¥ista da ApaKida

1 iQçslÉraleStií Bom Jesps do Sal
, Bom Sucesso Boia Sucesso do S«f
Borrazôpoíls Braiinéf

i Sfiilliatlta dd Sai Cafeas
&Mfcdla Cafeypi do Sul
ICiiifómfe Caraitmá
• CaroM Canibto

lia l .-iukl Caiiípirta d# Simio
OiMplM Qüitéi do Sul Campo Bonllo
Cãiiipó do Tei«ntõ Campo Magro
iQmipoMoiíio Cindido de Abreu
Cauiôi Caiittiute
í^paoeiiiâ. &piáo L^ôaídai Maiíqaes
Cifamiiol Dirfêpolis 1
Cis«!¥el Castro
Catandavas Ctintentó# do Sul
Ceultfo No¥o ■Ceno Azul
Ciopin/^nlío i
CMade Gaacfcã Cíãiiorte
Colombo Clcvclândia
Oiiiionlslnls;p Cotesid®
■Cortteiii Coiisailei» Maifiuofe
CòraéMõ PfOcêpiô Coribilíá
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ÊSTADO DÕ MÍaM
MmmmB MÜMlCiPiO

Cofônal Vi^Ma. (paitfe cenferaiè lesDluçIo
Coronel D&mlngr» Soares

■l.'!:LídrOd& Iguaçu 1 CõrümNsiií da Sul
i'iiM^dro do Sul Cntz Machado
Curitiba : pTi^iro do Oisie i
'  do : j Cruimâllina
lJ i:\r-i.irilt' do Suí Cunuva

Biaminte do Oeâie
Dois Vitiiílios ^iitor Cájfiarpi
Doiiradíma. Eneis Manques
DNwtor üiysses inire kjí^ do Õ^le
r:iP(.;nhÈÍró Béliiio Eapi^ó Alto dd Iguaçu ,

|isperaiça.M0s FaKÍnal
iFíM; Fènix

Fi#iei«ã i
1 Pfeffliiáes Pífthtí» Fionl I
^ Ftefdi Serra dó Sul FlafiSíôpoiii
llfiresía Foímôsi do Oeste

FIánck FozioJóKlfe

foi do Iguaç! Franeiscô BcíitSo

t-M-ivi-iL-O \\\-JS Mdiêiri
QtfiiJil Cirneiró Goioxm

Góici-iil Guaiffl

Grandes Rios Guamiranga
(Ii:.;;:ucLÍ Gimportaa
^ uM.iiranín Guafiitoba

Giuafâçl
GuampiiaTO (eneeío- os- distriic®- Sede e
Gw®

Gttàraaaç« Guantoba

iGuaiaqu^ta Ibaití

HôiiSfi§: Sarpâ IMpori.
Ibeniâ ífttiiaçi
Icartima. ímMí

T^uatti Indcro MáfiinS

ImoiUsva IniSanôpoliS:
iBaJá Iport
Ipiranga tati
Iiteepii do Ost€ Ilasliji
lF,. ! iri.-i liumbatacá

1 ftlipuiinâía
1 lltinbé Itawaa do Std

i Iiapgraçn Iwaiporà
jlwi IVialuba

1 íf ató ti í'çrn-
|í
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átÃDO DO PARANÁ
■MUNICÍPIO MUNfCÍPrO

lilMÍ|àÍuapií3 Jawiôpôlis
iJandaiaioSiií Jápiíi' ■ '
iJ®» Jardim Olinda
jHirfiro Aieitt J^ftás
Jaiiilnho JandialdoSil

1 Joaqiiím Tâvofi JííSfini
luniiia Lapt —
lafotó 1 Larayeirasíto Sul
tanunpi Lidimdpelk

i I^poiís LottKte
lUiKteesf® Landrina
Ijsbato iuuafdetil
Luíxiijiá Maifei
L>iipi0in.ô|®Íis Maítfeiuasçp
■MfflQiborê Maftdloíute

; líliiidüiiari Mangueíri'^a
Manfrinópolis Már^W Ctodiéo Roudôu

i Majiçffil Riif® ÍMariaiva
j Maria ííelioa Msritsna
Marillidia^Sil Mmlpiá
iMtriliE Síaiipi 1
^SWéisois Morraeteipa

; lílaniiiitó MarcmlSo
Iffeteantia

;  dâr S-j^lTÉ l^rto Rico
^ lindes |VÍf^dÍlEÍ103.f^
:Míra«lvü
Momir® Sal',-.*; MM

1 Mfflitozcteyelõ Moiretes
i PewaAlíwçictolwaf Nossa SenàoR d» Òragas:
Mmm Ãifwa Nõ¥a. Afliéfict dã, Oalin®

iMoTO&pérança Novâ Canài
; Wow Winia No¥a j^perança do Sudoêsl®
i M0va LomiiíBi - I Nova Lara-ftjtlps
Np%ía, Prata dP iâiáço ■ NovâOlTOpn
Npva Sasila Rosa Mova Santa Barijara
NwlawteMj Novafelraií.
-Oíligotíra
Oim? V®d«- ió 5«st€ rsÍBSirT'Ír4ÍT15J

Paiaias íst^a Ji

Misiial PalMira j
i .ftitI&&dôNârte
iParanagüi. Pârinicííy
^^íinewii Paianapoejua

Õ97
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ISTADO' DO PAR4.NÁ
MUMICIPIO MLfKiCiPIO

Pü» Braneo Pato Bmgotío

Paaio Fronii» PauJa FrcitiS

ftrobii PeablnJ

Pérola á^Oesifi Pérola

PittltftlS Piên

PiiAaiio Pinliil de Sio Benlo i

Piíil do Sul Ptttóo

Pitanta PtEiqiMM
Plaflriiwa do Panwiá Pitaagttilras

Poma Grossa Planalto

pomeatu Ponlal do Paiini

Porto Baireimi Porto Amazonas

Porto VMria. Porte ÍI.CO

P«nchitâ Prado Ferreira.

Primeira de Maio Presidente âstelO' Ira»»

Quarto Ceafenário PrMdiitópoiís

Quatro Barras Qwacieuá

Quedas dto Iguaçu Quairo^ Ptmtos

Qimfa do Sol Quiriiieiiée Norte

Bumtlâadia Quitendíidffl

. AI.lt. á'\ >L'-lL- Ranchft A|e^

Eeboísçâs ReâlÉs^

le»rv.a Rcnascençi.

EIbOTio do Pinhal Reserva do Igua.çtt

Pio Bora Ri.o -A^ul

lílo Branco do Ivaí Mo Bonito do lauaeu

Roiindia Rio Irtnoo do Sul

Rondon Rõncador

Safeâudia .Rosarão do Ivai

do liararé Salgado FilliO

Sâníá Âmélit Salto do Ijjiwra

S^ii^ Croz <§0 CcOllíâ <Í0 P|il¥Í0-

Santa Heiêiia 1 Santa. Fe

Santo featel do Ival 1 Santa írtis

Saisía Liciã 1 Sautt Isabel do 0«t®

Smiis l^âflâfãÉ Santã Mm ti io ̂Oeste

Sasiia Te» za. oo Ot~ie Santa Mônira

1 Sfíntenâ ílfj Is inare. 1 $4fflia Terezlnha á<5' liáipii
Santo Aniôntó do Caiud Síiiile áM.têttÍô da PlaiiBa

■ Silito AntóBlo dô Sudc^tí# Saiiô Antôaio áo Panf»

, São Carlos do Ivai Santo Inácio

1 Slo Jofe Slô Jerênimó da Seria

' SSofeiodolval ^oJofodoCaitd.

Slo Jorgif d*Oe«te Sio JckIo do Trittnto

098
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Esmoo DO MlANÁ.
MUMICfrlO 1 MÜNICIFIÒ

: SI© lofge do Patacrafo Sao Jotue: do Ivai
^ Sfe Joséd®Filiji3ieÍss Si© José da Boa Vista
i SSa^ Manoel do PanM j SSo Jcísá dos PinJsais
S& Miguel do Jguaçn jSfe Mateus do Snl
Si© Pedro d© íval 1 Si© Pedro do Iguaça
Si© Sétetl^ da Amoi^iii SSo Pedr© d© Pirani
Sapopsma SloTomé

i iáudadedolfwpt Sarandi ;
1 Senaiidpolisd© Iiuaçu Sengés
j Sft^nôpoiis Serlani@a
.SnSma Siqueira Campos

iTtniteaia TMiians
Taplft Tapejara.
iTeSiiiiCo Boriia TeÂ^eira S©iris
TenmRica TenaBoa
"Kibigl Tiro Re-Kt
TolM© njtteis d© Sul
T>l§B®»áoíaMá | Tomi^ifta
Tuntieiias d© Õett Twoai d© PaiBoá
Turvo iTiipisi
Üiiaiirima jlUMfâtl
líttlior j Üni2© di Vitória
Vetioíslau Bitei füní
Vera Craz do Oeste | Ventania
Vila Alto 1 Vorê
Vuorino 1 Vitmoiid
Xamliil 1

ESTADO D6 SAMTA CATARINA
MUNICÍPIO i MWICÍPIÕ

tinli© IpaiiE, õomijnfie Re^iSiçiol
.ANiiL ^mím 1

áhrt

'¥ÍST#
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íoo
ARIXOII "C0NPIÇ«ÍSM1MHÍORROCAÇIO^1I1CIÍÍ«CIA mPKlgtACÃO

»0 Sl»¥iç» lE WmmMMÇM . Cv«l aâ

cLàmmm piimeira - cGmtmmàm do fORMiciMiNi»

o Critirlo é» Eãmrnx cona içltç&: â QuâlMadf d# Sereip :pi«a<ío seii. mensurade per
f iii eflniiderêin â tiqulneit e i niMa m$ Intewp^es âo Emmm PiMic#

dá Disíribuípa 4i Iwfli liétrfca.

SiWiaswh PriKita - Siiio tvtiafei « Mod^res » ftuaçlo afwviláie ág
InieifijKio ie Oripn. talasá f» Uiiidade &iiijMÍiiora b ,EEÇ| - FpeqicnMi ̂ walenit ig
iBferiuppo dt Orifeii Ifliewa par Uindaiá Cg®u^^^

SiieliMSttlÉ ̂ Mada « Os iadicadorei DECi e FBÇI i í%w«h ie Ori^ii
li*!» i® SiitiHJÉ A DIstfiiMiçfc àis liilfifipfSes «iisKtefcs o Citeti» ias Miattaçs
D'K e Fie ieiaiifls em Regakçio de AMÊiL, «liuHit Iqiaçíii a seguiE*

tí^£, = mCfp + BECim

FECj[ — FSCfp + F'ECi„g

õnãpx

DÉCi = iô EfmwitBlé dte lKrtinnii|i0l&de Qfipra liiisiiM par üiidtdg Cwsiwidorai

OiCip- ® OIC dwido t IntifJiipçiP ie Oílg«a Irtifrii» Sisferat ie ■Ditóbalffo e Fwpmtii,,
itlo i^oírida em Dm CrttiçOs mmêmm dtinJdo eta teguteçlo 4ã. AMIIL; ■
Dl^ = DIC: dwifc â iHiaiapçto de Qriifm lifcfw ao Stoiia áe l^ttibul|ie, nio
PrtfiiMgdt é ni® Bspui^fielj eenfõrrie déinido ew l«|Hbçio di ÁNEa^i
FECi ^ Fiifüôicis Iquívilente do I«®mípfiô ie ̂ gcío IrtliSttt por UhHiis CenswoBdôra;
FEC^ = PEC devido a lotcwu^o de Oriiem lateiBa ao isisteroa de Bístríbuiç-Io e Ffs^wniittas,
nfc 'fcomiâ em Dia Crili»,, OettfcjiFie deíftiiô cm Ref«Isfie di ANEML; c
FEC|^ ~ FEC devido a lm«fupfio de Origesn liletna ao SMeiia de Dislriteiçüo. rtilo
Progrmáit c Wfe «nferarw definíde em l^alafie da AMIEL,

SiibclimBla Tcre«rá - Os Llatll» Gtólüis Âiiiialf pra «lí^cMen^ DECI« FKi a sírt»i
miftdiclw pela DISTRÍBEJÍDORA .#0 ap»«(rtttdos na Tabela i a seguir:

Tabela I - Limites Clfobais Anuais du OEÇI: e PECi.

V

DiCi (liorai} PICi fi»teny»aes| 1
?(itd i 2017 : aots 201SÍ 2020 201 é 2017 :■ !!« 2Ó1Í 2Í» 1
13. W 1 33,34 1 11,2 i 3%I2. 9J2 %24 $M : S,24 7J4 7,24 1

irtdáttsulo Qíitrt* - O De»B«priiiiMt» do Criiirio :Éb HldinGla caa pelaçlo â Qurfkhde ^do
Serviço Prestado, por dois «os conseeuilvoBS. iaratte # pesfodo de twalaf^ oi» no ano de 2020,
acapelari a Esliapo áa Concessio, a® íemiôs As ClaisBitó DAIniá Seganda « Kcinâ
Ollava.

VISTO M
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iPatágrafo Caliio •>. Sari conslieradb coiso DesOTmprí»epi0 do Crislflo dê Eicl&eiií-ifij^
»lt#6 â QuaJMide éo Sêwip P»$ado t ̂ioíi^ió do imito, de pio mem® im te Indímlofs
de QMtinuidfflie esiibeíeste .isâ TaWa L

■Subdiussíls Qttintã - A Apondo dos tadi^dores <fo Owttipiiidãdé deseritos ne.^ AiiScõ sefo
peta .AtaEEL, a qm! podeii, om m de tónsíaiaç% -de intonálitiKia na apwaçio

lelalfva so perícA de ataliaçlo, rever es vtlewt.tpnittiós o rccemeíKlara aaiieieió do dfew^to
aa SttWáMsula anterior-

Sttbtlápara Seiíâ - Para TOfiíiçaçio. do atendiiointo aos Limte eftabel«ldM aa Tabela i
«oepoioiialaieite 8eii& d:essoasldeiaíÍas m taennpçSfs OrigÍMdas em Jnstálaçfles Previtaitafo
Çi^ljicadas como Oemiis .ínsialaçõK d© Transaissio - 0IT, que evtiteálmeiite sejam
fccoiporadas pcia Dt$TRilÜtDORA o partirá assIiMíuíá desteTerato AdMm

Sobeláusuia SéBin» As Inleiiopções d© i^ue trata a SubcIáusuJa antepiçr devem ser
s®|fflradanienle, «m Indicadores OBC c FiC e^eífioes, «nc«tíihaiiios mémttagot» â ANilL
pira cada CóijüBto do Unidades Coíisiujildoias da DtSIlllBljJDORA,

Sabefittsiílâ Oilata - Os Valores Aparidòs dos Indicadores DEO ■« ffiCi de c|tie traía
Ãn^o :Siíl& oileiliáos peltAI^EL, i partir dos Indieadon^ CMaiiiiftiiadós meiMimente pela
.DISfEliÜIDÕlA pM sfK Contatttoi Unidtades Coiistanitioras, oooform© Prócidíinêáio
Oiiinárío esÉileiMÍdo em ÍegnÍa^o -da AMBBl^ dewndo ser sM.te»idoi os Indicadores DEC o
F8C apurados pira -as Interrupçôfis Originadas eni InstalaçSes Provenientes das DIT
.InMiporaiis.

Stthfllusnta |iloia A DISTRlBUlDOiA se corapramete a encaminhar â AMEEL^, até a Aia
de 15 -ti© fevereiro do ano suteeqnente ao êm da aporaiio, Docoraenlo Oficial^ assiàádó- peto
Dirtów-PreÉéenie e pios Diretei^ «pa^nsâveis peto apumçSo dm Indicadores^ o qnal dewá
.«sinaiif que os líidicaio» «ncaatinhados pia -o âno ânteriõr foram coietidos © iprrados ©m
.coBtroidiade pm m Pro^mrates OiiÉbeltcidc® li .Regiilifio A AíliEL-

tIST© it
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■  ANEXO ÍII" CONDIÇÕES PARA PEOEROG4ÇÀO - EFICIÊNCIA NA GESTÃO

ECONÔMICA E FINANCEIRA

CLÁUSULA FRIMEIIA - PARÂMETROS mIMIMOS

Os. Pffliiaetos Mínimos dt Sustonablildade Icsmâmfcn e Fliianceirs eíiadM na SuWaiisiia
Piinieiii dâ CÜBSük Sétiim fieam d-efeidç^. psun primeiros eiiiCò ánoss m ooaítr do início do
ano civil .subsequente ao^ de vígdneii do presente Aditlw, jKla segulnie Condiçioí

Geraçi© O^radonai de CaíKa - Invesiiineiitosde Reposição - Juros da Divida > 0;

onde:

Geraí^o Operaeionai de Caixa: Lucros »nles do Jure®,, Impostos, Depreciação e .Afnonkafio
(LâJIDA) ajusado j^r Bveaios nio Resorrenii^;,

\

Ittvcslitnentosde R^osiç^: Qn«i de Ileinte.graçfio l^nlitéria ÍQRR)| e

Jttro§ da DNéa: Dividi Liquida x (Li i x Si.LIC),

iabeliusula .PriiiieJpi - As íiinifSes dos conceitos atllundoi «t eonitçâo d® Susteiiaihilldiáe
B6eiliraço-Fin»cclra c as rMpeciivas Csnlis •&. CctnablKdade :S:®gutaidri.n estlô apresentadas
m SibelMsuii Seda,

Piriirafi Ônic# - Mi -wntwlidide d.t5 àltériçôrs do Plino de Costas, i AHIEL divulptít as
novas Copt« Contáteis côrre^mdffliei.

•Siibclioiuli S:eguada - O atendimento do Cfilério dé Iflciênsta eom reiaçJo â Gesllto
E»nfimieCNFIn««ra dependera da obseiviick das segnintes

0) MJMÂ > § (&M 0 Sifmim ée 2êÍ f e mmiidã em IfM, M0 e 202§)f

00 |L4/áM f) §MMÍ > f (mé t iém^'0 éi 2§i8 e mamiis em 2êi9 e Íê2ê0

0i§ 0M(b MqaMa/iMMBÂ f) glSf <1/ (ê,ê ̂ SELÍC) fmi a íérmMo áe 2&mi e

(fW) iBMéêlifãiéã/ilâlim fJQMÊff <!/(ÍJi *SEUQ (miêiérnin»ât 2«#

SBiclittSttb Tircilra - A «.rtieifie dis tô uaçftes pertlBènléS »s res^eiivos^ pra»
ocorrerá a cada do» ine«s a ooiiiir do inteio do ano cívií sabs^uente ao dfe ví;^icia do
presente ÁdMvô.

SM.|!Clíw«ta Õuartffl. - As .faquaçSes áo limites que deveílo ser .alcançados até os praais
éstibelécidos è roan{jd« dure^mt®, oteetvâda i Sobcláufuk Wefirti Q«ia.na di Cláusula
Wcíma SeguíA para o ̂ lí^o a partir do sexto ano civil srÉfeqienie i çeífbrsfio deste-
Coilrato.

SuicMitóttlá Quiuia - As i3«i»onâttf5is Coraáfeis R®.|«lâtérias .««ais, quando do cnvi# di
P»taçSo Anual d© Coafe®« PâC, devera© ser:

1  - í^intdâs pelo Diretor-PresMeate, Dláglor Fia«celro e Coaítdor Eeiponsávd pli
DiSmífiUlTOtAçe %

A ̂



4
ji^y

sftw m ippttfip mmrn, ̂«1: sipinfen <mm

^mMmumqg
»»HB|MO^,»ppliq^iiiflftt§ ap ôfip»|B ®p »S9m#»p tp ópépai ®p m. jniMp» « »•

â,ll' Bp flW JnpüBB f| w # wjtta K-JI9I - BpiMtiK tp f i#«a: ip pjf Qh atipii «p -^ptitpi
ofSiwBA m óWaaaai *ãm ' «PPPM «PWm ofiiâaí^ st^iif mm tpppap «|®A
» pif -«ppiipiaii #fáBi9t;iisci ap inisg nt ippnitiiii tp -ntiti

OISIA

a!»H^!»qo»s«nqM»P#Wi>«Wia.p *, «das «b «p V oíteBí^m (.), ~ 5^ ̂l^jxrV W'
^  '"'j#Ma jej epp # m ̂iojjwQ > J0| opp?s ® ^66X1 'X"SXI9 Í+Ií

———

pAfJ^BSi^l «PA « «iéipai Mtá OPfAWá C+J '

'j5p» I
iõ| ep|!e o as *sòpfii|BiÍ0if sortin «á optóMj i

"'jipaBj"
loj: op|B o ai «fIMI ôpMôJi f-) i

ittirrsiifW

«ps- ôMis o ®s 'sffsrrsxi V ̂+)

»pia m op-ié õ s; mm'TDm C# •

M|^3 oppi O «%|KBa S§|ÍiOTMW«p|âl^ B
jãpiua jo| opfBs "i ai %0a"|5 »^tip "opiAa*! ("1 *

»pia r
op|B « m tifipri mkI B"

.«paajTO op|Ko« >r£rX'SXIf (+)

o »'irirrsii|i£
jop» ôpiii 6 » wzrwmmíAl

«pus
»| ÔPIBS ® as %«op|Àfta i«op»ãa ÊBirf opiâflaj (-)

as (-J iiopMap jej ctpig ô ss: "ppiojy i|4p^ng'
m li®ifá " oSijárai-sw rnepiôg sojino f+)

jopal jej tg (-) f»|raâsp
epim # m "aGJ »8ppm|OA opipsci tp eiHafíM^ (+.)

'""jõpsiifW*'
íJOpiMp «PI® o as *ppiffiiy Hâpsdiig lô pap^ ,

» tpmpá «iaB|piA»a- - 6ÍMiffl3>«p^

o#i|»jáaC!;C+) "
apiimp^ip i

jopMa ji|-epp «ti *tití-rsxif W

iiHXSlIfW

SiWXSXItW

«rx-sxif (#} i

IIXSXI^BÍJ
£rxsxb C+)

i9f}\
(oin|OS'q¥ ira ti ss^piiRiapisHeail epitsMi I m®® spapaii t ÔApfsod piuis

J  ̂ ■ Ham SMOfásap sipo^ «Si»©

íif #8jpitmof fl|iíi «p«|iisk|ra pisft̂ «>iiio|jwospi|B^2 apipil^Bpsia^ ap sop ap wii VflUffff
0 "Wftt»|ssaiio3 ep nu 3fíBp|â|iy ipd .sflfw^ s®|ifpnffl|f «mutig ap 9pBppiii%
1 n» ®x|B3 ap iiiaQ pii®p*íãi0 w Bwjfl» V€|fVT: 0 mm

rnmmi am/êg nt «^sspjow^ i tpif^daa' <Ctpp9i- n aaew
»I««J s^imi ̂pswtBij op»l!»il mmt »p ̂ oi mxg 5VfflBia' i» flIfFl

EOT ss|ii0|gfpv S?fJiua^i a S|i|ip0 . 8|S9g ipüippqpg.
► i -í

np itóiiaTa m9 titiiiasdKa: ipiaüíiiiira ©BôniiBi®p s^t fpp sp oapfii m jod: «is«f»M 'iwssí^ êi||psii03 «p t^mmé W sçnpüdBíeâ» - ||
■gj "i - s« op^tSÈio3 W «JBiiiOQ «s «Ainp^oiiii#^ óiwn^

#'U



8

E

©
rn

à

a

12

I
I
■i
s

I

•«BSfl

1

I ■B
i
i
i
£
S:

.■■S

ti

br.

ei.: A.s»S

ríw

gjcí
"d M fM:

S^ 'S 2
>íiK X

r4

1

é

II
«í

se

I
•ê

i U
1 ^i si
<â
r  •
í

1

m
o

S

a-'

i|t||
I i |íW ^ lí Í30

< g rí
.g, ® ® ..V
:Í

l€i

gl 'O*« X
8  ;is

li

nl ^
r ® lí li
X

J.T

"  2 S 2SX- v i- ^ «I-. C2 ©.

-^-
J,

:l
II

w
m

i |-í-
S ^  r

iS
lU^

l>



Preüeitumde

n|PU Procuradoria
Jurídica

105
Processo: Protocolo Equiplano 390/2021
Assunto: ''''Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica"
Requerente: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Parecer Jurídico

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de
processo para a formalização de contrato para a "prestação de serviços e utilização do serviço
público de energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para iluminação pública do Município
de Piên Justifica o secretário Hélio Clemente, que:

"Tendo em vista a necessidade desta municipalidade em realizar processo para
fornecimento de energia elétrica para a rede de iluminação pública do Município e
prédios públicos do Município se faz necessário abertura do mesmo. A razão da
escolha pelo Município da empresa a ser contratada a mesma se enquadra em
virtude da inviabilidade de competição devido à exclusividade que a empresa
COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A possui no estado do Paraná, sendo assim, atende o
art. 25 da Lei 8.666/93. Verifica ser imprescindível a contratação para
fornecimento de energia elétrica, voltada a iluminação pública e prédios públicos
tendo em vista a necessidade objetiva do Município em fornecer iluminação pública
visando a segurança da população, e maior conforme de trânsito nos períodos
noturnos, e a real necessidade de energia elétrica para execução de todos os
trabalhos, aulas, atendimentos em saúde e demais atividades inerentes a
administração pública municipal."

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário mimicipal, declaração
de existência de dotação orçamentária, minuta do novo contrato, estatuto social da Copei
Distribuição S.A, com consulta de certidões da mesma, fornecido pelo Departamento de
Licitações.

Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já
enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão '''ressalvados os
casos especificados na legislação ".

De acordo com Lei n.° 8.666/93, a licitação é dispensada (ou dispensável) no caso
de alienação de bens móveis e imóveis, conforme disposto no art. 17, e também nas hipóteses
descritas no art. 24 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 25 do referido diploma legal,
dispõe que a licitação "é inexigível quando houver inviabilidade de competição".

Neste sentido, a Lei 8.66/93, no seu artigo 25, considera inexigível a licitação
quando houver inviabilidade de competição, em especial:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em ^
especial:
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I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria
a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação
Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

Quanto a comprovação de exclusividade, verifiea-se do proeesso administrativo a
cópia do Quinto Termo Aditivo ao contrato de eoncessão de serviço públieo de distribuição
de energia elétrica n° 46/1999/ANEEL, no qual consta a seguinte redação:

[...] A Exploração do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica constitui
Concessão Individualizada para a Área constante do Anexo I deste Termo Aditivo
[...]

Em consulta ao anexo mencionado, constata-se que o Município de Piên está entre
os listados na área de concessão individualizada, portanto, eonclui-se que a Copei
Distribuição S.A é fornecedora exclusiva de distribuição de energia elétrica.

Na mesma oportunidade, em análise a minuta do Contrato de Prestação de Serviços
anexa a esta consulta, verifica-se que foram atendidas as formalidades legais de maneira
satisfatórias, em espeeial aquelas dispostas no art. 55 da Lei 8.666/93, não existindo, portanto,
óbice para a eventual formalização do contrato apresentado.

Ressalta-se que as hipóteses previstas no art. 24 são taxativas, de forma que, caso o
gestor contrate diretamente fora dos parâmetros e requisitos nele definidos, poderá configurar
crime previsto na própria Lei n.° 8.666/93, art. 89, ̂''dispensar licitação fora das hipóteses
previstas em lei" passível de sanções.

Neste sentido, entendemos que o proeesso em comento atende os prineípios
inseulpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela
regularidade da "contratação direta" neste caso, a INEXIGIBILIDADE de lieitação em razão
da inviabilidade de competição, pois trata-se de serviço prestado por fornecedor exelusivo,
para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários,
com base no permissivo legal expresso no caput do art. 25 da Lei 8.666/93.

Por oportuno, recomendo a Seeretaria requerente e ao departamento de licitações
que, easo ainda não o tenham feito, proceda a abertura do procedimento de inexigibilidade,
observando o disposto no art. 26 e 38 da Lei 8.666/93, a fim de atender a demanda do
Município de Piên.

Anoto que o presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar
subsídios a decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos
contornos jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 22 de fevereiro de 2021.

Calebe Frari^ Costa
Procurador Jurídico

OAB/pW/61.756
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Protocolo n°: 390/2021 .Requerente: Licitações.

Ref.: Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a

distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de Fornecimento de Energia

Ao administrativo

Segue documentação da Inexigibilidade acima citada, para seu conhecimento e sua

assinatura.

Att. Mareia

1  / \

.y \
fr

Clauderpr José de Andrade

Maicon Gibsskopf
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PIÊN
município de piem

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 390/2021

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 006/2021

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 25°, II e ainda Art.13, VI da Lei Federal 8666/93.

Objeto: inexigibilidade de licitação para prestação de serviços e utilização do serviço público

de energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais

de Fornecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional

de Energia Elétrica - ANEEL para iluminação pública e predial do Município de Piên.

PESSOA JURÍDICA: COREL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ:04.368.898/0001-06

VALOR: R$ 745.000,00 (Setecentos e quarenta e cinco mil reais).
Dotação Orçamentária:

Funcional

03.001.04.122.0003.2004.33.90.39.43.99

05.001.25.451.0006.1003.33.90.39.43.10

05.001.25.451.0006.1003.33.90.39.43.99

07.002.20.606.0008.2013.33.90.39.43.99

08.001.12.361.0009.2017.33.90.39.43.30

08.001.12.365.0009.2020.33.90.39.43.30

09.001.13.392.0010.2022.33.90.39.43.99

09.002.27.812.0011.2023.33.90.39.43.99

10.001.08.244.0012.2025.33.90.39.43.99

11.001.10.301.0014.2030.33.90.39.43.40

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento das faturas.

Piên/PR, 26 de Fevereiro de 2021.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande - Rua Jacarandá, 300 - Nações - Cep: 83823-901 - Telefone; (41) 3627-8500
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PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Departamento de Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibiüdade de Licitação N° 006/2021, que tem como objeto
Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a
distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de Fornecimento de
Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia
Elétrica -ANEEL para iluminação pública e predial do Município de Piên/PR, em favor da
proponente COREL DISTRIBUIÇÃO S/A - CNPJ: 04.368.898/0001-06 no valor total de R$
745.000,00 (Setecentos e quarenta e cinco mil reais), com base no Art. 25, da Lei Federal
8.666/93 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e
tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 390/2021.

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Preüeilurade

PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 006/2021

PROTOCOLO: 390/2021

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de um profissional para treinamento
motivacional. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e
Defesa Civil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: COREL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

VALOR: R$ 745.000,00 (Setecentos e quarenta e cinco mil reais).

AUTORIZAÇÃO: 17/02/2021
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: BECKER E FERRREIRA LTDA
CNPJ: 08.222.640/0001-58

VALOR: R$ 1.197,00 (Mil cento e noventa e sete reais).

PESSOA JURÍDICA: GERSON MARCOS BAUMEL
CNPJ: 12.711.494/0001-00

VALOR: R$ 774,00 (Setecentos e setenta e quatro reais).

AUTORIZAÇÃO: 25/02/2021
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identiílcador:7949AE62

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE

SEÇRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 006/2021

PROTOÇOLO: 390/2021

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de um
profissional para treinamento motivacional. Conforme Solicitação da
Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

VALOR: R$ 745.000,00 (Setecentos e quarenta e cinco mil reais).

AUTORIZAÇÃO: 17/02/2021
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:5496051E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
6° ADITIVO

EXTRATO DE CONTRATO- 6° TERMO DO ADITIVO

CONTRATO N° 001/2019

Modalidade: Pregão Presencial N° 122/2018
Contratado: JOELCIO CAVALHEIRO PIRES 06139991935

CNPJ: 19.406.428/0001-67

Objeto: Aditivo do prazo de 60 dias até que se Finalize processo
licitatório para o objeto.

Prazo: 01/05/2021

Data de assinatura: 26 de Fevereiro de 2021.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:861BBF8F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2° ADITIVO

EXTRATO DE CONTRATO- 2° TERMO DO ADITIVO

CONTRATO N° 025/2020

Modalidade: Tomada de preços 001/2020 '
Contratado: LCC CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA.
CNPJ: 32.313.721-0001/48

Objeto: Aditivo de prazo na execução da obra conforme protocolo
266/2021, 60 dias.
Prazo de Execução: 28/03/2021

Data de assinatura: 26 de Fevereiro de 2021.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:31419EBB

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

ATA AUDIÊNCIA PUBLICA

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO TERCEIRO
QUADRIMESTRE DO LEGISLATIVO REFERENTE AO
EXERCÍCIO DE 2020
ATA N''01/202I

Às 13h:30min (treze horas e 30 minutos) do dia 26/02/2021 (vinte seis
de fevereiro de dois mil e vinte e um), nas dependências da Câmara de
Vereadores da Cidade de Pinhal de São Bento em atendimento ao

Edital de Convocação número 01/2021 do Legislativo Municipal,
fizeram-se presentes o Sr° PAULO SÉRGIO DA SILVA vereador
Presidente em exercício, membros da Comissão de Finanças e
Orçamento, demais vereadores e. Servidores do Legislativo e
Executivo Municipal. Dando início aos trabalhos, o vereador
Presidente deu por aberta a Audiência Pública do Legislativo referente
ao terceiro quadrimestre 2021 e passou a palavra para o Sr.
EDEMILSON DACHERY GOMES, responsável pela contabilidade
da Câmara de Vereadores que expôs os gastos da câmara do 3°
quadrimestre de 2020, na qual a Câmara Municipal teve um gasto
total de RS 210.405,31, representando assim, um percentual de gastos
de 4,19 % em relação à Receita Corrente Liquida do Municipio no
terceiro quadrimestre de 2020. Na sequencia deu continuidade
demonstrando o resumo do trabalho do legislativo nesse quadrimestre.
Foram analisados 12 projetos de lei do executivo, foram realizadas 12
sessões ordinárias e 01 sessões extraordinárias, foram feitas 02
indicações, 01 Decreto, e, 02 Projeto do Legislativo. Agradeceu aos
presentes, encerrando assim sua explanação. O Presidente abriu
momento para questionamentos e a reunião seguiu com alguns debates
entre os participantes. Após, agradeceu a presença de todos,
encerrando a presente audiência pública, as 14h;00 min e eu,
EDEMILSON DACHERY GOMES, lavrei a presente ata que assino
juntamente com os demais presentes.

Publicado por:
Mareio Silvino Beppler

Código Identificador:B8F295F5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
2532/2021

PORTARIA N° 2.532/2021

SUMÚLA: Designa servidores responsáveis pelos
módulos do Sistema SIM/AM do TCE/PR e da outras

providencias.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO -
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e em especial o que lhe
confere a Lei Orgânica do Município.
Resolve

Art.l°- Designa servidores responsáveis pelas prestações de contas,
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, através dos módulos do
SIM/AM e dos sistemas relacionados. Sendo:
1 - Tabelas Cadastrais

Sirlene Stein Claudino — CPF: 332.735.029-91

II - Planejamento e Orçamento
Anselmo Barcelos dos Santos- CPF: 524.353.779-91

III - Contábil

Sirlene Stein Claudino - CPF: 332.735.029-91

www.diariomunicÍDal.com.br/amD 285
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Inexigibilidade de Licitação N° 006/2021

PROTOCOLO; 390/2021

Objeto: Prestação de serviços e utilização do serviço público de
energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com
as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais
regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica —
ANEEL para iluminação pública e predial do Município de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

VALOR: R$ 745.000,00 (Setecentos e quarenta e cinco mil reais).

AUTORIZAÇÃO: 17/02/2021

• Republicado por incorreção

MAICON GROSSKOPF

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:AABEA6D5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CHAMAMENTO PÚBLICO PARCERIA

DIVULGAÇÃO DE RESULTADO DEFINITIVO
OPREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN,Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, torna público, a divulgação do resultado
definitivo das propostas selecionadas de acordo com o Chamamento
Público 11° 003/2020:

ITEM AREA
SECRETARIA

VINCULADA
OSC SELECIONADA CNPJ

01 Arte e Cultura

Secretaria de

Esporte, Cultura
e Lazer

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
DE COMUNICAÇÃO E
CULTURA DE PIÊN

08.658.378/0001-99

02

Desenvolvimento

do ensino técnico

e superior

Secretaria de

Educação
ASSOCIAÇÃO DOS
UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN

05.810.774/0001-00

03
Inclusão e

Promoção Social

Secretaria de

Assistência

Social e Defesa

Civil

ASSOCIAÇÃO DESPERTANDO
ESTRELAS - ADE

08.644.293/0001-51

04
Educação
inclusiva

Secretaria de

Educação
Associação dos amigos dos autistas
de Piên.

34.696.848/0001-19

As entidades que tiveram suas propostas selecionadas serão
convocadas para apresentação do plano de trabalho e comprovação do
atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não
incorre nos impedimentos (vedações) legais, para posterior
formalização dos respectivos Termos de Fomento.

Piên/PR,01 de março de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito do Município de Piên/PR
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:DF3B239A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 02/2021

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Eletrônico n°
02/2021, o qual tem como objeto o "Contratação de empresa para a
Gestão da frota municipal", e ADIUDICA o objeto em favor da
seguinte empresa; PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°
05.340.639/0001-30, vencedora do processo global, resultando na taxa
negativa de -26% ( Vinte e seis por cento negativo). O proeesso
atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 01 de Março de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal 112

Publicadu por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador: 165F96C3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 06/2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Presencial n°
06/2021, o qual tem como objeto o "Registro de Preços para aquisição
de Materiais de constiução", e ADJUDICA o objeto em favor das
seguintes empresas: ISZA COMERCIO E ATACADO EIRELI,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 35.436.095/0001-75,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no porta da
transparência, resultando no valor total de R$ 9.412,00 (Nove mil,
quatrocentos e Doze reais); DG RUDINICK LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 10.816.474/0001-60, vencedora dos itens
conforme relatório disponível no porta da transparência, resultando no
valor total de R$ 8.438,60 (oito mil, quatrocentos e trinta e oito reais e
sessenta centavos); LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO
LTDA - EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°
82.510.850/0001-02, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no porta da transparência, resultando no valor total de R$
189.084,34 (Cento e oitenta e nove mil, oitenta e quatro reais e trinta e
quatro centavos); Os itens que resultaram desertos ou fracassados
serão reavaliados e incluídos em licitações futuras. O processo
atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 01 de Março de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Munieipal
Publicadu por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:DF0FD557

í  ESTADO DO PARANA

I  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO 961/2021

DECRETO N° 961/2021

SUMULA: Altera os membros do Conselho

Municipal de Saúde de Pinhal de São Bento, Estado
do Paraná.

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Artigo 1° - Fica Alterado, os membros do CONSELHO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE PINHAL DE SÃO BENTO, para exercício 2021 -
2023, em conformidade com as entidades eleitas, na X Conferência
Municipal de Saúde realizada em 21 de março de 2019:

REPRESENTANTES DO GOVERNO MUNICIPAL E
PRESTADORES DE SERVIÇO

Titular Suplente

Escola de Educação Especial Aline Mendes dos
Santos - Keila Fiorese

Escola de Educação Especial Aline Mendes dos
Santos - Mareia Joana Barbieri Bazanella

Secretaria Municipal de Saúde - Alfredo João
Schuster

Secretaria Municipal de Saúde - Ana Paula Cossetin

Coordenação de Atenção Primária em Saúde -
Katiuça Mara Pasa

Coordenação de Vigilância Sanitária - Adelio
Pozzobon

www.diariomunicinal.com.br/amti 225
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Voltar

Detalhes processo llcitatório

Entidade Executora

-Informações Gerais*;'

MUNiaPIO DE PIEN

Ano* 2021

N° llcitação/dispensa/inexigibilidade*

Modalldade*

Número edital/processo*

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Processo Inexigibilidade

390/2021

-"Recursos provenientes de organismos Internacionais/multilaterats de crédito

Descrição Resumida do Objeto* Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a

distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de Fornecimento

de Energia Elétrica'e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de

Energia Elétrica - ANEEL para iluminação pública e predial do Município de Plên.

0500125451000610033390394399

745.000,00

02/03/2021

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Há Itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontrataçâo de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação: o,00

Data Cancelamento

CPF: 7176624976 fLoaoutl
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CONTRATO N" 016-2021

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A E O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR

A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A, CNPJ n° 04.368.898/0001-06, com sede Rua José Izidoro
Biazetto, 158, bairro Mossunguê, Curitiba - PR, subsidiária integral da Companhia Paranaense de
Energia - COPEL, neste ato representada por Evandro Luiz Zaclikevisc, Gerente da Divisão de
Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição, RG 8.124.496-0 SSP/PR, CPF
039.119.089-03, doravante denominada DISTRIBUIDORA e o MUNICÍPIO DE PIÊN, localizado
na Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR, responsável pela unidade consumidora ou conjunto de
unidades consumidoras agrupadas sob o número de identificação 50648605, representado pelo
Prefeito do Município Maicon Grosskopf, RG 10094176-7 - SESP PR, CPF 080.278.589-17,
doravante denominado (a) CONSUMIDOR (A), celebram este Contrato de Prestação de Serviço
Público Federal de Energia Elétrica para unidades consumidoras atendidas em Baixa Tensão, com
base nas Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e pelos demais regulamentos
presentes e futuros que disciplinam a matéria, conforme processo n° 390/2021 referente a
Inexigibilidade de Licitação n° 006/2021, elaborado de acordo com a Lei de Licitações e Contratos
(Lei 8.666/93) e demais normas pertinentes, principalmente em consonância com o artigo 25 da
referida lei e mediante as cláusulas e condições seguintes:

DAS DEFINIÇÕES
1. CARGA INSTALADA: soma das potências nominais dos equipamentos elétricos instalados na
unidade consumidora, em condições de entrar em funcionamento, expressa em quilowatts (kW);
2. CONSUMIDOR: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, legalmente
representada, que solicite o fornecimento de energia ou o uso do sistema elétrico à distribuidora,
assumindo as obrigações decorrentes deste atendimento à(s) sua(s) unidade(s) consumidora(s);
3. DISTRIBUIDORA: agente titular de concessão ou permissão federal para prestar o serviço
público de distribuição de energia elétrica;
4. ENERGIA ELÉTRICA ATIVA: aquela que pode ser convertida em outra forma de energia,
expressa em quilowatts-hora (kWh);
5. ENERGIA ELÉTRICA REATIVA: aquela que circula entre os diversos campos elétricos e
magnéticos de um sistema de corrente alternada, sem produzir trabalho, expressa em quilovolt-
ampère-reativo-hora (kvarh);
6. GRUPO B: grupamento composto de imidades consumidoras com fornecimento em tensão
inferior a 2,3 quilovolts (kV);
7. INDICADOR DE CONTINUIDADE: valor que expressa a duração, em horas, e o número de
interrupções ocorridas na unidade consumidora em um determinado período de tempo;
8. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO: desligamento temporário da energia elétrica para
conservação e manutenção da rede elétrica e em situações de casos fortuitos ou de força maior;
9. PADRÃO DE TENSÃO: níveis máximos e mínimos de tensão, expressos em volts (V), em que
a distribuidora deve entregar a energia elétrica na unidade consumidora, de acordo com os valores
estabelecidos pela ANEEL;
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10. PONTO DE ENTREGA: conexão do sistema elétrico da distribuidora com a imidade

consumidora e situa-se no limite da via pública com a propriedade onde esteja localizada a unidade
consumidora;
11. POTÊNCIA DISPONIBILIZADA: potência em quilovolt-ampère (kVA) de que o sistema
elétrico da distribuidora deve dispor para atender aos equipamentos elétricos da unidade
consumidora;
12. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO: desligamento de energia elétrica da imidade
consumidora, sempre que o consumidor não cumprir com as suas obrigações definidas na Cláusula
Quarta;
13. TARIFA: valor monetário estabelecido pela ANEEL, fixado em Reais por unidade de energia
elétrica ativa ou da demanda de potência ativa; e
14. UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto composto por instalações, equipamentos elétricos,
condutores e acessórios, incluída a subestação, quando do fornecimento em tensão primária,
caracterizado pelo recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição
individualizada, correspondente a um único consumidor e localizado em uma mesma propriedade
ou em propriedades contíguas;

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Este instrumento contém as principais condições da prestação e utilização do serviço público de
energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de
Fornecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL.

CLAUSULA SEGUNDA: DOS PRINCIPAIS DIREITOS DO CONSUMIDOR

1. receber energia elétrica em sua unidade consumidora nos padrões de tensão e de índices de
continuidade estabelecidos;
2. ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir desperdícios e garantir a
segurança na sua utilização;
3. escolher uma entre pelo menos 6 (seis) datas disponibilizadas pela distribuidora para o
vencimento da fatura;
4. receber a fatura com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do vencimento, exceto
quando se tratar de unidades consumidoras classificadas como Poder Público, Iluminação Pública e
Serviço Público, cujo prazo deve ser de 10 (dez) dias úteis;
5. responder apenas por débitos relativos à fatura de energia elétrica de sua responsabilidade;
6. ter o serviço de atendimento telefônico gratuito disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e sete
dias por semana para a solução de problemas emergenciais;
7. ser atendido em suas solicitações e reclamações feitas à distribuidora sem ter que se deslocar do
Município onde se encontra a unidade consumidora;
8. ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto às suas solicitações e
reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que
previstos em normas e regulamentos;
9. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;
10. ser informado, na fatura, do percentual de reajuste da tarifa de energia elétrica aplicável a sua
unidade consumidora e data de início de sua vigência;
11. ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de atualização monetária
e juros;
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12. ser informado, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sobre a possibilidade
da suspensão de fornecimento por falta de pagamento, sendo a notificação feita também ao Poder
Público local ou ao Poder Executivo Estadual, de forma escrita, específica e com entrega
comprovada;
13. ter a energia elétrica religada, no caso de suspensão indevida, sem quaisquer despesas, no prazo
máximo de até 4 (quatro) horas, a partir da constatação da distribuidora ou da informação do
consumidor;
14. receber, em caso de suspensão indevida do fornecimento, o crédito estabelecido na
regulamentação específica;
15. ter a energia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a área urbana
ou 48 (quarenta e oito) horas para a área rural, observadas as Condições Gerais de Fornecimento;
16. ser ressarcido, quando couber, por meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo de
45 (quarenta e cinco) dias, a partir da respectiva data de solicitação ou, ainda, aceitar o conserto ou
a substituição do equipamento danificado, em função da prestação do serviço inadequado do
fornecimento de energia elétrica;
17. receber, por meio da fatura de energia elétrica, importância monetária se houver
descumprimento, por parte da distribuidora, dos padrões de atendimento técnicos e comerciais
estabelecidos pela ANEEL;
18. ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, por meio de jornais, revistas,
rádio, televisão ou outro meio de comunicação, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas)
horas;
19. ser informado, por documento escrito e individual, sobre as interrupções programadas, com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, quando existir na unidade consumidora pessoa que
dependa de equipamentos elétricos indispensáveis à vida;
20. ter, para fins de consulta, nos locais de atendimento, acesso às normas e padrões da distribuidora
e às Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica;
21. quando da suspensão do fornecimento, ser informado das condições de encerramento da relação
contratual;
22. cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e doações para entidades ou
outros serviços executados por terceiros por ele autorizada;
23. ser informado sobre o direito à Tarifa Social de Energia Elétrica — TSEE e sobre os critérios e
procedimentos para a obtenção de tal benefício, se for o caso;
24. receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano
anterior, referentes ao consumo de energia elétrica.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRINCIPAIS DEVERES DO CONSUMIDOR
1. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de
acordo com as normas oficiais brasileiras;
2. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no interior
de sua propriedade;
3. manter livre, aos empregados e representantes da distribuidora, para fins de inspeção e leitura, o
acesso às instalações da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção;
4. pagar a fatura de energia elétrica até a data do vencimento, sujeitando-se às penalidades cabíveis
em caso de descumprimento;
5. informar à distribuidora sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos elétricos
indispensáveis à vida na unidade consumidora;
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6. manter os dados cadastrais da unidade consumidora atualizados junto à distribuidora,
especialmente quando da mudança do titular, solicitando a alteração da titularidade ou o
encerramento da relação contratual, se for o caso;
7. informar as alterações da atividade exercida (ex.: residencial; comercial; industrial; rural; etc.) na
unidade consumidora;
8. consultar a distribuidora quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora exigir a
elevação da potência disponibilizada; e
9. ressarcir a distribuidora, no caso de investimentos realizados para o fornecimento da unidade
consumidora e não amortizados, excetuando-se aqueles realizados em conformidade com os
programas de universalização dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA: DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO
Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção imediata, pelas razões
descritas nos itens 1 e 2 seguintes, ou após prévio aviso, pelas razões descritas nos itens 3 a 5;
1. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora que ofereçam risco
iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico;
2. fomecimento de energia elétrica a terceiros;
3. impedimento do acesso de empregados e representantes da distribuidora para leitura, substituição
de medidor e inspeções necessárias;
4. razões de ordem técnica; e
5. falta de pagamento da fatura de energia elétrica.

CLAUSULA QUINTA: DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E CONTRIBUIÇÕES DE
CARÁTER SOCIAL
A distribuidora pode;
1. executar serviços vinculados à prestação do serviço público ou à utilização da energia elétrica,
observadas as restrições constantes do contrato de concessão e que o consumidor, por sua livre
escolha, opte por contratar.
2. incluir na fatura, de forma discriminada, contribuições de caráter social, desde que autorizadas
antecipadamente e expressamente pelo consumidor.

CLAUSULA SEXTA: DO ENCERRAMENTO DA RELAÇÃO CONTRATUAL
Pode ocorrer por:
1. pedido voluntário do titular da unidade consmnidora para encerramento da relação contratual;
2. decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e
ininterrupta do fomecimento à imidade consumidora; e
3. pedido de fomecimento formulado por novo interessado referente à mesma unidade consumidora.

CLAUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS E DA COMPETÊNCIA
1. vencido o prazo para o atendimento de uma solicitação ou reclamação feita para a distribuidora,
ou se houver discordância em relação às providências adotadas, o consumidor pode contatar a
ouvidoria da distribuidora;
2. a ouvidoria da distribuidora deve comunicar ao consumidor, em até 15 (quinze) dias, as
providências adotadas quanto às suas solicitações e reclamações, cientificando-o sobre a
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possibilidade de reclamação direta à agência estadual conveniada ou, em sua ausência, à ANEEL,
caso persista discordância;
3. sempre que não for oferecido o serviço de ouvidoria pela distribuidora, as solicitações e
reclamações podem ser apresentadas pelo consumidor diretamente à agência estadual conveniada,
ou, em sua ausência, diretamente à ANEEL.

CLÁUSULA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO
1. a publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo consumidor até
o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data, correndo as despesas por sua conta.

CLAUSULA NONA: DA VIGÊNCIA

1. O presente Contrato possui prazo de vigência indeterminado, a partir da data da sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA: DO VALOR DO CONTRATO
1. O valor deste contrato será de R$ 745.000,00 com base nos valores de consumo referente
ao exercício de 2020, sendo assim valor considerado meramente estimativo, cujas despesas correrão
à conta dos recursos consignados ao contratante, para o exercício de 2021, sob a seguinte
classificação funcional programática 05.001.15.452.0005.2009.33.90.39.00.00 e categoria
econômica 1290, conforme determina a Resolução Normativa ANEEL 714/2016.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: NOVAS SOLICITAÇÕES
1. As solicitações de fornecimento para o atendimento a novas unidades consumidoras em nome do
município de Piên, durante a vigência constante da cláusula nona desse, deverão ser formalizadas
mediante oficio no qual deverá constar expressamente o número do contrato de prestação de serviço
a que se refere e o número da agrupadora, conjuntamente com os dados de dispensa original.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO

1. Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, que não possam ser solucionadas
administrativamente entre distribuidora e consumidor, fica eleito o foro de Rio Negro/PR, com
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem justas e acordadas com as
condições e cláusulas aqui estabelecidas, as partes assinam o presente Instrumento, na presença das
testemunhas abaixo qualificadas.

Piên 01 de março de 2021

Pela Distribuidora:

<Documento assinado eletronicamente>

Evandro Luiz Zaclikevisc

Gerente da Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição
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Pelo Consumidor: MAICON í i Assinado de forma digital
por MAiCON<Documento assinado eletronicamente> G ROSS KOP ftí^^^SSKOPFmOUSSSS-í 1

'/C"-0adds:'2O21.03.02Maicon Grosskopf 8027858917/^ 16:22:2V-03W
Prefeito municipal

Testemnnhas:

<Documento assinado eletronicamente>

Nome: Diogo Mantovani
RG; xxxxx SSPPR

CPF: 066.541.679-29

<Documento assinado eletronicamente>

#|$0P_N0ME_TESTEMUNHA21#
RG:#|$0P_RG_TESTEMUNHA21#
CPF:#|$0P_CPF_TESTEMUNHA2|#
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Concede Função Gratificada para Senador Público

O senhor Maicon Grosskopf, Prefeito Munieipal de Piên/Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando ainda o
disposto na Lei Municipal 1078/2010

RESOLVE:

Art. r Conceder à servidora pública Fabiula Gabrielli Sura,
portadora da cédula de identidade civil cora RG n° 13.206.750-3/PR,
ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo, Função
Gratificada, símbolo FG4, por exercer a função de Responsável pela
administração dos sistemas de Gestão e Pianejamento do SUS.

Art. 2° Esta Portaria entra era vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos financeiros à 01 de janeiro de 2021.

Art. 3° Ficara revogadas as disposições era contrário.

Piên/PR, era 22 de janeiro de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:68CFBC0I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 73 DE 02 DE MARÇO DE 2021.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.

MAICON GROSSKOPF, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes
Orçamentárias N° 1388, de 26 de novembro de 2020 e Lei
Orçamentária Anual N° 1389 de 26 de Novembro de 2020.

DECRETA

Art. 1° O Poder Executivo abre ura CRÉDITO ADICIONAL
SUPLEMENTAR, no valor de R$ 70.000,00 ( setenta mil reais )
conforme descrito abaixo:;

11.SECRETARIA DE SAÚDE
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0014.2030 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

3823 01024 Auxilio Financeiro para ações de Saúde Assistência
Social - covid R$ 50.000,00

11.SECRETARIA DE SAÚDE

xl 1.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0014.2030 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE
3.3.90.32.00.00 - MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
3832 001019 01024 Auxilio Financeiro para ações de Saúde
Assistência Social - covid...R$ 20.000,00

TOTAL GERAL RS 70.000,00

Art. 2° Servirá de Recursos para a cobertura do crédito que trata o
attigo anterior, na forma do art. 43, da Lei Federal n° 4.320, de
17.03.64, a receita proveniente do superávit do exercício anterior,
conforme fontes abaixo:

Superávit

FONTE DESCRIÇÃO VALOR

1024

AUXILIO FINANCEIRO PARA

AÇÕES DE SAÚDE ASSISTÊNCIA
SOCIAL PARA ENFRENTAMENTO

A COVID

70.000,00

TOTAL GERAL RS 70.000,00

Art. 3° Este Decreto entrará era vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrário.

Piên/PR, 02 de Março de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Pretéito

Publique-se e registre-se. !. O L

CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças
Publicado por:

José Luiz de Bairos

Çódigo Identificador:84784D62

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO PRESENCIAL 14_2021

PREGÃO PRESENCIAL N". 14/2021

OBJETO: Contratação de empresa para acolhimento institucional de
longa pennanêneia.. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Assistência Social. Edital disponível no site:wvvw.pien.pr.gov.br.
Entrega das propostas: a partir de 04/03/2021 na Sala de Licitação
Situada na Rua Amazonas,373, Centro - Piên/PR ou via correios.
Abertura das Propostas: 15/03/2021 às 09h30 (horário de Brasília) na
Sala de Licitação Situada na Rua Amazonas,373, Centro - Piên/PR.

Piên/PR, 02 de Março de 2021.

MARCOS A URELIO MELENEK

Pregoeiro Munieipal
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:EB3F6A9I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TOMADA DE PREÇOS 02/2021

NOVA DATA

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2021
Protocolo n° 101 /2021

Tipo de licitação: Menor Preço Global
OBJETO: Execução de pavimentação de trecho na Avenida brasil
(centro- trechos quadra 27 e 29) com área de 1735,98 m-.
LEGISLAÇÃO: Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1.993, com as
alterações introduzidas pela Lei n°. 8.883, de 08 de junho de 1.994,
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei n°.
9.648, de 28 de abril de 1.998.

Abertura e Recebimento dos Envelopes: dia 18 de Março de 2021,
às 09h30min.

Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Piên.
Endereço: Rua Amazonas n° 373 - Centro - CEP 83.860-000.

O edital completo e contendo o Projeto Básico estarão à disposição
dos interessados a partir de 03 de Março de 2021, no endereço
eletrônico http://www.pien.pr.gov.br/ e Setor de Licitações da
Secretaria Municipal de Administração.

Piên/PR, 02 de Março de 2021.

MARCOS A URELIO MELENEK

Presidente da CPL

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:2ECB5DB6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO CONTRATO 016 2021

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 016/2021
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Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 006/2021
Protocolo: 390/2021

ContFátado: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ:04.368.898/0001-06

Objeto: Prestação de serviços e utilização do serviço público de
energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com
as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais
regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL para iluminação pública e predial do Município de Piên.
Valor: RS 745.000,00 (Setecentos e quarenta e cinco mil reais).
Fiscal Administrativo: Ivan Bueno Franco

Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses.

Data de assinatura: 01 de março de 2021.
Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:B 14726E6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 250/2021. DE 01 DE MARÇO DE 2021

PORTARIA N" 250/2021. DE 01 DE MARÇO DE 2021

Concede Função Gratificada para Servidor Público

O senhor Maicon Grosskopf, Prefeito Municipal de Piên/Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando ainda o
disposto na Lei Municipal 1078/2010

RESOLVE:

Art. 1" Conceder ao servidor público José Gonçalves Ribeiro,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 9/R 1.641.045/SC,
ocupante do cargo público de Motorista, Função Gratificada, símbolo
FG3. por exercer a ftinção de Responsável pelo transporte de
pessoal para as localidades.

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 01 de março de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:54A434CE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 251/2021. DE 01 DE MARÇO DE 2021

PORTARIA N° 251/2021.

DE 01 DE MARÇO DE 2021

Concede Função Gratificada para Servidor
Público

O senhor Maicon Grosskopf, Prefeito Municipal de Piên/Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando ainda o
disposto na Lei Municipal 1078/2010

RESOLVE:

Art. I" Conceder ao seividor público José Osnir Alves Domingos,
portador da cédula de identidade civil com RG n" 1.777.428-0/PR,
ocupante do cargo público de Motorista, Função Gratificada, símbolo
FG3, por exercer a fiinção de Responsável pelo transporte de
materiais para construção e reforma de pontes e bueiros.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 01 de março de 2021. ? 9 >
'. é J

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por;
Luciana Lubke

Código Identificador:5 8227205

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 252/2021. DE 01 DE MARÇO DE 2021.

PORTARIA N° 252/2021. DE 01 DE MARÇO DE 2021.

Concede Redução de carga horária para servidor
público.

O senhor Çlaudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Art. 121 da Lei Municipal 960/2007
- Estatuto dos Servidores Públicos e o requerimento apresentado pelo
servidor.

RESOLVE:

Art. r Conceder, ao servidor público Jaime Kurovski, portador da
cédula de identidade civil com RG n° 8.362.778-6/PR, ocupante do
cargo público de Instrutor de Esportes, redução de carga horária, de
40 horas semanais para 20 horas semanais, a contar de 01 de março de
2021, com redução proporcional de sua remuneração.

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrario.

Piên/PR, em 01 de março de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:9922AF50

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 36/2021

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 036/2021 Ç

PROTOCOLO: 514/2021

Objeto: Dispensa de licitação para aquisição de cartuchos de
impressoras, confonne solicitação da Secretaria de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: MÁXIMA ATACADISTA EIRELl
CNPJ: 26.716.048/0001-94

VALOR: R$14.770,00 (quatorae mil, setecentos e setenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 02/03/2021

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:0B90738D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 35_2021

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 035/2021


